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Nota introdutória 

 

 

 

 

Em julho de 1974 ⎯ dois meses após a tomada de posse de Mário Soares 

como Ministro dos Negócios Estrangeiros do I Governo Provisório ⎯ era 

publicado no Diário da República o Decreto-Lei n.º 308/74 cujo artigo 25.º, ao 

eliminar a referência ao “sexo masculino”, abriu pela primeira vez a possibilidade 

das mulheres puderem concorrer ao concurso de Adidos e assim aceder à 

carreira diplomática. 

Este número da Revista Negócios Estrangeiros é inteiramente dedicado ao 

tema Mulheres na Diplomacia, tendo em conta que para o ano se irão comemorar 

os cinquenta anos da passagem dessa data. Embora o objetivo da presente 

edição não seja apenas fazer um balanço da participação das mulheres na 

carreira diplomática, chamo a atenção para o eloquente artigo coassinado por 

Rosa Podgorny e Marta Soares Alves da MUD@R – Mulheres Diplomatas em 

Rede que faz uma radiografia precisa e crítica da situação em Portugal, 

concluindo que a “sub-representação das mulheres diplomatas se reflete em todas as 

etapas da carreira ⎯ entrada, promoção e colocação em posto, fundamentando a 

necessidade de o Ministério dos Negócios Estrangeiros adotar uma perspetiva de género 

na gestão da carreira diplomática”. Essa conclusão é de certa forma retomada em 

grande parte dos artigos que se seguem, à exceção de duas contribuições: uma 
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sobre o papel de D. Maria Pia de Saboia nas relações entre Portugal e a Itália e 

outra sobre as mulheres pioneiras na carreira diplomática do Peru. 

Passados quase cinquenta anos sobre a entrada das primeiras mulheres 

no concurso de Adidos que abriu em 1974, esperamos que este número da 

Negócios Estrangeiros possa contribuir para o debate público e, sobretudo, para 

a formulação de mudanças que eliminem a prazo a sub-representação das 

mulheres em todas as etapas da carreira. 

 

 

José de Freitas Ferraz 

Embaixador 

Diretor do Instituto Diplomático 
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Quantas são? Onde estão? Uma análise da MUD@R 

– Mulheres Diplomatas em Rede sobre a 

representação, a progressão e o exercício de 

funções dirigentes das Diplomatas portuguesas 

Rosa Podgorny 

Marta Soares Alves 

 
 
Resumo: Quase 50 anos desde o primeiro concurso de acesso à carreira 
diplomática em que as mulheres puderam concorrer, apenas 32,3% dos 
diplomatas portugueses são mulheres. Este estudo tem como objetivo 
caracterizar a participação das mulheres na diplomacia portuguesa e a sua 
evolução desde 1975. A análise revela que esta sub-representação é transversal 
a todas as categorias da carreira diplomática e tem vindo a agravar-se nos 
últimos anos, com um decréscimo do número de mulheres a ingressarem na 
carreira diplomática. Revelou também diferenças na proporção e no tempo em 
que as mulheres diplomatas são promovidas, em comparação com os seus 
colegas homens. Essa sub-representação também se reflete na distribuição das 
mulheres pela rede diplomática portuguesa, sendo vários os postos que nunca 
foram chefiados por uma mulher diplomata. 
 
Palavras-chave: Diplomacia, Mulheres na Diplomacia, Política Externa 
Portuguesa, Igualdade de Género 
 

Introdução 

No dia 26 de janeiro de 1998, a chefia de uma Embaixada portuguesa era 

assumida, pela primeira vez, por uma mulher diplomata portuguesa (Ministério 

dos Negócios Estrangeiros, 2004). Tratava-se de Maria do Carmo Allegro de 

 
* Diplomata, MUD@R – Mulheres Diplomatas em Rede. 
** Diplomata, MUD@R – Mulheres Diplomatas em Rede. 
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Magalhães, na Embaixada de Portugal em Windhoek, Namíbia. Tinham 

passado 24 anos desde que as mulheres portuguesas adquiriram o direito de 

concorrer à carreira diplomática, e já tinham entrado 98. As pioneiras tinham 

reunido condições, experiência e antiguidade para assumirem posições de topo. 

A integração e a progressão das mulheres na carreira diplomática portuguesa 

seguiam o seu curso. 

Vinte cinco anos mais tarde, no mesmo dia mas de 2023, nasceu a rede 

informal MUD@R – Mulheres Diplomatas em Rede (MUD@R), de uma dupla 

constatação: por um lado, uma sub-representação das mulheres na carreira 

diplomática, estagnada em torno dos 30%, com tendência para o agravamento; 

um número muito reduzido de mulheres diplomatas que chegaram efetivamente 

ao topo da carreira e foram nomeadas Embaixadoras; o facto de apenas um 

quarto dos postos no estrangeiro serem atualmente chefiados por mulheres, sem 

isso ter alguma vez sucedido numa maioria significativa daqueles considerados 

mais relevantes no âmbito político-diplomático1. E, por outro lado, a 

inexistência, no Ministério dos Negócios Estrangeiros (MNE), de uma política 

interna ativa e sustentada no tempo de promoção da igualdade entre mulheres 

e homens no acesso e no exercício da diplomacia portuguesa, de que a ausência 

de dados regulares, analíticos, comparativos e detalhados é uma clara 

demonstração. Assinale-se que essa escassez de dados revelou ser uma das 

maiores dificuldades na elaboração do Estudo Género e Acesso à Carreira 

Diplomática, a cargo da equipa de investigação composta pelas Professoras Sara 

Falcão Casaca e Susana Ramalho Marques (2023). 

 
1 A título de exemplo, as missões diplomáticas junto dos membros do G7 

(Embaixadas em Otava, Paris, Berlim, Roma, Tóquio e Washington, assim como a 
Representação Permanente junto da União Europeia) ou Embaixadas como Brasília ou 
Luanda que, por questões históricas e de densidade do relacionamento político diplomático, 
são particularmente relevantes para a política externa portuguesa. 
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Entre as prioridades da MUD@R encontram-se a sensibilização para as 

questões que impactam as mulheres diplomatas e a promoção da paridade na 

carreira diplomática portuguesa, nos seus vários escalões e no exercício das 

funções diplomáticas. Tendo em conta o contexto acima descrito, a MUD@R 

propôs-se, desde logo, efetuar um levantamento exaustivo e uma análise de 

dados brutos e estatísticos que permitissem caracterizar a participação das 

mulheres na diplomacia portuguesa e a sua evolução ao longo dos últimos 49 

anos. Para além da relevância histórica que tal informação oferece, pretende-se 

que estes dados sirvam igualmente para demonstrar em que medida, e em que 

dimensões, a sub-representação das mulheres na diplomacia portuguesa não só 

existe, como persiste e se agrava, fundamentando assim a necessidade premente 

de o MNE adotar uma política interna clara e medidas a favor da igualdade 

entre as mulheres e os homens – direito fundamental consagrado no direito 

internacional, na Constituição da República Portuguesa, e princípio e objetivo 

da política portuguesa, tanto interna como externa – de forma a que esta se 

torne, também, uma realidade na carreira diplomática portuguesa.  

Este artigo procurará responder às seguintes perguntas: 

1. Qual a evolução da representação das mulheres na carreira diplomática 

desde 1975? 

2. Qual o ritmo de progressão das mulheres na carreira diplomática? 

3. Qual o grau de participação das mulheres nas funções dirigentes e de Chefia 

de Missão no MNE? 

O presente artigo encontra-se dividido em quatro secções: uma primeira 

onde são explanadas as considerações metodológicas que estão na base da 

análise realizada; uma segunda secção onde é caracterizada a representação das 

mulheres desde o ingresso como Adidas de Embaixada à sua promoção aos 

escalões subsequentes da carreira; uma terceira secção relativa ao desempenho 
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de funções de chefia pelas mulheres na carreira diplomática portuguesa; e, por 

último, serão destacadas as principais conclusões da análise e apresentados os 

objetivos que a MUD@R – Mulheres Diplomatas em Rede pretende alcançar. 

Considerações Metodológicas 

Percursos individuais dos diplomatas portugueses de 1975 a 2023  

O período em análise decorre de agosto de 1975, data de ingresso na 

carreira das primeiras Adidas de Embaixada, a 20 de julho de 2023, data da 

última promoção à categoria de Conselheiro de Embaixada, no momento da 

redação deste artigo. 

A base de dados utilizada para este estudo foi criada cruzando as 

informações constantes das notas biográficas disponíveis nos chamados 

Anuários Diplomáticos compilados pelo MNE (Ministério dos Negócios 

Estrangeiros, 2004, 2011, 2014, 2017, 2018, 2019, 2020, 2021, 2022a, 2023), 

com a Lista de Antiguidade referente a 31 de dezembro de 2022. 

A informação obtida foi ainda verificada à luz dos dados sistematizados 

por Lemos (2009), referente ao período de 1974 a 2004 e, sempre que necessário 

e possível, das publicações em Diário da República. A base de dados criada 

integra as seguintes variáveis para cada funcionário diplomático:  
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Quadro 1 

Variáveis em análise 

Concurso de Acesso Convencionou-se através da data de ingresso como Adido 

Sexo Inferido através do nome 

Idade de Entrada 
Calculada a partir da data de nascimento e da data de 
entrada em funções como Adido/a 

Idade da promoção a 
Conselheiro/a de 
Embaixada 

Nos casos em que o/a diplomata foi promovido/a a 
Conselheiro/a de Embaixada 

Anos para Conselheiro/a 
Número de anos desde o ingresso na carreira até à 
promoção a Conselheiro/a de Embaixada 

Idade da promoção a 
Ministro/a 
Plenipotenciário/a 

Nos casos em que o/a diplomata foi promovido/a a 
Ministro/a Plenipotenciário/a 

Anos para Ministro/a 
Plenipotenciário/a 

Número de anos desde a promoção a Conselheiro/a de 
Embaixada até à promoção a Ministro/a 
Plenipotenciário/a 

Anos para Ministro/a 
Plenipotenciário/a 
(Cumulativo) 

Número de anos desde o ingresso na carreira até à 
promoção a Ministro/a Plenipotenciário/a 

Anos para Embaixador/a 
Número de anos desde a promoção a Ministro/a 
Plenipotenciário/a até à promoção a Embaixador/a 

Idade da promoção a 
Embaixador/a 

Nos casos em que o/a diplomata foi promovido/a a 
Embaixador/a 

Anos para Embaixador/a 
(Cumulativo) 

Número de anos desde o ingresso na carreira até à 
promoção a Embaixador/a 

 

Representação e progressão na carreira 

A referida base de dados permitiu extrair dados estatísticos relativos à 

representação das mulheres na carreira diplomática desde 1975, assim como às 

proporções de mulheres e de homens que foram promovidos às categorias de 
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Conselheiro de Embaixada, Ministro Plenipotenciário e Embaixador (as 

últimas duas habilitam a chefia de missões diplomáticas no estrangeiro).  

Distribuição Geográfica 

Por último, procurou-se fazer uma análise da distribuição geográfica das 

Chefias de Missão assumidas por mulheres na carreira diplomática portuguesa. 

Esta análise visou, por um lado, obter uma perspetiva histórica, identificando 

os postos da carreira diplomática portuguesa que já foram chefiados por 

mulheres, e, por outro, caracterizar a carreira na atualidade, com a distribuição 

atual das Chefias de Missão. 

Para ambos os casos, recorreu-se à informação constante no Portal 

Diplomático, nas secções relativas às Relações Bilaterais de Portugal com 

outros Estados e à Participação de Portugal nas Organizações Internacionais 

(Portal Diplomático, s. d.). Os dados dizem respeito ao final de março de 2023, 

e considerou-se para a análise as seguintes Chefias de Missão: todas as 

Embaixadas; a Representação de Portugal junto da União Europeia, incluindo 

os cargos de Representante Permanente (REPER), Representante Permanente 

Adjunto (RPA) e Representante Permanente junto do Comité Político e de 

Segurança (RP COPS); as Representações de Portugal junto da Organização 

para a Segurança e Cooperação na Europa (OSCE) e junto da Comunidade dos 

Países de Língua Portuguesa (CPLP)2; as Missões Permanentes de Portugal 

junto da Organização das Nações Unidas em Nova Iorque (ONU), em Genebra 

(NUOI) e em Paris na Organização das Nações Unidas para a Educação, a 

Ciência e a Cultura (UNESCO), junto da Organização do Tratado do Atlântico 

Norte (NATO), do Conselho da Europa, e da Organização para a Cooperação e 

 
2 Este último, ocupado em Lisboa. 
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Desenvolvimento Económico (OCDE); os Consulados-Gerais atualmente 

equiparados a Chefia de Missão (Nova Iorque, Macau, São Paulo, Rio de Janeiro 

e Paris). 

Limitações 

Uma vez que a base de dados se encontra assente nos Anuários 

Diplomáticos compilados pelo MNE, existe a possibilidade de não constarem 

diplomatas que tenham saído da carreira antes do término do período como 

Adidos de Embaixada. Para tal, procurou-se uniformizar todos os concursos de 

acesso no período em estudo, eliminando-se da análise os Adidos de Embaixada 

que não concluíram o período probatório e/ou não foram confirmados como 

Secretários de Embaixada.  

Também poderá haver discrepâncias resultantes de casos em que a 

mesma pessoa tenha ingressado na carreira em dois concursos diferentes (i.e., 

ingressado na carreira, saído antes do final do período probatório, e 

posteriormente voltado a ingressar). Nestes casos, foi tido por base o concurso 

mais recente em que o diplomata tenha ingressado. 

Embora conscientes destas limitações, considera-se que, não tendo 

concluído o período como Adidos de Embaixada, o impacto destes diplomatas 

na estrutura da carreira será mínimo e, por isso, não alterará significativamente 

as conclusões desta análise. 
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Representação das Mulheres na Carreira Diplomática Portuguesa — do 

ingresso à promoção 

Ingresso na Carreira Diplomática 

As mulheres adquiriram o direito de se candidatarem à carreira 

diplomática portuguesa apenas em 1974, após o 25 de Abril. Foi com a entrada 

em vigor do Decreto-lei n.º 308/74, de 6 de julho (1974), que a referência ao 

sexo masculino foi suprimida dos critérios de admissão. A 13 de novembro de 

1974 foi aberto o primeiro concurso de acesso à carreira diplomática no qual as 

mulheres puderam concorrer, e a 13 de agosto de 1975 as cinco primeiras 

Adidas de Embaixada portuguesas tomaram posse.  

Desde então, entraram na carreira diplomática e concluíram com 

sucesso o período probatório 197 mulheres e 453 homens, um total de 650 

diplomatas — isto é, para cada mulher que ingressou na carreira, ingressaram, 

em média, 2,3 homens. À data de 30 de novembro de 2022, data do último Plano 

Anual de Gestão (Ministério dos Negócios Estrangeiros, 2022b), o quadro de 

funcionários diplomáticos do MNE contava com 528 diplomatas, dos quais 172 

mulheres (32,6%). Até ao final do período em análise, 20 de julho de 2023, 

saíram do quadro do MNE quatro diplomatas (três mulheres e um homem), 

perfazendo um universo total de 524 diplomatas, dos quais 169 mulheres 

(32,3%). 

Conforme é possível constatar na Figura 1, em 25 concursos de acesso 

à carreira diplomática desde 1974, numa ocasião apenas ingressaram e 

concluíram com sucesso o período probatório um número igual de mulheres e 

de homens, em 1991, e em duas ingressaram mais mulheres do que homens — 

em 1996 (19 mulheres e 18 homens) e em 2005 (18 mulheres e 12 homens). Pela 

análise da Figura 1, constata-se também que, nos anos em que mais diplomatas 
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Figura 1 

Proporção de mulheres e de homens no ingresso na carreira diplomática (1975-2022) 

 

 
ingressaram na carreira, 1984 e 1990, com 51 e 44 novos Adidos de Embaixada, 

respetivamente, a proporção de mulheres não ultrapassou um terço. Este dado 

é particularmente relevante se considerarmos que os diplomatas que 

ingressaram nestes 2 anos representam mais de um terço dos atuais Ministros 

Plenipotenciários e Embaixadores, 49 em 144, dos quais apenas nove são 

mulheres. 

Verifica-se ainda que, quer em números absolutos, quer em proporção, 

os anos de 1990 representam a década em que mais mulheres entraram na 

carreira diplomática, 79 em números absolutos e 38% do total de novos 

diplomatas. Este dado poderá ser um fator para explicar a maior proporção de 
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Conselheiras de Embaixada e de Ministras Plenipotenciárias que se evidencia 

na carreira atualmente. 

Nos concursos abertos nos últimos 20 anos (concursos de 2005 a 2022), 

entrou sensivelmente a mesma proporção de mulheres que nos 20 anos 

anteriores (concursos de 1982 a 1999), 32,2% e 32,1% respetivamente. Porém, 

nos últimos 10 anos (concursos de 2013 a 2022), a proporção de mulheres 

reduziu para 25,7%, com apenas 39 novas mulheres diplomatas (e 113 homens). 

Esta proporção é apenas quatro pontos percentuais acima da dos primeiros 10 

anos do período em análise (concursos de 1975 a 1984), em que entraram 34 

mulheres (21,6%). A principal conclusão a retirar da análise da Figura 1 é que 

os últimos 10 anos representaram um agravamento na representação das 

mulheres na carreira diplomática, tendo-se quase regressado à proporção 

constatada nos 10 primeiros anos depois das mulheres terem adquirido o direito 

de concorrer à carreira diplomática, quando esta ainda era percecionada como 

uma carreira masculina e uma novidade para as mulheres. 

Pese embora recentemente tenha havido uma melhoria no número de 

entradas de mulheres na carreira face aos concursos de 2013 e 2015 — quando 

entraram apenas uma e três mulheres, respetivamente — ainda não foi possível 

retornar a valores semelhantes aos das duas décadas anteriores, havendo 

mesmo um agravamento no último concurso em análise, 25% em 2022. Em 

nenhum dos últimos seis concursos de acesso à carreira, as mulheres 

representaram mais de 40% dos novos Adidos — já na década de 1990, apenas 

três concursos em sete não tiveram uma representação de mulheres igual ou 

superior a 40%.  
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Figura 2 

Média de idade à entrada na carreira diplomática 

 
Nota: Fora do gráfico o ano de 1981, em que entrou uma única mulher, com 44 anos. 

 

Em termos de idade à entrada na careira, de 1975 a 2022 a média global 

foi de 28,4 anos, com as mulheres a entrarem na carreira ligeiramente mais 

novas dos que os homens, 27,9 anos versus 28,7 anos. De referir, ainda, que, na 

última década, em que se verifica uma menor representação de Adidas de 

Embaixada, houve também uma tendência geral de aumento da média de idade 

à entrada na carreira, quer nos homens, quer nas mulheres, ambas de 29 anos 

(ver Figura 2). Esta informação é particularmente relevante no âmbito da 

análise da progressão das mulheres na carreira diplomática.  

Progressão na Carreira Diplomática 

Nos termos do atual Estatuto da Carreira Diplomática, Decreto-Lei n.º 

40-A/98, 1998, desde a sua entrada na carreira, um diplomata demorará sempre, 

no mínimo, 11 anos para chegar a Conselheiro de Embaixada, 14 anos para 
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chegar a Ministro Plenipotenciário, e 18 anos a chegar a Embaixador3. Trata-

se de tempos mínimos, sendo os médios bem diferentes: 15,3 anos para 

Conselheiro de Embaixada, 23,37 anos para Ministro Plenipotenciário e 31,04 

anos para Embaixador (ver Quadro 5). Retira-se daqui uma primeira conclusão 

imediata: a persistência, ou mesmo o agravamento nos últimos 10 anos, da sub-

representação de mulheres na categoria de entrada na carreira implica que, 

daqui a duas e três décadas, continuará a haver uma sub-representação das 

mulheres nas categorias superiores.  

Atualmente, a sub-representação das mulheres reflete-se nas cinco 

categorias da carreira diplomática, com percentagens que variam entre os 20,4% 

e os 36,8%. Face ao objetivo de paridade que se pretende alcançar, assim como 

face à representação global de mulheres na carreira diplomática (32,3%), 

constata-se que as duas categorias nas quais as mulheres estão fortemente sub-

representadas são a de ingresso (Adida de Embaixada – 25%) e a cimeira 

(Embaixadora – 20,4%). Assinale-se que, desde 1975, apenas 15 mulheres foram 

nomeadas Embaixadoras, das quais 10 estão atualmente em funções. 

  

 
3 O Estatuto prevê que os Secretários de Embaixada podem apresentar-se ao 

concurso de acesso à categoria de Conselheiro de Embaixada com 11 anos de serviço; deverão 
ter o mínimo 3 anos de serviço efetivo como Conselheiros de Embaixada para poder 
apresentar-se ao concurso de acesso à categoria de Ministro Plenipotenciário; e seguidamente 
4 anos de serviço efetivo como Ministros Plenipotenciários para poderem ser nomeados 
Embaixadores. 
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Figura 3 

Proporção de mulheres nas diferentes categorias da carreira diplomática (a 20 de julho 

de 2023) 

 
Por outro lado, face à mesma proporção global de 32,3%, existe uma 

sobre-representação de mulheres nas categorias de Conselheiro de Embaixada 

(36,8%) e de Ministro Plenipotenciário (35,8%), coincidente com o período em 

que mais mulheres entraram na carreira, a década de 1990, em termos absolutos 

e em proporção, como verificado no ponto anterior. Significa isto que a já 

previsível sub-representação nos próximos 20 e 30 anos poderá inclusive 

agravar-se face à situação atual. Acresce que nem todas as mulheres — assim 

como nem todos os homens — chegarão às categorias superiores da carreira. 

Ao se considerar o universo de diplomatas que entrou na carreira 

diplomática a partir de 1975 e que atingiu a idade da reforma até 31 de dezembro 

de 2022138 diplomatas, dos quais 27 mulheres, englobando diplomatas 

maioritariamente dos concursos de 1975 a 1984, o Quadro 3 permite chegar a 

várias constatações:  
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Quadro 1 

Número de mulheres e homens nas diferentes categorias da carreira (a 20 de julho de 

2023) 

   Mulheres Homens Total 

Adido/a de 
Embaixada 

6  
(3,6% das mulheres) 

18 
(5,1% dos homens) 

24 

Secretário/a de 
Embaixada 

56 
(33% das mulheres) 

129 
(36,3% dos homens) 

185 

Conselheiro/a de 
Embaixada 

63 
(37% das mulheres) 

108 
(30,4% dos homens) 

171 

Ministro/a 
Plenipotenciário/a 

34 
(20,1% das 
mulheres) 

61 
(17,18% dos homens) 

95 

Embaixador/a 
10 

(5,9% das mulheres) 
39 

(11% dos homens) 
49 

Total 169 355 524 

 

• a proporção de mulheres promovidas em relação ao número inicial de 

mulheres foi inferior à dos homens promovidos em relação ao número 

inicial de homens em todas as categorias, excetuando na categoria de 

Embaixador; 

• a proporção de mulheres promovidas de uma categoria para a outra foi 

inferior à dos homens, com exceção da de Embaixador/a – 50% das 

mulheres que foram promovidas a Ministra Plenipotenciária foram 

promovidas a Embaixadora, comparativamente a 40% dos Ministros 

Plenipotenciários.  
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Quadro 2 

Número e proporção de diplomatas que entraram a partir de 1975 e se reformaram até 

ao final de 2022 que atingiram as categorias superiores da carreira diplomática 

Categoria Mulheres Homens 
Representação 

global 

Secretário/a de 
Embaixada 

27 111 
138 

(19,6% de Secretárias) 

Conselheiro/a 
de Embaixada 

19  
(70,3% das mulheres 

Secretárias) 

93 
(83,8% dos homens 

Secretários) 

112 
(16,7% de 

Conselheiras) 

Ministro/a 
Plenipotenciário 

12 
(63% das 

Conselheiras) 
(44,4% das mulheres) 

65 
(69,8% dos 

Conselheiros) 
(58,5% dos homens) 

77 
(15,6% de Ministras) 

Embaixador/a 
6 

(50% das Ministras) 
(22,2% das mulheres) 

26 
(40% dos Ministros) 
(23,4% dos homens) 

32 
(18,8% de 

Embaixadoras) 

 

O Quadro 4 oferece uma visão global da tendência na progressão das 

mulheres e dos homens que entraram na carreira diplomática a partir de 1975 

até à data de 20 de julho de 2023, e permite retirar resultados muito semelhantes 

aos da análise anterior, sendo o principal o seguinte: desde a sua entrada na 

carreira diplomática a partir de 1975, as mulheres têm sido sistematicamente 

promovidas em proporções inferiores aos seus colegas homens em todas as 

categorias: 

• a proporção de mulheres promovidas em relação ao número inicial de 

mulheres é inferior à dos homens promovidos em relação ao número 

inicial de homens em todas as categorias; 
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Quadro 3 

Número e proporção de diplomatas que entraram na carreira diplomática desde1975 

que foram promovidos (à data de 20 de julho de 2023) 

Categoria Mulheres Homens 
Representação 

global 

Secretário/a de 
Embaixada 

158 339 
497 

(31,8% de Secretárias) 

Conselheiro/a de 
Embaixada 

123 
(77,8% das 
mulheres) 

283 
(83,5% dos homens) 

406 
(30,3% de 

Conselheiras) 

Ministro/a 
Plenipotenciário/a 

54 
(43,9% das 

Conselheiras) 
(34,2% das 
mulheres) 

148 
(52,3% dos 

Conselheiros) 
(43,7% dos homens) 

202 
(26,7% de Ministras) 

Embaixador/a 

15 
(27,7% das 
Ministras) 
(9,5% das 
mulheres) 

53 
(35,8% dos 
Ministros) 

(15,6% dos homens) 

68 
(22% de 

Embaixadoras) 

Nota: Consideram-se apenas os diplomatas que ingressaram na carreira até 2010 (i.e., os 
diplomatas que ingressaram na carreira há pelo menos 11 anos e, por isso, estão em condições 
de serem promovidos).  

• a proporção de mulheres promovidas de uma categoria para a outra é 

sempre inferior à dos homens; 

• a proporção de mulheres dentro de cada categoria vai diminuindo 

progressivamente. Ou seja, de uma proporção de 31,8% de mulheres no 

universo de diplomatas que chegaram à categoria de Secretário, na 

categoria de Embaixador as mulheres já só representam 22,2%. 

Este dado é particularmente importante se cruzado com os dados 

constantes na Figura 3, em que era demonstrada uma “sobre-representação” das 

mulheres nas categorias de Conselheiro de Embaixada e Ministro 

Plenipotenciário, face à sua representação no conjunto da carreira. Pode assim 
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concluir-se que essa aparente sobre-representação não se deve a um 

favorecimento das mulheres face aos homens nas promoções a essas categorias, 

mas é antes reflexo de dois fatores: 

i) uma maior entrada de mulheres, em proporção, nos concursos com 

diplomatas em condições de promoção (em particular de 1991 a 2007); 

ii) um aumento na entrada de homens, em proporção, nos concursos cujos 

diplomatas ainda não estão em condições de promoção e que, por isso, 

aumentam a proporção de homens no total da carreira e nas categorias 

de Adido e Secretário de Embaixada (os concursos de 2013 a 2022).  

Finalmente, é relevante identificar a média de anos que um diplomata 

demora até ser promovido. Como é possível constatar da análise do Quadro 5, 

nos últimos 49 anos, têm sido necessários 23,36 anos em média para se chegar 

à categoria de Ministro Plenipotenciário, e 31,04 anos para se chegar à de 

Embaixador, desde a entrada na carreira. Em média, as mulheres demoram mais 

tempo e são promovidas mais velhas às categorias de Ministro e de Embaixador. 

Estas diferenças vão-se acumulando, e no caso do tempo médio para promoção 

a Embaixador desde a entrada na carreira, atingem 2,42 anos. 

É possível também evidenciar que as mulheres são promovidas a 

Embaixadora, em média, 3,27 anos mais velhas do que os homens. Conjugando 

esta informação com o facto de que as mulheres entram na carreira diplomática 

tendencialmente mais novas do que os homens, como visto na Figura 2, conclui-

se que a sua progressão é, efetivamente, mais lenta que a dos homens. 
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Quadro 4 

Idades e tempos médios de promoção 

Promoção a Conselheiro/a de Embaixada 

 Mulheres Homens Diferencial 
Média 
Global  

Idade média 43,2 anos 43,7 anos - 0,5 anos 43,56 anos 

Tempo médio desde 
a entrada na carreira 

15,8 anos 15,1 anos + 0,7 anos 15,3 anos 

Promoção a Ministro/a Plenipotenciário/a 

 Mulheres Homens Diferencial 
Média 
Global 

Idade média 51,23 anos 50,66 anos + 0,57 anos 50,82 anos 

Tempo médio desde 
a última promoção 

9,76 anos 9,15 anos + 0,61 anos 9,31 anos 

Tempo médio desde 
a entrada na carreira 

24,55 anos 22,93 anos + 1,62 anos 23,36 anos 

Promoção a Embaixador/a 

 Mulheres Homens Diferencial 
Média 
Global 

Idade média  60,53 anos 57,26 anos + 3,27 anos 57,98 anos 

Tempo médio desde 
a última promoção 

10,54 anos 9,78 anos + 0,76 anos 9,95 anos 

Tempo médio desde 
a entrada na carreira 

32,93 anos 30,51 anos + 2,42 anos 31,04 anos 

 

Finalmente, atendendo a que as Chefias de Missão de maior destaque na 

carreira são habitualmente assumidas por diplomatas da categoria de 

Embaixador, este diferencial significativo na idade média de promoção à 
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categoria poderá ser um fator de agravamento da sub-representação das 

mulheres que assumem estas funções. 

O exercício de funções dirigentes no MNE pelas mulheres diplomatas 

Cargos de Chefia nos Serviços Internos 

Segundo dados disponibilizados pelo MNE, as mulheres representavam, 

no final de 2022, 36,7% dos diplomatas colocados nos serviços internos e 43,1% 

dos diplomatas em funções dirigentes (Ministério dos Negócios Estrangeiros 

2022b). Porém, mesmo nos serviços internos, a história das mulheres na 

carreira diplomática portuguesa ainda conta, muitas vezes, apenas com as 

pioneiras. 

Segundo o artigo 4.º da Lei Orgânica do MNE (Decreto-Lei n.º 

121/2011), integram a administração direta do Estado os seguintes serviços 

centrais: 

a) Secretária-Geral; 

b) Direção-Geral de Política Externa (DGPE); 

c) Inspeção-Geral Diplomática e Consular (IGDC); 

d) Direção-Geral dos Assuntos Europeus (DGAE);  

e) Direção-Geral dos Assuntos Consulares e das Comunidades 

Portuguesas (DGACCP). 

A direção destes serviços é – regra geral – assumida por um diplomata 

de categoria de Ministro Plenipotenciário ou superior. Em 1995, foi promovida 

a primeira mulher à categoria de Ministro Plenipotenciário, pelo que se assume 

que estes cargos dirigentes estão acessíveis às mulheres há apenas 28 anos. 
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Desde então, todos estes serviços, à exceção da DGACCP, foram chefiados, 

numa única ocasião, por uma mulher: 

• Em 2013, foi nomeada a primeira Secretária-Geral do MNE – a 

Embaixadora Ana Martinho (a primeira mulher a ser promovida à 

categoria de Ministro Plenipotenciário). Trata-se do mais alto cargo da 

hierarquia formal do MNE. Desde a sua exoneração em 2017, o cargo 

foi ocupado por dois homens (Ministério dos Negócios Estrangeiros, 

2017, 2018, 2020, 2023);  

• Em 2019, foi nomeada a primeira Diretora-Geral de Política Externa, a 

Embaixadora Madalena Fischer, cargo que desempenhou até à sua 

exoneração no final de 2021 (Ministério dos Negócios Estrangeiros, 

2019, 2020, 2021). Desde a sua criação em 1994,13 homens terão 

chefiado a DGPE, e apenas uma mulher (Soares, 2019; Ministério dos 

Negócios Estrangeiros, 2022);  

• Em 2020, foi nomeada a Embaixadora Maria José Pires como Inspetora-

Geral Diplomática e Consular, cargo que ainda desempenha (Ministério 

dos Negócios Estrangeiros, 2020, 2023); 

• No final de 2021, foi nomeada a primeira Diretora-Geral de Assuntos 

Europeus, a Embaixadora Helena Malcata, cargo que ainda desempenha. 

Desde a sua criação em 1986, 15 homens chefiaram a DGAE. 

Dos altos cargos dirigentes desempenhados habitualmente por 

diplomatas, será de referir ainda a Embaixadora Clara Nunes dos Santos, que 

assumiu de 2017 a 2022 as funções de Chefe do Protocolo do Estado. Para 

referência, desde 1995, nove homens assumiram esta função (Portal 

Diplomático, 2023).  
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Chefias de Missão na Rede Externa 

Em março de 2023, 24,7% das Chefias de Missão no estrangeiro, ou 

equiparadas4, eram asseguradas por mulheres. Destas, pouco mais de metade 

encontravam-se na Europa do Norte e de Leste (53%), sendo a África o segundo 

continente mais representado, em particular na África Subsaariana (23%), 

seguido do continente Asiático (18%) (ver Figura 4). 

Nas missões multilaterais, das 11 Chefias de Missão, cinco são 

assumidas por mulheres. São os cargos de RPA e RP COPS, na Representação 

de Portugal junto da União Europeia, de Representante Permanente junto da 

CPLP, de Representante Permanente junto da Organização das Nações Unidas 

em Nova Iorque e de Representante Permanente junto da UNESCO. 

Dos cinco Consulados-Gerais atualmente equiparados a Chefia de 

Missão, dois são chefiados por uma mulher — Nova Iorque e Rio de Janeiro. 

Desde que a primeira mulher diplomata assumiu uma Chefia de Missão 

no estrangeiro – excluindo-se, portanto, nomeações políticas – 52 postos já 

foram chefiados, pelo menos uma vez, por uma mulher.  

Há, por isso, na atual configuração da rede externa portuguesa, 43 

Chefias de Missão que nunca foram assumidas por uma mulher diplomata — 

i.e., quase metade (46%). Entre estas, encontram-se alguns dos postos mais 

relevantes para a política externa portuguesa: 

  

 
4 As representações de Portugal no estrangeiro podem ser chefiadas por 

diplomatas das categorias de Ministro Plenipotenciário e de Embaixador. Para efeitos desta 
análise, não são incluídas as Chefias de Missão por Encarregados de Negócios ad interim ou 
en pied.  
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Figura 4 

Distribuição das Chefias de Missão no estrangeiro, por género e áreas de jurisdição 

(dados de março de 2023) 

 
 

1. Nenhum dos países do G7 – Alemanha, Canadá, EUA, França, Itália, 

Japão e Reino Unido – teve uma Embaixadora portuguesa de carreira5. 

2. Apenas quatro (20%) dos 19 países do G206 teve uma Embaixadora 

portuguesa – República da Coreia, Indonésia, Rússia e Turquia.  

3. Das missões diplomáticas portuguesas junto dos Estados-Membros da 

CPLP, metade dos postos já foram assumidos por mulheres diplomatas, 

mas nunca em Angola nem no Brasil.  

 
5 A única exceção será a Embaixadora Maria Bettencourt Ferreira, de nomeação 

política, que foi Embaixadora em Tóquio no início da década de 1990.  
6 Portugal tem representação diplomática junto de todos os países do G20. 
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Quadro 5 

Chefias de Missão que já foram assumidas, pelo menos uma vez, por mulheres 

diplomatas  

Apenas uma vez Duas vezes 
Mais do que duas 

vezes 

Abidjan* 
Abuja 

Atenas* 
Bratislava 
Bucareste 
Budapeste 

CG Rio de Janeiro* 
Copenhaga 

Dakar* 
Díli* 

Estocolmo* 
Helsínquia 

Kiev 
Lima 

Liubliana 
Luxemburgo 

Maputo 
Moscovo* 
Nairobi* 
Astana* 

RP OCDE 
RP NUOI 
RP ONU* 

Oslo 
Rabat 

Ramallah 
São Tomé 

Seul* 
Telavive 
Trípoli 
Tunes 
Viena 

UNESCO* 

Ancara 
Belgrado 
Bogotá* 

Cairo 
Cidade da Praia 

Haia* 
Jacarta* 

Montevideu 
Nicósia* 
Praga 

RP COPS – REPER* 
RP CPLP* 

Tallin 
Varsóvia 
Zagrebe* 

RPA – REPER* (4x) 
RP OSCE (3x) 

Adis Abeba* (3x) 
CG Nova Iorque* (3x) 

Sófia* (3x) 
Windhoek (3x) 

 

* Chefias de Missão atualmente assumidas por mulheres. A itálico as chefias de missão entretanto 
extintas. 

4. A primeira (e única) nomeação de uma Embaixadora junto de um dos 

cinco membros permanentes do Conselho de Segurança das Nações 

Unidas (P5) deu-se apenas em dezembro de 2021 – a atual Embaixadora 

em Moscovo. 

5. Nas missões multilaterais, os cargos de Representante Permanente 

junto da União Europeia e de Representante Permanente junto do 

Conselho da Europa nunca foram assumidos por uma mulher. De realçar 

que a primeira (e única) nomeação de uma mulher como Representante 
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Permanente junto das Nações Unidas em Nova Iorque ocorreu em abril 

de 2022. 

Principais conclusões 

Relativamente à representação das mulheres na carreira diplomática, 

constatou-se que, no período de 1990 a 2010, a tendência de entrada de 

mulheres na carreira diplomática esteve perto de alcançar a paridade de género 

(nesses anos, 40% dos diplomatas que concluíram com sucesso o período 

probatório eram mulheres). Porém, os últimos 10 anos (2013 a 2022) 

representaram um agravamento na representação das mulheres na carreira 

diplomática, tendo-se quase regressado à mesma proporção de mulheres que 

nos primeiros 10 anos após as mulheres adquirirem o direito de concorrer à 

carreira. Este agravamento, se não for revertido, conduzirá a uma diminuição 

drástica da proporção de mulheres nas categorias superiores da carreira 

diplomática, daqui a 15-20 anos. 

No que diz respeito à promoção, concluiu-se que as mulheres têm sido 

sistematicamente promovidas em proporções inferiores aos seus colegas 

homens e em todas as categorias; demoram mais tempo a ser promovidas; e são 

promovidas, à exceção da categoria de Conselheiro de Embaixada, mais velhas 

que os seus colegas homens. Esta diferença é particularmente evidente na 

categoria de Embaixador, pese embora as mulheres entrem, em média, mais 

novas na carreira do que os seus colegas homens. 

Há, atualmente, um grau elevado de mulheres em funções dirigentes nos 

serviços internos do Ministério (principalmente nos cargos de direção 

intermédia e de superior de 2.º grau). Porém, a maioria dos cargos de direção 

superior de 1.º grau foram assumidos por mulheres diplomatas apenas uma vez. 
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Esta aparente sobre-representação nos serviços internos, conjugada com a sub-

representação de mulheres Chefes de Missão na rede externa (24,7%) pode 

indiciar uma maior tendência para as mulheres nas categorias superiores 

ficarem mais tempo nos serviços internos. 

Quase metade (46%) das Chefias de Missão no estrangeiro nunca foram 

assumidas por mulheres, e as mulheres ocupam tendencialmente Chefias de 

Missão na Europa do Norte e de Leste, no sudeste asiático e na África 

Subsaariana. A representação de mulheres diplomatas a chefiar as Embaixadas 

ou Missões nos países do G7 e do G20 é quase nula. 

Conclui-se, assim, que a sub-representação das mulheres diplomatas se 

reflete em todas as etapas da carreira – entrada, promoção e colocação em posto, 

fundamentando a necessidade de o MNE adotar uma perspetiva de género na 

gestão da carreira diplomática.  

O Papel da MUD@R – Mulheres Diplomatas em Rede 

A MUD@R pretende pôr o foco nas mulheres diplomatas portuguesas. 

Ao objetivo impulsionador da criação desta rede informal – a sensibilização e 

promoção da paridade de género e da igualdade de oportunidades no MNE, a 

que este artigo se dedica – acrescem, entre outros objetivos o desenvolvimento 

de uma rede de apoio a, e entre, mulheres diplomatas; a identificação e 

apresentação de soluções a entraves e dificuldades com que as mulheres se 

deparam no exercício das funções diplomáticas; a promoção da visibilidade do 

papel e do contributo das mulheres diplomatas portuguesas; e a reflexão em 

torno da adoção de uma perspetiva de género na política externa portuguesa e, 

quiçá um dia, de uma política externa feminista. 
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Com a MUD@R, Portugal e as mulheres diplomatas portuguesas 

participam ativamente noutras redes que visam a troca de informação sobre 

políticas relevantes e instrumentos práticos para apoiar as mulheres diplomatas 

nas suas carreiras e promover a igualdade de género, como são, a título de 

exemplo, a WEDIN EU – Rede das Redes de Mulheres Diplomatas na UE, uma 

iniciativa da WEEAS (Women at the EEAS), a rede informal de mulheres 

diplomatas dos países ibero-americanos ou a AWA – Association of Women 

Ambassadors, que reúne as Embaixadoras em funções em Portugal.  

Para alcançar os seus objetivos, a MUD@R continuará a trabalhar em 

conjunto com as autoridades do MNE, os seus colegas homens, os 

interlocutores relevantes do Governo e da sociedade civil, a favor de um corpo 

diplomático português mais igualitário, mais equitativo, mais justo e, assim, 

representativo da sociedade portuguesa, e em consonância com os princípios e 

os valores defendidos por Portugal, e pelos seus diplomatas, incluindo nos 

fóruns internacionais.  
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Género e carreira diplomática: assimetrias e desafios  

Sara Falcão Casaca 

Susana Ramalho Marques 

 
 
Resumo: Em Portugal, a carreira diplomática foi circunscrita aos homens até à 
transição para a democracia. Quase meio século depois, persistem assimetrias 
na representação de mulheres e homens, quer no acesso, quer na progressão na 
carreira. O presente artigo decorre da investigação realizada no âmbito do 
Estudo Género e Acesso à Carreira Diplomática, a pedido do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros. Conclui-se que, ainda que subsista uma assimetria entre 
homens e mulheres no ingresso e na progressão na carreira, prevalece uma 
elevada escassez de produção científica nacional sobre o tema. Coloca-se, para o 
Ministério dos Negócios Estrangeiros, um desafio fundamental: incorporar 
políticas e práticas institucionais mais inclusivas para mulheres e homens, em 
paridade e na sua diversidade. 
 
Palavras-chave: Mulheres, Igualdade, Carreira Diplomática, Embaixadoras, 
Ministério dos Negócios Estrangeiros 
 
 
 

O quadro político e normativo português tem vindo a produzir, desde a 

transição para a democracia, um conjunto de instrumentos normativo-legais e 

de política pública que visam a prossecução da igualdade de direitos, de 

oportunidades e de tratamento entre mulheres e homens. Não obstante a 

regulação jurídica no contexto do aprofundamento do sistema democrático ser 

favorável à participação das mulheres no mercado de trabalho (impulsionada na 

década de 1960 pela mobilização dos homens para a guerra colonial e pelos 
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fluxos emigratórios) (e.g. Ferreira, 1993), persistem na atualidade padrões de 

segregação sexual, tanto horizontal (distribuição desigual de mulheres e 

homens por ramos de atividade e profissões, ora socialmente tipificados como 

femininos e masculinos) como vertical (as mulheres tendem a estar sub-

representadas nos níveis hierárquicos superiores das estruturas funcionais e nos 

cargos de gestão de elevada responsabilidade), desigualdades na qualidade da 

relação de emprego e das condições de trabalho de homens e mulheres, em 

desfavor destas (e.g. Casaca, Coord., 2012; Ferreira, 1993; Torres et al., 2018).  

A carreira diplomática foi uma das áreas onde a abertura às mulheres foi 

mais tardia, apenas tendo sido concretizada após a transição para a democracia, 

em 1974.1 Desde então, quase meio século volvido, tem-se caracterizado como 

um domínio marcado pela persistência de assimetrias na representação de 

mulheres e homens, quer no acesso, quer no domínio da progressão na carreira 

(Ministério dos Negócios Estrangeiros, 2011 e 2014).  Na segunda metade da 

década de 2000, e no seguimento da adoção de uma estratégia nacional de 

promoção da igualdade que apelava à implementação de medidas de promoção 

da transversalidade da perspetiva de género na administração central do 

Estado, foram desenvolvidos dois Planos Sectoriais para a Igualdade (PSI) no 

Ministério dos Negócios Estrangeiros (MNE). Não é, porém, conhecida uma 

estratégia para a igualdade que sustente a substância do conteúdo dos mesmos, 

a sua continuidade, acompanhamento e monitorização dos resultados. 

O estudo que realizámos, a pedido do MNE, evidencia que, no decurso 

das últimas décadas, o desequilíbrio nos resultados dos concursos de ingresso 

 
1 Mais tarde, na década de 80, verificar-se-iam alterações ao Estatuto e 

Regulamento da Polícia de Segurança Pública, permitindo a admissão a concurso de 
mulheres. A partir de 1990, as mulheres passaram a ser admitidas na Força Área e, 
gradualmente, noutros ramos das Forças Armadas (Carreiras, 2004). 
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na carreira diplomática se tem mantido em desfavor das mulheres. Esta 

assimetria revela uma descontinuidade relativamente à proporção de 

diplomados/as do ensino superior no mesmo horizonte temporal, em que o 

número de diplomadas tem sido invariavelmente superior ao dos homens que 

concluem este grau de ensino. O presente artigo procurou integrar dados sobre 

a distribuição de mulheres e de homens nas várias categorias da carreira 

diplomática em Portugal, traçando a evolução desde 2011 – período a partir do 

qual o MNE disponibiliza informação nos seus documentos oficiais –, assim 

como integrar informação relativa à situação no plano internacional.  

Não obstante a relevância social e política das assimetrias de género na 

carreira diplomática, é escassa a produção científica nacional dedicada ao tema. 

Enquadrando-se numa abordagem de investigação que procura informar a 

tomada de decisão política e as ações de todas e de todos os atores estratégicos 

no plano institucional, consideramos relevante a incorporação de políticas e 

práticas institucionais mais inclusivas para mulheres e homens, em paridade e 

na sua diversidade. 

As mulheres e a diplomacia: o campo da produção de conhecimento 

Existe uma manifesta escassez de produção científica dedicada à análise 

do corpo diplomático português à luz de uma perspetiva de igualdade de género 

na carreira, exceção feita a um reduzido número de contributos de natureza 

académica, sob as formas de tese de mestrado (e.g. Lemos, 2009) e de algumas 

publicações ou comunicações de natureza científica (e.g. Amorim, 2002; Pinto, 

2017; Tavares da Silva, 2012). Refira-se ainda um capítulo de livro dedicado ao 

tema, da autoria da diplomata Maria Amélia Paiva, publicado no âmbito de uma 
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obra editada pela Sociedade de Geografia em parceria com o Instituto 

Diplomático do Ministério dos Negócios Estrangeiros (Paiva, 2005). 

Da análise do conjunto de publicações disponíveis sobre a temática no 

contexto português resulta, num primeiro momento, que ainda que as mulheres 

sejam mais diligentes na submissão de candidaturas para entrada na carreira, 

prevalecem claramente sub-representadas no número de admissões (Lemos, 

2009; Pinto, 2017).  No que respeita aos desafios que as mulheres enfrentam na 

opção por esta carreira, considere-se a publicação de Tavares da Silva (2012), 

sob a forma de transcrição de uma entrevista a uma das pioneiras que 

integraram o primeiro grupo de mulheres diplomatas (que acederam à carreira 

em 1974), Maria do Carmo Allegro e Magalhães [que viria a ser, em 1998, a 

primeira mulher a chefiar uma Embaixada portuguesa (em Windhoek, 

Namíbia)2]. Neste âmbito, ao analisar eventuais desvantagens e dificuldades de 

ser pioneira, a então Embaixadora de Portugal na Eslovénia (em 2012) 

asseverou:  

Não houve quaisquer dificuldades nem desvantagens pelo facto de ser 

“pioneira”. Pelo contrário, este primeiro grupo de 11 mulheres que entrou na 

carreira beneficiou talvez de algumas vantagens: a novidade despertou 

curiosidade e interesse numa até então considerada “casa de homens”. (...) 

Fomos talvez perscrutadas e avaliadas com maior rigor – não nos era 

permitido errar... Mas, no fundo, tal foi até bastante estimulante (Tavares da 

Silva, 2012, p. 166). 

Como assinalado por Lemos (2009), têm vindo a verificar-se ao longo 

dos anos limitações no acesso das mulheres ao topo de carreira, inclusivamente 

 
2 Informação retirada de TSF (2023), disponível em: 

https://www.tsf.pt/portugal/sociedade/mulheres-sao-um-terco-dos-diplomatas-mas-
menos-de-12-sao-embaixadoras-15728973.html. 
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face a homens que ingressaram na diplomacia no mesmo período, evidência 

igualmente apontada por Maria Amélia Paiva (Paiva, 2005 apud Pinto, 2017). 

Como assinalado por Amorim (2002), a desproporção mais evidente entre 

mulheres e homens no corpo diplomático português verifica-se precisamente 

nos lugares cimeiros da carreira, o que sugere a existência de segregação sexual 

vertical (também designada de “teto de vidro”), fenómeno transversal a outras 

áreas profissionais (e.g. Casaca et al, 2021; Espírito-Santo, 2018; Santos e 

Amâncio, 2014).  

Os estudos compreensivos sobre as mulheres e a diplomacia são 

relativamente escassos (e.g. Neumann, 2012), não obstante ser um tema 

relativamente desenvolvido no contexto internacional (Rossetti, 2015; Cassidy, 

2017). É sabido, porém, que a sub-representação de mulheres em determinadas 

carreiras e contextos profissionais perpetua o efeito de invisibilidade das 

mesmas, não facilitando a desconstrução de estereótipos de género. Se são 

sobretudo os homens que permanecem visíveis em posições de relevo numa 

determinada carreira, a perceção social é a de que esse domínio lhes permanece 

reservado. Tal como noutros contextos, a invisibilidade de mulheres impede 

muitas outras de aceder a modelos de referência (role models), de projetar 

autoconfiança e desenvolver as respetivas aspirações profissionais (Casaca e 

Lortie, 2017). É de recordar que, em geral, o número de mulheres que 

desenvolvem carreiras internacionais é ainda muito inferior ao de homens, 

embora existam poucos estudos compreensivos sobre o tema (Adler, 1984; 

Altman e Shortland, 2008; Nunes e Casaca, 2015). De entre as principais 

barreiras à ocupação de posições no plano internacional, tem sido destacada 

persistência de estereótipos de género, à luz dos quais os atributos socialmente 

associados às características das mulheres e ao seu papel social primordial não 

são consentâneos com as exigências de cargos que exigem liderança, exposição 
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na esfera pública e mobilidade geográfica. Prevalece a representação social de 

que um profissional do sexo masculino desenvolve a sua carreira isento de 

responsabilidades familiares, revelando-se plenamente disponível para a 

prossecução dos objetivos inerentes às missões internacionais. A dimensão 

familiar tem, portanto, sido notada como uma forte condicionante das decisões 

de mobilidade e do desenvolvimento de uma carreira internacional, sobretudo 

no caso das mulheres envolvidas numa relação de intimidade ou conjugal 

estável e/ou que são mães de crianças pequenas (e.g. Linse, 2004; Tyler et al, 

2014). A literatura aponta, a este respeito, a menor disponibilidade por parte 

dos homens – enquanto parceiros - para secundarizarem a sua vida profissional 

e serem acompanhantes de protagonistas de missões internacionais, sendo um 

dos fatores que contribui para a baixa participação de mulheres nas referidas 

missões. A metáfora glass border faz, neste âmbito, alusão às barreiras que 

afastam as mulheres de experiências de mobilidade internacional em geral 

(Linehan e Walsh, 1999). Além disso, uma vez ultrapassada esta barreira e 

concretizado o ingresso na carreira diplomática, as mulheres permanecem sub-

representadas nas categorias superiores, muito em particular na de 

embaixadores/as. Este afunilamento é reflexo das desvantagens estruturais em 

função do género, sendo um fenómeno transversal a todas as carreiras 

profissionais. Ainda, mesmo que acedam à categoria cimeira, em geral não lhe 

são confiadas as missões internacionais mais prestigiadas (Towns e Niklasson, 

2017). Importa, assim, atender à dimensão genderizada das instituições (Acker, 

1990); a normatividade social inerente ao género está institucionalizada nas 

mesmas (Connell, 2006), incluindo naquelas referentes à diplomacia, 

contribuindo para a reprodução dos mecanismos formais e informais geradores 

de assimetrias de género (Towns e Niklasson, 2017). 
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Gender Mainstreaming, Planos Sectoriais para a Igualdade no 

Ministério dos Negócios Estrangeiros e iniciativas recentes 

Desde meados da década de 1990, no seguimento da Declaração e da 

Plataforma de Ação de Pequim, adotadas na IV Conferência Mundial das 

Nações Unidas sobre as Mulheres, em 1995, a Comissão Europeia passou a 

assumir o compromisso para com o princípio do mainstreaming de género (MG) 

– ou a abordagem integrada de género – que visa a 

integração/transversalização de uma perspetiva de género em todas as políticas 

setoriais. 

A adoção da abordagem de MG no contexto europeu teve, naturalmente, 

repercussão nas políticas de âmbito nacional, desde logo no âmbito da primeira 

estratégia integrada de políticas públicas na área da igualdade de género em 

Portugal, no que viria a tornar-se um documento de política de elevada 

importância: o Plano Nacional para a Igualdade (PNI). O primeiro PNI (o único 

com designação distinta, de Plano Global para a Igualdade de Oportunidades) 

foi publicado em 1997 [Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 49/97, 

de 24 de março], tendo o MG sido adotado como estratégia corrente a partir 

do II PNI, datado de 2003 (para o período 2003-2006). No âmbito do II PNI foi 

ainda estabelecido que cada ministério devia constituir “equipas 

interdepartamentais representativas das diferentes unidades orgânicas”, que 

deveriam assumir responsabilidades de “coordenação, dinamização, 

acompanhamento e avaliação da integração da perspetiva de género em todas 

as políticas e programas” (RCM n.º 184/2003, de 25 de novembro, p. 8019). 

Além disso, cada ministério passaria a elaborar, em conjunto com a Comissão 

para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres (CIDM) e a Comissão para a 

Igualdade no Trabalho e no Emprego (CITE), um plano de ação sectorial com 

vista a uma melhor operacionalização do PNI.  
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Com a publicação do III PNI (2007 -2010), foi desenhada uma estratégia 

nacional de promoção da igualdade assente num conjunto de áreas estratégicas 

de intervenção, entre as quais a “perspectiva de género nos diversos domínios 

de política enquanto requisito de boa governação” (RCM n.º 82/2007, de 22 de 

junho, p. 3949). À semelhança do que havia sido estabelecido no II PNI, mas na 

ocasião com um destaque mais marcado no texto da RCM, foi estabelecido no 

III PNI que: 

Na Administração Central, cada Ministério, enquanto responsável pela 

execução deste Plano, deverá integrar a perspectiva de género nos seus processos 

de decisão, mediante a implementação de medidas transversais e específicas, 

consubstanciadas num Plano Sectorial para a Igualdade de Género (RCM n.º 

82/2007, de 22 de junho: 3953). 

Na sequência da elaboração do III PNI, foi em 2008 publicada a RCM 

n.º 161/2008, de 22 de outubro, que estabeleceu a adoção de medidas de 

promoção da transversalidade da perspetiva de género na administração central 

do Estado e aprovou o estatuto das conselheiras e dos conselheiros para a 

igualdade, bem como dos membros das equipas interdepartamentais para a 

igualdade. No âmbito do estatuto dos/as conselheiros/as para a igualdade, 

estabeleceu-se que uma das suas principais competências seria o 

acompanhamento e a dinamização da implementação das medidas previstas nas 

estratégias nacionais de promoção da igualdade, nomeadamente o PSI. No 

âmbito da mesma RCM, ficou ainda estabelecido que cada departamento 

governamental deveria constituir equipas interdepartamentais para a igualdade 

representativas dos seus serviços centrais e periféricos, com um número não 

superior a cinco elementos e cuja coordenação ficaria a cargo dos/as 

conselheiros/as para igualdade. 
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Em 2011, foi publicado o IV PNI (2011-2013) (RCM n.º 5/2011, de 18 

de janeiro), que previu a adoção de um conjunto de 97 medidas em 14 áreas 

estratégicas, entre as quais: i) Integrar a perspetiva de género em todos os 

domínios de ação política; ii) Implementar em cada ministério um plano para a 

igualdade; iii) Determinar o impacto das despesas efetuadas pelos ministérios 

na promoção da igualdade de género — gender budgeting; iv) Implementar 

guiões para a igualdade e cidadania em todos os níveis de ensino; v) Garantir a 

transversalização do género na política internacional (RCM n.º 5/2011, de 18 

de janeiro, p. 296). 

Tendo como suporte os PNI III e IV e no domínio da temática em 

análise no presente estudo, ao abrigo da Resolução do Conselho de Ministros 

n.º 161/2008, de 22 de outubro, foi nomeada por despacho da Secretária-Geral 

a Equipa Interdepartamental para a Igualdade. Esta Equipa era composta por 

cinco mulheres de diferentes Direções-Gerais e Institutos do MNE, cujo 

trabalho conjunto com as Conselheiras para a Igualdade (ambas mulheres, uma 

efetiva e outra suplente) resultou na publicação do Plano Sectorial para a 

Igualdade (PSI) do MNE (2011-2013) (Ministério dos Negócios Estrangeiros, 

2011). No âmbito desta ferramenta estratégica, e como resultado de um 

processo de autodiagnóstico, começou por se desenhar o retrato do MNE, por 

via da caracterização do Ministério num conjunto de indicadores de igualdade 

de género. Concluiu-se que a apetência das mulheres pela carreira diplomática 

tem assumido um carácter crescente, não obstante, essa tendência não teve 

correspondência no número final de candidatos/as admitidos/as. 

O PSI II (Ministério dos Negócios Estrangeiros, 2014), que constitui a 

mais recente versão, viria a ser desenvolvido em 2014 (para o período 2014-

2017), em momento posterior à publicação do V PNI [2014-2017 (RCM n.º 

103/2013, de 31 de dezembro)], que incluiu, de acordo com o preâmbulo da 
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respetiva RCM, “uma forte componente de transversalização da dimensão da 

igualdade de género na atividade de todos os ministérios, constituindo um 

importante meio para a coordenação intersectorial da política de igualdade de 

género e de não-discriminação em função do sexo e da orientação sexual” (RCM 

n.º 103/2013, de 31 de dezembro, p. 7036). No âmbito do V PNI foi, ainda, 

prevista a coordenação e a monitorização do Plano pela Comissão para a 

Cidadania e a Igualdade de Género (CIG), auxiliada por um grupo de trabalho 

composto, entre outros/as, pelos/as conselheiros/as dos ministérios com maior 

número de medidas a cargo, entre os quais se incluía o MNE. 

No que respeita à autoria do PSI II, a composição da Equipa 

Interdepartamental para a Igualdade manteve-se inalterada face à versão 

anterior, já as Conselheiras para a Igualdade (efetiva e suplente) foram duas 

pessoas distintas relativamente ao PSI, embora novamente ambas do sexo 

feminino. A estrutura do PSI II foi análoga àquela adotada no PSI I, tendo-se 

atualizado, na ocasião, todos os indicadores explorados na primeira versão do 

PSI. As conclusões desta versão mais recente foram genericamente idênticas 

àquelas do PSI I, incluindo no que respeita aos dados relativos à taxa de 

feminização da carreira diplomática, com o mais recente concurso de admissão 

à data (realizado em 2012) a registar a maior assimetria de sempre, com a 

admissão de apenas uma mulher face a 19 homens na categoria de entrada 

(Adido/a de Embaixada). O quadro seguinte ilustra as medidas elencadas em 

cada um dos PSI, assinalando aquelas que são comuns a ambas as ferramentas, 

bem como as que tiveram carácter inovador na versão mais recente 

relativamente à primeira. 
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Quadro 1 

Medidas e áreas de intervenção prioritárias definidas no âmbito dos PSI I (2011-

2013) e II (2014-2017) do MNE 

N.º 

Medidas e áreas de intervenção prioritárias definidas nos PSI I (2011-2013) e II 
(2014-2017) do MNE 

PSI I PSI II 

1 

Promoção da transversalização da 
perspetiva de género e divulgação dos 
mecanismos governamentais para a 
Igualdade e, em particular, as atribuições 
das/os Conselheiras/os para a Igualdade, 
das Equipas Interdepartamentais para a 
Igualdade e dos elementos que a compõem 

Consolidar a promoção da transversalidade da 
perspetiva de género e divulgação dos 
mecanismos governamentais para a Igualdade 
e, em particular, as atribuições das/ os 
Conselheiras/os para a Igualdade, da Equipa 
Interdepartamental para a Igualdade e dos 
elementos que a compõem. 

2 

Desenvolvimento e aprofundamento das 
competências no domínio da igualdade de 
género, cidadania e não discriminação 
através de ações de sensibilização e 
formação 

Melhoria permanente do Portal da Igualdade 

3 
Integração da perspetiva da Igualdade de 
Género na orgânica e na legislação do MNE 

Aprofundamento das competências no domínio 
da igualdade de género, cidadania e 
não discriminação através de ações de 
sensibilização e formação. 

4 
Criação de uma base de dados estatística 
sobre o MNE ventilada por sexos 

Aperfeiçoamento contínuo da base de dados 
estatística do MNE, ventilada por sexos. 

5 
Promoção e divulgação de informação 
relativa à coresponsabilidade e conciliação 
entre vida profissional, familiar e pessoal 

Promoção e divulgação de informação relativa 
à coresponsabilidade e conciliação entre vida 
profissional, familiar e pessoal 

6 
Promoção da utilização de uma linguagem 
inclusiva 

Consolidar a utilização de uma linguagem 
institucional inclusiva 

7 
Inclusão da dimensão da igualdade de 
género no contexto da cooperação e do 
diálogo político com os países parceiros 

Participação no processo de elaboração, difusão 
e execução das políticas de igualdade de género 
da UE 

8 
Promoção da igualdade de género nas 
Comunidades Portuguesas 

Participação no processo de elaboração, difusão 
e execução das políticas de igualdade de outras 
organizações internacionais 

9 

Participação no processo de elaboração, 
difusão e implementação das políticas de 
igualdade da UE e de outros fora 
internacionais de que Portugal é parte 

Fortalecimento da dimensão da igualdade de 
género no contexto da cooperação e do diálogo 
político com os países parceiros 

10 - 
Reforçar a promoção da igualdade de género 
junto das Comunidades Portuguesas 

11 - 

Incluir e aprofundar a dimensão da igualdade 
de género nas relações com os países de 
residência e de trabalho de cidadãos/ãs 
portugueses/as 

 

 Medidas a consolidar previstas no PSI I 

 Medidas suplementares do PSI II relativamente ao PSI I 
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Importa assinalar algumas iniciativas recentes que prenunciam novas 

dinâmicas institucionais. Destacamos, desde logo, o reconhecimento ao mais 

alto nível político da importância de um estudo que permitisse um diagnóstico 

acerca das assimetrias entre homens e mulheres no ingresso à carreira e que, 

em consonância com os resultados, apresentasse recomendações. Depois, é 

particularmente relevante a criação, em janeiro de 2023, da MUD@R – 

Mulheres Diplomatas em Rede, uma rede informal de mulheres diplomatas 

portuguesas criada com o objetivo expresso de promover a paridade de género 

na carreira diplomática. A prossecução dos objetivos a que a rede se propõe será 

sustentada por um trabalho de proximidade com o MNE, interlocutores/as 

relevantes do Governo e da sociedade civil, e ainda associações congéneres 

nacionais e estrangeiras, numa tentativa de tornar mais visível o contributo das 

mulheres diplomatas para a política externa portuguesa. Tal como a propósito 

de outros contextos profissionais em que ainda é saliente a assimetria entre 

homens e mulheres, a literatura refere a importância do estabelecimento de 

redes de apoio (mentoria e networking), a par do reforço do capital social (e.g. 

Hewlett e Luce, 2005; Linehan e Scullion, 2008; Medeiros, 2017; O’Neil et al., 

2008). Além disso, a recente instituição pela Organização das Nações Unidas do 

Dia Internacional das Mulheres Diplomatas, a assinalar em cada 24 de junho, 

pode estimular a realização de iniciativas que assinalem e promovam a 

relevância do papel das mulheres na diplomacia (United Nations, 2022).  

A subrepresentação das mulheres na carreira diplomática no contexto 

(inter)nacional 

A reduzida representação das mulheres na carreira diplomática não se 

circunscreve ao contexto português. Com efeito, este é um segmento 



 

Negócios Estrangeiros N.º 24. Edição Digital, outubro de 2023 
 

49 

profissional no qual, à escala global, existe uma clara assimetria em desfavor 

das mulheres, quer do ponto de vista da entrada na carreira, quer do ponto de 

vista da progressão (Towns e Niklasson, 2017). 

Para o estudo por nós realizado, a propósito do contexto português, 

recorremos a informação disponibilizada pelo MNE e disponível nos PSI, 

referente ao período decorrido entre 1991 e 2021. A análise dos dados 

disponíveis para este horizonte temporal permitiu verificar que os candidatos 

do sexo masculino estiveram quase sempre em maior número no que respeita 

às admissões na categoria de Adido/a de Embaixada da carreira diplomática 

portuguesa. Com efeito, resulta da leitura da figura seguinte que, com exceção 

das admissões que resultaram dos concursos realizados em 1995 e 2004, em 

todos os restantes as mulheres estiveram em minoria no total de candidatos/as 

admitidos/as. 

Verificou-se ainda que as mulheres estão em número ligeiramente 

superior no conjunto de candidatas/os admitidas/os a todos os concursos desde 

2012, mas são os homens que, em geral, comparecem em maior número nas 

provas. Adicionalmente, de acordo com as informações relativas ao número de 

candidatos/as aprovados/as após a realização de provas escritas nos concursos 

entre 2012 e 2021, identificou-se uma marcada assimetria em desfavor das 

mulheres, que ficam retidas em maior número nestas provas. Os dados relativos 

à aprovação após realização da entrevista final permitiram concluir que as 

mulheres tiveram, em todos os concursos do horizonte em análise, uma taxa de 

aprovação igual ou superior à dos candidatos do sexo masculino. Quanto à 

composição dos júris dos concursos, concluiu-se que estes têm sido, desde 1991, 

marcadamente assimétricos, o que se reflete igualmente na reduzida presença 

de mulheres entre os membros efetivos. 
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Figura 5 

Candidatos/as admitidos/as na categoria de Adido/a de Embaixada da carreira 

diplomática portuguesa, por sexo, 1991-2021 (N)  

 
Fontes: MNE (2011, 2014) e dados trabalhados a partir da informação disponibilizada pelo 
MNE. Nota: As letras “a” e “b” remetem para o primeiro e segundo concursos realizados em 
1991, respetivamente 

Os dados disponíveis para o número de embaixadores/as no contexto 

português encontram-se integrados nos PSI (Ministério dos Negócios 

Estrangeiros, 2011, 2014) e nos Planos Anuais de Gestão (Ministério dos 

Negócios Estrangeiros, 2019, 2020, 2021, 2022). Constata-se, nesses 

documentos, que a representatividade das mulheres na carreira evoluiu 

ligeiramente de cerca de 30% em 2011 para 32,3% em 2023. Como se pode 

também verificar no Quadro 2, a sub-representação de mulheres no topo da 

carreira é ainda muito acentuada, representando apenas 15,9% do total de 

diplomatas na categoria de Embaixador/a, em 2022. Nota-se ainda que o 

progresso teve algumas descontinuidades desde 2011, nomeadamente em 2018 

(face a 2014) e em 2021 (face ao ano anterior).  
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Quadro 2 

Número de Embaixadores/as em Portugal, 2011-2022 

Ano Mulheres (N) Homens (N) Total (N) 
% de Mulheres 

no Total 

2011 2 42 44 4,5% 

2014 4 30 34 11,8% 

2018 4 43 47 8,5% 

2019 5 41 46 10,9% 

2020 5 39 44 11,4% 

2021 5 40 45 11,1% 

2022 7 37 44 15,9% 

Fontes: MNE (2011, 2014, 2019, 2020, 2021, 2022, 2023). 

Em linha com o padrão identificado na literatura, a Figura 2 ilustra bem 

como a assimetria entre homens e mulheres se vai acentuando no decurso da 

progressão da carreira, nomeadamente a partir da categoria de Conselheiro/a 

de Embaixada. 

Estão hoje disponíveis algumas ferramentas – essencialmente sob a 

forma de índices - que permitem mapear o contexto internacional no que 

respeita à categoria mais elevada da carreira diplomática, a de Embaixador/a. 

Assim, afigura-se importante fazer referência à sub-representação das mulheres 

na carreira diplomática a partir de duas dessas fontes, de carácter 

complementar, a saber: i) o #SHEcurity Index e ii) o Women in Diplomacy Index 

(Chehab, 2022; Neumann, 2022; Neumann e Shevchuk, 2022). 
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Figura 2 

Percentagem de mulheres face ao total de diplomatas por categoria em Portugal, 2011-

2022 

 
Fontes: MNE (2011, 2014, 2019, 2020, 2021, 2022, 2023). 

Começando por uma breve nota metodológica relativa aos índices de 

referência para os dados a apresentar na presente secção, refira-se que o 

#SHEcurity Index – Edition 2022 compila dados relativos a 106 países e 

instituições da União Europeia (UE) em áreas-chave da segurança e política 

externa, entre as quais a diplomacia. Os dados recolhidos no Women in 

Diplomacy Index 2022 mapeiam a proporção de mulheres Embaixadoras nas 40 

maiores economias do mundo e na UE, abrangendo assim a maioria das 

nomeações de Embaixadoras à escala global. A informação foi recolhida 
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sobretudo a partir de fontes primárias, nomeadamente os dados disponíveis nas 

páginas na Internet das Embaixadas de cada um dos países, mas também de 

fontes secundárias num número residual de casos em que os dados não estavam 

disponíveis nos websites consultados. No que respeita à dimensão da amostra, 

esta totalizou 4293 Embaixadores/as nomeados/as à data de recolha dos dados 

(janeiro e fevereiro de 2022). Destes/as, apenas 927 eram mulheres, o que 

corresponde a uma proporção de apenas 21,6% de Embaixadoras em 2022. 

O Canadá e a Suécia são os únicos países a revelar um cenário de 

paridade neste domínio (50% de mulheres), seguindo-se a Noruega, a África do 

Sul (que à data de recolha dos dados tinha um elevado número de vagas abertas) 

e o Reino Unido, todos eles situados acima do valor de referência para o limiar 

mínimo de paridade (40%) (Conselho da Europa, 2003). É de referir que a média 

da UE, embora superior ao valor que registámos para Portugal (Quadro 2, 

Figura 2), se situa ainda distante desse limiar de referência. No polo oposto, de 

maior assimetria em desfavor das mulheres, situaram-se a Coreia do Sul, com 

apenas 0,8% de mulheres Embaixadoras, seguida da Rússia (1,4%), do Japão 

(2,5%), do Irão (3,5%) e da Arábia Saudita (4,0%).  

Já o #SHEcurity Index – Edition 2022 sinaliza que, no conjunto de 106 

países em análise, apenas 23,1% das posições de Embaixador/a eram ocupadas 

por mulheres em 2021 (Neumann, 2022; Neumann e Shevchuk, 2022). O grupo 

de países em que as mulheres ocupavam esta categoria acima do limiar mínimo 

de paridade era composto por Montenegro (52,9%), Finlândia (48,0%), Suécia 

(48,0%), Noruega (44,0%), El Salvador (41,0%) e Nova Zelândia (40,0%). 

A figura seguinte ilustra a percentagem de mulheres Embaixadoras no 

total de pessoas dessa categoria nos países do G-20 e na UE, no ano de 2022 (V. 

Figura 3). 
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Figura 3 

Percentagem de mulheres Embaixadoras no total de Embaixadores/as, nos países do 

G-20 e na UE, em 2022 (%) 

 
Fonte: Adaptado de Chehab (2022, p. 6). Nota: A fonte original não incluía os dados para 
Portugal, pelo que estes foram retirados de MNE (2023). 

Por fim, outro dado relevante diz respeito ao país de destino das 

Embaixadoras, concluindo-se pela análise do quadro seguinte que Portugal 

figura isolado no topo da lista de destinos, com um total de 16 Embaixadoras 

estrangeiras no país3 (V. Quadro 3).  

 
3 Para um maior desenvolvimento da problemática em torno da distribuição 

geográfica de embaixadores e embaixadoras, segundo uma perspetiva de género, ver Towns 
e Niklasson (2017). 
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Quadro 3 

Top-10 de localizações de destino para as mulheres Embaixadoras em 2022 

Classificação Localização 
Número de 
mulheres 

Embaixadoras 

% de Mulheres 
Embaixadoras 

no Total 

1 Portugal 16 N/A 

2 Nações Unidas em Nova Iorque 13 N/A 

3 Canadá 12 50,0 

3 Dinamarca 12 26,3 

4 Suécia 11 50,0 

4 Gana 11 N/A 

5 Estados Unidos da América 10 0,8 

5 Noruega 10 46,1 

5 Finlândia 10 N/A 

6 Argentina 9 19,2 

6 França 9 24,7 

6 Espanha 9 26,7 

6 Polónia 9 20,0 

6 Itália 9 12,2 

7 Nações Unidas em Genebra 8 N/A 

8 Jordânia 7 N/A 

9 UNESCO 6 N/A 

9 Tailândia 6 31,5 

9 Nigéria 6 19,5 

9 Marrocos 6 N/A 

9 China 6 11,3 

9 Coreia do Sul 6 0,8 

10 OCDE 5 N/A 

10 Rússia 5 1,4 

Fonte: Chehab (2022, p. 4). 
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Breve nota final 

A análise efetuada no âmbito do Estudo Género e Acesso à Carreira 

Diplomática4 (Casaca e Marques, 2023) permitiu reunir um conjunto de 

conclusões em vários domínios relacionados com a carreira diplomática, desde 

os instrumentos de política de promoção de igualdade de género ao concurso 

externo de ingresso, passando ainda pelas especificidades da carreira. As 

conclusões e as recomendações de fundo não têm naturalmente espaço no 

presente artigo. Ainda assim, a síntese aqui incorporada preconiza sublinhar a 

importância de políticas e práticas institucionais mais inclusivas para mulheres 

e homens, em paridade e na sua diversidade. O MNE produziu apenas dois 

Planos Setoriais para a Igualdade, que cobriram somente um período de seis 

anos, entre 2011 e 2017 (o mais recente PSI compreende o período 2014 – 2017). 

Não é, neste âmbito, conhecida uma estratégia para a igualdade que sustente a 

substância desses instrumentos, a sua continuidade, o adequado 

acompanhamento e a monitorização dos resultados. Importa proceder à 

definição dessa estratégia, sustentada por um diagnóstico mais abrangente e 

aprofundado, que seja apoiada ao mais alto nível político e, simultaneamente, 

construída e “apropriada” pelo coletivo do corpo diplomático e de 

funcionários/as do MNE. 

  

 
4 Estudo não publicado, realizado por Sara Falcão Casaca e Susana Ramalho 

Marques a pedido do Ministério dos Negócios Estrangeiros. 
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Being Latin-American diplomats: rethinking foreign 

policy 

Sabrina Cordero 

Alessandra Viggiano Marra 

 
 
Abstract: In this text, we, as Latin American diplomats, propose a 
deconstruction of the prevailing world organisation using gender concepts and 
feminist perspectives. When we examine the numbers related to the 
representation of women in the diplomatic field, significant disparity emerges 
between the entry-level and the highest echelons of foreign policy. However, 
this article advocates for reconsidering our goals, aspiring to shape a distinct 
foreign policy and a transformed institution while acknowledging the 
significance of statistical evidence. Through the lens of feminist theorists, we 
aim to unravel the power dynamics and assumptions underlying this 
exclusionary system. We seek to create a more equitable world, envisioning a 
future that celebrates our differences and empowers our collective capabilities. 
 
Keywords: Feminist Foreign Policy, Feminist Epistemology, Diplomacy, 
Feminism, Latin America 
 

"Being" a diplomat 

Diplomacy evokes a magical, archaic world where ancient monarchs 

dispatched envoys to declare wars or forge peace treaties, the times of ancient 

Greeks, Romans, and mediaeval societies, predating the birth of modern 

rationality.  Many of those practices were later codified and systematized in the 

Vienna and Hague Conventions, foundational to contemporary diplomatic 

 
* Argentine diplomat. 
** Argentine diplomat. 
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education. Diplomacy has evolved around what we understand in the Roman 

tradition as “res publica”, the interest of the Empire, integrated with law and 

science in the flows of power that constituted and co-produced modernity.  

Empires, States, war, peace, knowledge: can we, as feminist and Latin American 

diplomats, exist in this world of momentous issues in whose definitions we did 

not participate? Let's address this question from a feminist theory perspective. 

How can this theory, which often challenges and deconstructs power 

structures, influence and transform a field like diplomacy? 

Feminist theorist Nivedita Menon, in her text Seeing Like a Feminist, 

provides a possible answer. Menon compares the feminist perspective to the 

reveal function in Microsoft Word, which, merely by pressing a key, exhibits 

the "strenuous, complex formatting that goes below the surface of what looked 

smooth and complete" (Menon, 2022, p. IX). Following this metaphor, we could 

say that our task as feminist diplomats is precisely to use this 'reveal' function 

to expose the invisible structures of power and inequality present in our daily 

work. However, carrying out this 'reveal formatting' task is neither an easy nor 

a painless journey, and it is not exempt from conflict. 

In this brief text, we want to share our questions and reflections on our 

experiences as diplomats, especially since we started the sad task of using the 

reveal formatting. We say it is sad because our feminism is not one that 

encourages empowerment with the trope: "You can do it!". We agree with 

feminist theorist Sara Ahmed that feminism is homework in the sense that it is 

an effort to create a space in which we feel “at home” in a world that often seems 

foreign or inhospitable to us (Ahmed, 2017). 

The idea of meritocracy is the first hostility that assails us when we 

access the Ministries of Foreign Affairs after gruelling entrance exams. We are 

encouraged to surpass ourselves and develop successful careers through 



 

Negócios Estrangeiros N.º 24. Edição Digital, outubro de 2023 
 

67 

"personal merit", a concept we come across every year in greetings and 

speeches that refer to "the desirable" or "the expected" in our journey. This is 

an example of what Sara Ahmed describes as the “fantasy of equality”, the idea 

that everyone has the same opportunities to achieve success and that any 

difference in results is simply due to individual effort or lack thereof. This 

“fantasy” ignores and erases structural forms of oppression and discrimination, 

such as sexism, racism, and class discrimination. In other words, the “fantasy of 

equality” suggests that if someone is unsuccessful, it is simply because they have 

not worked hard enough, ignoring the numerous systemic barriers that can 

prevent people from reaching their full potential. It is an illusion that maintains 

the appearance of fairness while perpetuating hidden and ingrained inequalities 

(Ahmed, 2017). 

To understand why the “fantasy of equity” has not worked, we find it 

helpful to consider the framework of "waves of feminism", a term used in part 

of academia to describe different periods of feminist activism. Although we 

agree with Suarez Tomé (2019) when she states that this model, rooted in 

North American feminisms, has limitations and can be deceptive in some 

respects, we believe it can provide a valuable perspective for our discussion. We 

will use this concept to bring clarity and a schematic reading to certain 

situations that occur in the Ministries of Foreign Affairs, understanding that 

our reality in Latin America may have experienced diverse waves at different 

times. There was a first wave: the claim to belong to diplomacy.  In Argentina, 

from the creation of the Foreign Service of the Nation in 1963, there was a long 

journey that began with the admission of two women and extended to relative 

parity in the 2000s. With an approach that theorists like Maffia (2017) call 

“exceptionalism”, that is, the recourse to showcase the exceptional women who 

reached the highest positions in certain structures – we can note that there was 
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a female foreign minister -Susana Ruiz Cerutti- for a brief period in the 1980s. 

This situation did not happen again until 2016, when another woman, Susana 

Malcorra, held the position for less than two years. 

The cost of exceptionalism is reflected in the symbolic pressure we feel 

to become honorary males, as mentioned by academic Dora Barrancos (2020) in 

a lecture at the Institute of the Foreign Service of the Argentine Nation 

(ISEN)1. This implies setting aside our particularities and trying to reach an 

allegedly universal standard in which we are never included. In this first wave 

of feminism in the Foreign Ministry, analogous to the historical stage in which 

suffrage was achieved, the public policies produced by the Foreign Ministry 

were considered "gender-blind policies" according to Maffia's classification, 

that is, they did not consider the differential impact according to gender 

(Maffia, 2017, p. 2). These policies, or lack thereof, illustrate the “fantasy of 

equality” we mentioned at the beginning. Even today, the influence of the 

narrative of merit and individual effort narrative persists. This approach makes 

us believe that if we strive hard enough, we can overcome the rigid structures 

imposed by hierarchies without public policies. Under a discourse of neutrality, 

it masks the oppression stemming from sexual differences and, by highlighting 

isolated instances of women who have managed to occupy spaces of power, 

leaves the underlying conditions of subordination unaddressed. It is important 

to reflect on this point and acknowledge that these discourses are also 

mechanisms of power to prevent us from becoming aware of the oppression we 

face. By believing that equality will be achieved simply through individual 

 
1 Instituto del Servicio Exterior de la Nación (ISEN) is the institution in charge 

of the training of the members of Argentina’s Foreign Service. 
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efforts, we deviate from the systemic structures of gender discrimination. We 

will revisit this topic to delve deeper into its meaning. 

The second wave of feminism, whose peak North American theorists 

recorded in the 1950s, arrived in Latin America later, raising the banner of 

equality. The movement took more varied and multifaceted forms in our region, 

influenced by a rich diversity of local contexts and experiences. It was 

particularly in the 1980s, with the end of military dictatorships, when women's 

meetings, as spaces for new feminist demands, gained strength (Alvarez, 2019). 

Notably, in our diplomatic institutions, characterised by their 

hierarchical structure and almost priestly ethos, influenced by a strong colonial 

legacy in Latin America, these feminist postulates manifested themselves much 

later. In Argentina, it was not until 2016 that, with the creation through 

Ministerial Resolution 410/2016 of the 4 Gender Focal Point, diagnoses of 

inequality began to be made, and demands for "gender policies" were 

articulated. Following Maffia, these are policies that "account for differences 

between genders, but do not propose to modify the balance of power in the long 

term and understand these differences exclusively in binary terms – men - 

women" (Maffia, 2017, p.3). 

The requests during this time revolved around the demand for nursery 

schools, the creation of a breastfeeding room, the recognition of the possibility 

of using leave of absence and then the recognition of seniority during such leave 

and other similar claims. In 2019, the Network of Women Diplomats 

(REDDA)2 came to light, a space that both of us joined from its inception and 

in which we actively collaborate. Within it, the demand for equal opportunities 

 
2 The full petition of REDDA is available on their Instagram profile: 

@diplomaticasargentinas. 
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and gender policies deepened, including demands for parity in promotions and 

transfers. 

These demands somehow reflect what Scott defined half a century ago 

as the "egalitarian paradox": by acting on behalf of "women", feminisms 

produce, reproduce and, indeed, crystallise in certain areas the sexual difference 

(Scott, 2012). By fighting for the rights of “women”, sometimes without 

realising, we reinforce the conception that men and women are essentially 

different. When we demand more space, we emphasise our identity as women 

and individuals with feminised identities. However, at the same time, we aspire 

to be integrated and treated as equals in the world as it is, a world that was 

often constructed by hierarchising attributes traditionally associated with the 

masculine, such as domination, violence, abstraction, rationality, and the 

separation between the public and the private. This hierarchical division 

discards characteristics associated with the feminine, such as subordination, 

peace, privacy, the concrete and the emotional. These binaries produce a logic 

that Maffía (2017) calls the “third excluded” because it manifests as sharp 

options rather than poles of a continuum permeated by nuances and ways of 

knowing. This is the logic of the State's reason we mentioned at the beginning, 

which is embedded in State institutions but also in the structure of the 

international system. This view establishes characteristics associated with men 

as universal and neutral, underestimating the experiences and characteristics 

linked to women and feminised identities. 

Today, we still face these paradoxes when we claim the compatibility of 

personal/family life with professional life. These types of demands, which 

generally, and with few exceptions, are perceived as women's own claims, 

essentialise us and crystallise a unique way of existing in the world. We know 

that we must continue to claim these conditions to achieve "equality in 
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difference" (Facio, 1992), but without losing sight of the fact that gender is a 

relational category that establishes hierarchised differences. This powerful 

inequality is what we will address in the last point of this text. Still, first, we 

will illustrate how inequality manifests in Argentina's Ministry of Foreign 

Affairs. 

The empirical snapshot 

Before presenting our proposal, we want to share some empirical data. 

Insisting on statistical data can create the illusion that, in the future, problems 

will be resolved simply with numerical improvements without addressing the 

assumptions underlying this exclusion. However, we also understand that they 

visualise the reality of our absence strikingly.  The numbers show that certain 

percentages remain stable without reflecting the progress of feminisms in 

politics, academia, and activism. 

Parity in Argentina’s National Foreign Service 

Currently (2021), the National Foreign Service3 workforce comprises 

1004 officials, 352 of whom are women (35%). This percentage, far from parity 

and crucially, decreasing as one rises in the scale, remains immovable even 

when in Argentina, we have an interesting development of regulations aimed 

at increasing women's participation in political life, such as the female quota 

 
3 The quantitative information regarding the SEN ranking, ISEN admissions, 

higher authorities, and locations was provided by the Gender Observatory of the Ministry of 
Foreign Affairs, International Trade, and Worship of the Argentine Republic, established by 
Ministerial Resolution 38/2021. 
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law of 19914 which established a minimum floor of 30% representation of 

women in party lists for elective offices, to access congressional seats; or the 

Gender Parity Law in Political Representation Environments passed in 20175, 

which established as a requirement for the officialization of lists of senators and 

deputies, as well as Mercosur parliamentarians, the obligation to alternate 

women and men from the first to the last substitute candidate. 

If we analyse the last ten years available in terms of the National 

Foreign Service scale (2011-2021), we will see relative parity in the rank of 

Third Secretary in the period 2011-2016; in the rank of Second Secretary in the 

period 2014-2019; in the rank of First Secretary in 2011 and in the period 2017-

2021. Concerning the intermediate rank (Counsellor), we will find a 

representation of women greater than 40% in 2015-2017 and 2020-2021. 

In the last 20 years (2002-2022), there were 13 ISEN selection 

procedures with relative parity: 2002-2004; 2007-2010; 2012; 2016-2017; 2020-

2022. The highest peaks occurred in 2008 and 2021, with 60% of entrants being 

women and the lowest value in 2018, with only 23% of entrants being women. 

The following graph shows the percentage of women and men entering the 

ISEN between 2000 and 2020. 

In the promotions of 2020, the principle of relative parity was respected, 

promoting 40% of female diplomatic officials in the three higher categories. In 

addition, in the promotions of that same year for the categories of Counsellor 

and First and Second Secretary, the Ministry promoted 49% women, fully 

complying with the parity mandate. 

 
4 Available at https://www.argentina.gob.ar/normativa/nacional/ley-24012-

411/texto 

5 Available at 

https://www.argentina.gob.ar/sites/default/files/ley_27412_paridad_de_genero_en_ambi
tos_de_representacion_politica.pdf 
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Figure 1 

ISEN Admissions by Gender (2000-2020) 

 
Source: Gender Observatory, Ministry of Foreign Affairs, International Trade and Worship, 
2023. 

The trend continued in the 2021 promotion proposals: 50% of those 

listed for Second Minister were women (7 out of a total of 14), and for the lower 

ranks, the Ministry promoted 46% women, complying with the mandate of 

relative parity. In the higher ranks, the trend of exclusion persisted. For the 

promotion to Ambassador, 33% were women (2 of 6); for First Minister, 27% 

(3 of 11). 

In general terms, even though there is a trend towards improvement in 

achieving parity at the initial ranks, this progress tends to stagnate at the 

Counsellor rank, where women often spend more time in care roles. Parity has 

never been achieved at the three higher ranks (First and Second Minister and 

Ambassador). This underscores the reality that, despite years of parity 

admissions, there is no consistent parity policy regarding promotions to the 
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highest ranks. Instead, advancements have been largely left to the inertia of 

established practices. Despite Argentina's formal commitments to international 

agreements, such as the Convention on the Elimination of All Forms of 

Discrimination against Women (United Nations, 1979), the Beijing 

Declaration and Platform for Action (United Nations, 1995), and ILO 

Convention 190 (International Labour Organization, 2019), there is still much 

work to be done to support women's careers. 

It is interesting and encouraging to note that the advances of 2020 were 

concomitant with the birth of REDDA, the crystallisation of its manifesto 

(@diplomaticasargentinas, 2020), and the union of wills that brought the birth 

of consciousness. That moment was an illustration of what Ahmed calls taking 

feminist theory "home", making our Ministries a place "we work on as well as 

work in" (Ahmed, 2017, p. 9). However, the lack of progress in the higher ranks, 

which is also reflected in the Ministry's political positions, reflects structural 

and cultural barriers that hinder the rise of women to positions of greater power 

and authority. 

Ministry authorities 

As of January 2, 2023, out of the 17 senior positions (Ministry, 

Secretaries and Undersecretaries of State), only 6 (35%) were occupied by 

women. As for the 94 directorates (National, General and Simple), 32 are 

headed by women (34%). From a historical point of view, as we mentioned 

before, it is noteworthy that only 2 women have been Ministers of Foreign 

Affairs for a total term of 3 years. 

The current numbers can be seen in the following graph, which clearly 

shows the absence of parity at all levels of decision-making positions in the 

Ministry of Foreign Affairs (MFA). 
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Figure 2 

Argentina’s MFA Managers by Management Level and Gender (2023) 

 
Source: Gender Observatory, Ministry of Foreign Affairs, International Trade and Worship, 
2023. 

Embassies 

Argentina has 161 Official Missions, including embassies, consulates, 

and delegations to international organisations. As of January 2, 2023, only 39 

are headed by women, representing 24.4%. Moreover, this percentage does not 

involve the most critical representations in bilateral relations, with few 

exceptions. 
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Figure 3 

Heads of Argentina’s MFA Official Missions by Gender (2023) 

 
Source: Gender Observatory, Ministry of Foreign Affairs, International Trade and Worship, 
2023. 

The Roots of Exclusion 

As we can see, these figures vividly depict the violence of exclusion, but 

they are not its cause. In Ahmed's words, these graphs only account for "what 

persists" (Ahmed, 2017, p.12) but do not explain why or how it persists or what 

assumptions underpin what persists. 

The statistics, seemingly frozen in time, not only reflect the MFA's 

current reality but also perpetuate an archaic and exclusionary organisational 

structure. As we progress more slowly, we are often excluded from missions, 

seldom hold leadership roles or embassies, and thus build less robust careers 

and find ourselves less prepared. In our attempt to adjust to the ideal set forth 

by the Ministry, we do not question the tasks of care or patriarchal schedules; 

we simply work longer hours in the office and at home. We ask for more women 

women men
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on our qualifying boards. Still, these same ambassadors, shaped by the constant 

effort to resemble males, use meritocratic arguments to exclude us from lists or 

simply do not consider us. We continue to trust in the supposed neutrality of 

the institutions where we work without recognising the entrenched social 

hierarchies within them that, in turn, replicate and multiply the same categories 

internationally. If, as Montoya (2016, p. 374) proposes from the perspective of 

institutional feminism, we manage to see our ministries as structures where 

constructions of masculinity and femininity are intertwined in the culture of 

the institution rather than fixed in individuals, we will have taken a significant 

step towards understanding our reality and even more, the reality of the world. 

In that sense, the graphs account for a way of relating to the world in 

whose construction we did not participate. If our identity constitutes us as the 

other in contrast to the acceptable, aren't we transferring that same dialectic to 

the others in the international system? Otherness can manifest in many ways, 

including prejudices, stigmatisation, marginalisation, and discrimination. This 

otherness process often involves the construction of negative stereotypes and 

the devaluation of some identities. Do not the Global South countries indeed 

become the other within an excluding international system? How do we aim to 

influence a global board that sees us as others from a hegemonic perspective 

when we reproduce the universalistic and homogenising patterns of 

androcentrism in our own contexts? Shouldn't we instead construct our foreign 

policy from a plural paradigm that dares to erect the State as arbitrator but not 

as the sole holder of epistemic authority? Latin American countries, and 

Argentina in particular, must be true to their commitment to the different 

actors of political and social life that set us apart from other societies. Why 

mimic the hegemonic and androcentric format in the production and thinking 

of our public policies if our added value is in diversity? How should we structure 
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a world that does not reproduce the hierarchies we fight against? How do we 

erode domination? How do we reflect the diversity of subjectivities and 

experiences? In Haraway's words, one of the most important tasks we face now 

and forever is to "think" and "think with": imagining different worlds and 

configurations with a diversity of theories. (Haraway, 2019, p.98) 

We can make this conceptual leap if we understand gender not only as 

an individual identity category but also as a process that continually creates 

and reinforces symbolic meanings. Following Scott (1988), we might see 

gender as a pattern of “recurrent references” that solidify and normalise the 

differences and oppositions between those male and female traits we referred to 

at the beginning. In Scott's words: “To vindicate political power, the reference 

must seem sure and fixed, outside human construction, part of the natural or 

divine order. In that way, the binary opposition, and the social process of gender 

relationships both become part of the meaning of power itself; to question or 

alter any aspect threatens the entire system” (Scott, 1988, p.49). 

As feminist diplomats, we urge that this analytical perspective be 

incorporated into international policy analyses. That is, we propose to utilise 

the revealing function suggested by Menon (2022) and to view the international 

system not as unchangeable or as part of a natural order. Rather than 

overstating the constraints imposed by structure, we should recognise the 

empowering potential of agency, echoing Scott's assertion that to question or 

alter any aspect is to threaten the system itself. This perspective encourages us 

to look beyond surface-level conditions and to challenge underlying 

assumptions. Doing so can uncover new avenues for change and transformation 

that might otherwise remain hidden. No longer talking about waves, 

contemporary feminisms invite us to reflect on the frameworks that give 

meaning to our existence. The philosopher Judith Butler (2006/1990) uses the 
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term “frames of intelligibility” to describe the socio-cultural and discursive 

structures that enable the understanding and recognition of certain 

phenomena, identities, or experiences. Reflecting on the work of Butler and 

many other contemporary academics and activists, we conclude that these 

situations will not be resolved simply by incorporating women into structures 

that have not been modified. Already in the 1980s, Sandra Harding (1987) 

criticised methods that merely add without further changes, arguing that “add 

and stir” will not solve the problem of gender structures nor provide us with 

intellectual tools to dispute, resist and transform these structures. But we won't 

even be able to reflect on the conditions of subordination of our own countries 

without developing awareness of our oppression and that of other people and 

non-human actants. 

Drawing from institutional feminists, we believe it is crucial to reflect 

on power dynamics: What do they reinforce? What do they magnify? What do 

they overlook? What behaviours do they reward? As Montoya (2016, p. 375) 

emphasises, “Challenging totalizing explanations, postmodern and 

poststructuralist scholars have theorized about institutions in relation to the 

production, normalization, and performance of identities within specific 

power/knowledge systems.” As diplomats and state workers, we maintain that 

the state must be seen as a locus of resistance and emancipatory objectives, but 

it should not be perceived as a monolith holding all the epistemic authority. 

The State we envision should be an open-door State, fostering horizontal and 

pluralistic dialogue serving as an arbiter to address inequalities in the 

formulation and execution of public policies that, among other aspects, rectify 

the detrimental effects of the oppressive systems we inhabit. 

In the myriad training courses our Ministries offer, the real challenge is 

not addressed: dismantling the androcentric vision that still prevails, where 
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only one point of view is valued and influential. The essential question remains: 

How can we build a different foreign policy and affirm a new place in the world 

if we replicate dominating tactics? 

Being Latin-American diplomats. 

In this text, as Latin American diplomats, representatives of a country 

that occupies a subordinate position in the global structure, we propose 

changing how we formulate questions. We argue that the way these questions 

are posed reflects an organisation of the world that we do not wish to 

perpetuate. We should no longer ask ourselves why we are not present; the 

reasons are clear, and we have explained the underlying assumptions. Instead, 

we believe we should start to investigate why we want to be present at the 

decision-making table or, even better, what kind of table we want to build. 

We can echo the question posed by Judith Butler in an interview with 

Ahmed: “What if we shift the question from who I want to be to what kind of 

life do I want to live with others” (Ahmed, 2016). We believe this is a relevant 

question to ask from Latin America, a region without conflict hypotheses at its 

borders but with high rates of femicides and trans femicides, and states whose 

colonial legacy makes non-white and non-proprietary forms of life invisible, 

represses and invalidates them. 

Multiple examples on our continent attest to struggles and proposals 

challenging the dominant paradigm. In the environmental field, the 

enshrinement of "rights of nature" by Bolivia stands out, which in 2010 

promoted the adoption by the United Nations General Assembly of the 

Universal Declaration of the Rights of Mother Earth (GARN, 2011) and then 

hosted the World Peoples' Conference on Climate Change and the Rights of Mother 
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Earth (Ministerio de Relaciones Exteriores de Bolivia, 2015), calling for the 

decolonisation of the atmosphere, marking a milestone in recognising the 

natural environment as a subject of law. 

The Argentine-Brazilian Agency for Accounting and Control of 

Nuclear Materials (ABACC, n.d.) represents a model of niche diplomacy based 

on mutual trust and shared control of a powerful and sensitive technology like 

nuclear, aimed at development. Along with South-South cooperation practices, 

these examples stand as alternatives to unequal power relations in the 

international system. 

Meanwhile, the struggle for the rights of people with disabilities 

culminated in the Convention on the Rights of Persons with Disabilities and its 

Optional Protocol (United Nations, 2006). This effort, which was a collective 

and social process involving the active participation of people with disabilities 

and their families, blurred the traditional boundaries between the norm-makers 

and those governed by these norms. It is a vivid demonstration that it is 

possible to advocate for equality and dignity without resorting to 

homogenisation. Similarly, the International Covenant on Economic, Social and 

Cultural Rights (United Nations, 1966), often neglected or forgotten in 

international declarations on human rights, envisions a world less dominated 

by consumption and individualism.  

We believe these examples and many others that can be produced or 

created challenge the binary system of meanings associated with domination, 

violence, and exclusion. They alter the underlying assumptions and grant 

intelligibility to other values. This is the contribution that feminists could make 

to foreign policy. With its rich tapestry of cultures, histories, and struggles, 

Latin America is uniquely positioned to champion this form of diplomacy. Our 

history teems with resistance, resilience, and reinvention – a testament to our 
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ability to transform adversity into opportunity. From our Indigenous peoples' 

centuries-long resistance against colonial forces to contemporary movements 

combating gender violence and environmental degradation, Latin America 

embodies diverse forms of wisdom that can enrich global diplomatic practices. 

By adopting an emancipatory feminist approach, we can illuminate these 

overlooked perspectives in our diplomatic efforts, forging a path that prioritises 

collective well-being over individual gain and invites us to re-examine our roles 

and responsibilities, to question, challenge, and ultimately transform the 

structures that define our existence. 

As Latin American diplomats, we advocate for an inclusive diplomacy, 

one that values and celebrates diversity. Our goal is not merely to have a seat 

at the table but to redefine the table itself, to ensure that it reflects the multitude 

of voices and experiences that constitute our world. 
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Resumo: O presente artigo tem o objetivo de analisar as perspetivas do legado 
histórico que o feminismo aportou para assuntos de política externa tentando 
demonstrar como é que essa visão é aplicável à carreira diplomática. Convoca-
se a necessidade de entender o modo como o espaço público revela um sistema 
marcado por valores patriarcais que se estendem às instituições e, nesta medida, 
constituem raiz de uma desigualdade entre homens e mulheres no acesso e nas 
funções diplomáticas. Admite-se o avanço alcançado na promoção dos direitos 
das mulheres no acesso à diplomacia, no entanto, reclama-se a ideia de uma 
diplomacia feminista para a consolidação de uma maior e melhor paridade na 
carreira diplomática. 
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Feminismo, Género 
 

Introdução 

A agenda internacional das relações internacionais tem chamado a 

atenção para a genderização1 da carreira diplomática tentando perceber a forma 
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1 O conceito de ‘genderização’ advém do termo género, entendido como a 

construção social de diferentes papéis atribuídos a homens e mulheres, envolvendo aspetos 
económicos, sociais e culturais. Os papéis de género, entendidos como apropriados para um 
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como os cargos diplomáticos são ocupados por homens e mulheres e o modo 

como as trajetórias femininas contribuem para uma política externa cunhada 

pela visão do feminismo. 

Apesar dos relevantes contributos do pensamento feminista para as 

questões da paz e segurança, nas relações internacionais continuam a existir 

estruturas de poder sustentadas por valores patriarcais no espaço público de 

onde derivam padrões de desigualdade e discriminação. Reclama-se que existe 

uma ligação entre o legado histórico e uma agenda feminista para a diplomacia 

e tal nexo não deve deixar de contemplar o contexto histórico em que opera 

(Fraser, 2013, p. 5). 

A metodologia utilizada debate as principais teorias do feminismo nas 

relações internacionais, aspetos específicos do enquadramento legal e a adoção 

de políticas públicas para a promoção da igualdade de género na carreira 

diplomática. Apela-se ao que Fraser (2013, p. 13) reclama sobre a forma de uma 

representação que predefine os entraves a uma paridade participativa que não 

deixam de estar ligadas à constituição política da sociedade.  

Assim, o feminismo na diplomacia tem de começar por questionar a 

representatividade da mulher, sendo determinante para questões de política 

externa onde se discutem temas como a paz, a guerra e a segurança.  Sustenta-

se que uma maior representatividade feminina traria vantagens aos processos 

negociais, em especial, nos mecanismos de defesa, manutenção e preservação da 

paz e, desta forma, concluir-se pela necessidade de adotar uma ideia de 

diplomacia feminista, potenciadora de uma maior paridade entre homens e 

mulheres na carreira diplomática (Stienen, 2020). 

  

 
sexo específico, afetam as interações sociais entre homens e mulheres e conduzindo à 
desigualdade e a uma diferente igualdade de oportunidades.  



 

Negócios Estrangeiros N.º 24. Edição Digital, outubro de 2023 
 

89 

O legado histórico – o contributo das teorias feministas 

Ao longo da história, as áreas da ciência política e das relações 

internacionais foram monopolizadas pelo discurso masculino. As questões 

debatidas espelham a estrutura de um poder edificado através de valores 

patriarcais que, posteriormente, sustentam a edificação das instituições e o seu 

modo de funcionamento. A predominância da masculinidade conduziu à 

construção de preconceitos e estereótipos sobre os papéis desempenhados por 

mulheres e homens. Em meados do século XX, Beauvoir (1949, p. 177) cunha a 

expressão simbólica do estereótipo feminino através da sua célebre “Não se 

nasce Mulher; torna-se Mulher. E a condição feminina revelou, até agora, essa 

transformação impossível.”  

Anos mais tarde, a norte-americana Kate Millet (1970, p. 23-24) atribuiu 

à revolução sexual a mudança decisiva no sistema patriarcal cuja supremacia 

ideológica viria a ser, a partir daí, profundamente questionada quanto ao papel 

e condição que a sociedade, até então, atribuía aos homens e mulheres. A autora 

constrói uma “teoria do patriarcado” através da qual tenta demonstrar que o 

sexo é uma categoria com profundas implicações políticas. O espaço político, 

dominado pelo homem, é aquele que também deve discutir a questão do sexo, 

uma vez que a palavra é especialmente útil para definir a natureza real, histórica 

e atual, da representação social de homens e mulheres.  

O impacto dos estudos feministas, nas relações internacionais, emerge 

na década 80 do século XX, quando a revista Millennium (vol. 17, num. 3, 

dezembro 1988) aborda a visão do género naquela área de estudo, lançando no 

debate público a ideia de um desconfortável silêncio que Halliday (1988, p. 419) 

classifica como invisivibilization of women. As razões que se prendem com este 
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alheamento radicam, sobretudo, na circunstância de se entender o género como 

não afetando as relações internacionais e a dinâmica da política externa.  

A visão feminista, contudo, aporta questões cruciais para o 

entendimento dos processos políticos internacionais. De facto, o espaço político, 

na sua dupla vertente, nacional e internacional, não é alheio à dimensão de 

género uma vez que nenhum espaço, ocupado por homens e mulheres, é neutro. 

Deste modo, argumenta-se que é necessário refletir numa dupla dimensão: (i) 

qual o papel do feminismo nas relações internacionais e (ii) quais são as 

consequências específicas para mulheres e homens que decorrem dos processos 

internacionais, quer sejam militares, económicos, políticos ou sociais.  

Na mesma publicação, Tickner (1988, pp 429-440) desenvolve uma dura 

crítica feminista sobre a visão realista de Morgenthau nas relações 

internacionais. Refere que o mundo da diplomacia e das relações internacionais 

têm sido maioritariamente domínios dos homens (Tickner, 1988, p. 429). 

Genericamente, o realismo preconiza a ideia de uma doutrina política assente 

numa perspetiva estratégica que enfatiza o plano político, através das interações 

dos Estados, atribuindo a este autor a preponderância da defesa dos seus 

interesses na sociedade internacional (Santos, 2014, p. 441). Por sua vez, o 

pensamento idealista assenta nos ideais iluministas, dos quais se destacam as 

ideais de razão, de progresso e de liberdade, desvalorizando a ação do Estado 

(Ferreira, 2014, p. 253). Tickner defende que a ausência de mulheres no 

pensamento teórico é o resultado não só de um processo discriminatório, mas 

também da discussão ontológica que é ensinada pelas relações internacionais e 

organização estatal (1988, p. 430). A ideia subjacente na discussão levanta 

aspetos da racionalidade da política internacional que é construída através de 

leis objetivas. Tickner critica, duramente, esta posição uma vez que a 

objetividade surge, frequentemente, associada à ideia de masculinidade como 



 

Negócios Estrangeiros N.º 24. Edição Digital, outubro de 2023 
 

91 

sendo impermeável e absoluta. Por outro lado, contrasta com a subjetividade 

que aparece ligada ao feminino, vulgarmente entendida como irracional e 

abstrata. E isto acontece porque as mulheres são socializadas num modo de 

pensar que é contextual e narrativo e não formal e abstrato (Tickner, 1988, p. 

433). Tal é particularmente observado pelo domínio das teorias realistas que 

são criticadas por esta feminista liberal, dando ênfase à necessidade da 

cooperação em detrimento da competição. Este pioneirismo da crítica feminista 

foi importante para a regulação normativa em áreas como a diplomacia e as 

forças armadas, no sentido de permitir o seu acesso às mulheres. 

A atenção das teorias feministas voltou-se, a partir daqui, para a forma 

de fazer política externa onde se inclui a diplomacia. Pese embora, esta tenha 

mudado em função dos tempos em que se desenvolveu, a verdade é que, na sua 

essência, continua a ser um “instrumento para obter ou manter a paz e melhorar 

a cooperação entre Estados e Povos” e para tal terá que continuar a estabelecer 

“as linhas fundamentais de comportamento para a bem executar [...] a 

honestidade, a não duplicidade, a credibilidade, a cortesia, o bom senso, o 

respeito pelo interlocutor” (Nicolson, 1955 citado por Neves, 2011, p.60). Neste 

sentido, o sistema baseado no androcentrismo pode ser desconstruído através 

de um conjunto diverso de narrativas das teorias feministas. No campo da 

diplomacia este vigor é sentido, sobretudo, a partir dos anos 90 do século XX. 

Se o feminismo liberal reivindica para a mulher a ocupação das altas instâncias 

políticas e uma maior visibilidade no espaço público, ao mesmo tempo emergiu 

um feminismo radical que protesta sobre os conceitos de neutralidade e 

ajustamento da mulher ao sistema hegemónico do patriarcado. Esta linha 

radicalista pretende a mudança das estruturas masculinizadas. Sublinha a 

importância da incorporação dos valores femininos defendendo que a sua 

intervenção em questões como a guerra e paz aportaria maiores benefícios, 
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nomeadamente, nas questões da paz. Ao invés, a linguagem do poder 

‘masculinizado’ derivou na prática da violência e em enunciados normativos que 

a legitimam. Desta forma, as teorias feministas radicais apelam ao ‘valor 

feminino’ sustentando a ocupação de espaços onde ocorrem a negociação, a 

formulação e a execução de medidas de política externa. Neste enquadramento 

da narrativa violenta, MacKinnon (1989) defende que existe uma visão 

hegemónica da masculinidade que desafia as conceções liberais e a sua 

normatividade, cuja objetividade nega a desigualdade sexual que se encontra 

subjacente ao ponto de vista dominante.  

As teorias feministas contribuíram para trazer ao campo de estudo das 

relações internacionais uma visão de género em temáticas fraturantes como a 

paz, a guerra e a segurança. Embora, a narrativa de análise possa derivar entre 

a perceção liberal e a mais radical, o facto é que a partir deste debate, o género 

é entendido como uma perspetiva que vai além das teorias tradicionais das 

relações internacionais permitindo entender padrões de desigualdade entre 

homens e mulheres. Na estrutura de poder do Estado e suas instituições 

verifica-se a genderização quer dos espaços quer das funções. Na diplomacia, o 

género possibilita o entendimento da trajetória profissional, a organização dos 

recursos, as responsabilidades, o poder negocial e as oportunidades disponíveis 

para os grupos. 

Numa abordagem genérica, a diplomacia cabe dentro da estrutura 

institucional das relações internacionais e da política externa e, perante esta, 

Montoya (2015) encontra no feminismo liberal a ideia de que o sexo é uma 

categoria biológica e o género é uma construção social, tratando as instituições 

como neutras relativamente ao género. Por sua vez, os autores mais radicais 

contestam a neutralidade do género e reclamam que as instituições se mantêm 

estruturadas por uma matriz patriarcal e, por conseguinte, deverão ser alvo de 
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reformulação no sentido de se alcançar uma representatividade mais equitativa 

entre homens e mulheres. Tickner (2006) apontou que a entrada das mulheres 

no plano internacional confrontou-as com um mundo masculino que as modela 

segundo os valores institucionais dominantes. Tal efeito acaba por afetar os 

percursos na carreira diplomática desde o ingresso, passando pelo exercício de 

funções até à ascensão na hierarquia vertical. Dentro desta linha de pensamento, 

Scott (1986) atribui uma definição ao género que coloca a tónica nas estruturas 

das relações de poder realçando que se afirma como um elemento constitutivo 

das relações sociais, resultado de perceções entre os sexos e, por isso, acusando 

o sistema patriarcal de primarismo no entendimento das relações de poder. No 

plano institucional, Montoya (2015) defende que as regras formais que regulam 

a igualdade de género podem ser subvertidas em contextos institucionais menos 

informais e que ainda são orientadas pelos papéis predominantemente 

patriarcais. As instituições não são espaços neutros, constituem-se como 

estruturas que por via procedimental podem ser veículos de criação e 

distribuição de oportunidades com base no género. Esta asserção pode ser 

aferida pela dicotomia do espaço público e do espaço privado, cuja dinâmica 

estrutural conduz a uma diferente visibilidade de homens e mulheres e que é 

reproduzida na arena internacional. Tal acontece na visão de Susan Okin (2008) 

por se entender que no espaço público o homem assume o domínio pela 

objetividade, a universalidade, a racionalidade e a ambição. Enquanto o espaço 

privado é reservado à feminilidade através da subjetividade, da abstração, da 

emotividade e do cuidado. 

Perante esta matéria, Cynthia Enloe (2014, p. 343) reclama que “o 

pessoal é internacional” para significar que as estruturas públicas de poder 

institucional fixam procedimentos que colocam as mulheres em posições 

dependentes de hierarquias, prejudicando a sua ascensão em termos 
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profissionais. Daqui nasce a subalternidade da mulher no que respeita à sua 

inserção nas instituições do sistema internacional. Ainda que se verifique a 

ascensão de uma mulher a um cargo internacional de especial relevância, o 

funcionamento estrutural do patriarcado acaba por colocar a mulher em 

situações de vulnerabilidade como a que se verificou no caso do sofagate.2 

O legado das teorias feministas permite construir um olhar na 

subcategoria da diplomacia. As questões levantadas pela lente do género 

possibilitam focar a análise na história da diplomacia e a forma como as 

mulheres ocuparam posições invisíveis, na lacuna da representatividade 

feminina e nas instituições genderizadas. Aggestam & Towns (2019) 

apresentam, mais recentemente, uma visão contemporânea da diplomacia 

focando o seu estudo na prática profissional. A obra demonstra que a 

normatividade patriarcal e as práticas instituídas na diplomacia tendem a 

remeter as mulheres para posições associadas ao desempenho de tarefas 

segregadas. A diplomacia entendida como um conjunto de práticas 

institucionalizadas e reguladoras de relações internacionais pacíficas é analisada 

pelas teorias feministas como um universo masculinizado. À medida que o 

espectro de análise foi sendo alargado percebe-se que, no mundo moderno, as 

mulheres diplomatas continuam a enfrentar desafios no plano internacional pelo 

facto de serem mulheres. Desta forma, torna-se necessário traçar a ponte entre 

os contributos das teorias feministas e as visões contemporâneas da prática 

diplomática. 

 
2 Incidente ocorrido numa visita à Turquia da Presidente da Comissão Europeia, 

Ursula Van der Leyen e do Presidente do Conselho Europeu, Charles Michel. Na conferência 
de imprensa conjunta o protocolo atribuiu apenas dois lugares de destaque aos intervenientes, 
tendo estes sido imediatamente ocupados pelo Presidente turco Erdogan e pelo Presidente 
do Conselho Europeu, Charles Michel, relegando Ursula Van der Leyen para um sofá lateral. 
A este propósito, a Presidente da Comissão Europeia confessar-se-ia “magoada, sozinha, 
como mulher e como europeia” (Público, 2021, 26 de abril). 
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A diplomacia no feminino em Portugal - do pioneirismo do pensamento 

de Maria de Lourdes Pintasilgo à situação atual 

A diplomacia portuguesa sofreu várias transformações ao longo dos 

séculos, mas só viria a assumir-se como um ramo político de reconhecida 

importância para a Coroa a partir do século XVIII (Cardim, 2004). Dentro da 

complexidade dos sistemas internacionais, Portugal foi tradicionalmente 

entendido como periférico, mas, mesmo assim, não deixou de representar e 

assumir funções que, na época contemporânea, estiveram para lá “da sua 

aparente força” (Telo, 2004, p. 201). Após a implantação do regime republicano, 

em 1910, e durante o Estado Novo, apesar da maior representatividade externa 

de Portugal, manteve-se a composição elitista e masculina do quadro 

diplomático. A reforma da lei orgânica de 1966 focou-se mais na eficiência 

organizacional da rede diplomática, continuando, contudo, a vedar o acesso 

oficial da mulher à carreira (Oliveira, 2006).   

Devemos, no entanto, perceber que historicamente existiram 

circunstâncias específicas que lograram alguma importância ao papel feminino 

na atividade diplomática, mesmo que este não obtivesse nem o protagonismo, 

nem a projeção social prestada ao papel masculino. Em primeiro lugar, é preciso 

perceber a ação de muitas figuras ligadas à Coroa, como rainhas, regentes e 

princesas. Num segundo plano, devemos redescobrir a ação velada de mulheres, 

ligadas aos ambientes áulicos e diplomáticos (Farias, 2019, p.17). Apesar do 

debate historiográfico sobre a participação feminina na diplomacia carecer de 

maior atenção, sublinhe-se que quase sempre os papéis diplomáticos femininos 

resultavam de tratados nupciais decorrentes de alianças diplomáticas, 

estabelecidas ou pretendidas, entre nações e/ou casas reais europeias. Na maior 

parte dos casos, a mulher foi utilizada para firmar opções de políticas externas 

de aproximação. Muitos destes exemplos acabaram por se integrar numa 
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diplomacia paralela, ou complementar, encabeçada e dirigida pela cúpula do 

governo ou pelos embaixadores e secretários para os negócios externos na 

Corte portuguesa. De qualquer maneira, no Antigo Regime, como na 

contemporaneidade, destes exercícios sobressaiu sempre a subalternização e 

instrumentalização das figuras femininas. Estas ficaram sempre sujeitas aos 

interesses dos sistemas políticos e, quase sempre, divididas entre o dever de 

obediência às figuras masculinas dos maridos ou progenitores, através de 

ligações familiares definidas por casamentos reais com monarcas portugueses 

ou estrangeiros, ou através de proximidade com as figuras dos embaixadores. 

Depois da Revolução de Abril, cuja legitimação no exterior necessitou 

de contrariar o isolacionismo português herdado do Estado Novo, regista-se 

um forte investimento diplomático de Portugal junto da comunidade 

internacional. Nesse sentido, uma das primeiras ações foi a criação da Missão 

Permanente na UNESCO, através do decreto-lei n.º 329/75, que nomeia Maria 

de Lourdes Pintasilgo como a primeira Embaixadora portuguesa. Neste 

organismo, a Embaixadora interveio em áreas de importância social, 

denunciando as responsabilidades mundiais no combate às crescentes 

desigualdades sociais, como o direito dos povos à autodeterminação, a liberdade 

religiosa, o reconhecimento da importância da mulher como sujeito político, 

bem como, os desafios cada vez mais globais da juventude. (Lemos, 2009) 

O nome de Maria de Lourdes Pintasilgo entraria para sempre na história 

da diplomacia nacional pela ação e, sobretudo, pela reflexão progressista que 

ostentou em muitos dos seus discursos e textos públicos. 
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O pensar diplomático de Maria de Lourdes Pintasilgo 

Como ficou dito, Maria de Lourdes Pintasilgo tornou-se uma das 

pioneiras da prática diplomática em Portugal, não apenas no plano da sua 

concretização, mas também pela teorização que a acompanhou. Na sequência 

definida para este trabalho, centremo-nos em alguns dos aspetos que 

caracterizaram o seu pensar diplomático. Este esteve particularmente envolvido 

com as questões da igualdade e representatividade na sociedade portuguesa e, 

numa época de profundas mudanças, na sua transposição para o espaço público, 

através de uma renovada prática política e de uma maior importância da 

paridade entre homens e mulheres em funções de representação no exterior.  

Partindo do princípio de que as mulheres constituem a categoria social 

mais internacional (Pintasilgo, 2012, p. 22), para a autora a inserção feminina 

nas redes de política nacional e internacional torna-se uma necessidade 

inquestionável. Nesta abordagem, as suas preocupações partem de um sentido 

próximo da ação política. Esta proximidade mais não é do que encontrar uma 

nova significância para a ação de um “cuidar” de natureza da coisa pública que, 

na visão da autora, exige precisamente uma nova relação “onde o ‘cuidar’ é 

apresentado como cerne da atitude política, conferindo maior exigência à função 

política do espaço público” (Magalhães, 2010, p.37). Atendendo à reduzida 

participação e visibilidade feminina, no início da década de 90, o seu pensamento 

caracteriza-se pela defesa dos direitos das mulheres e da sua plena ação no 

espaço público. Na sua visão, a invisibilidade feminina ou as dificuldades à sua 

participação deverão ser sempre questionadas, tal como nos obrigam ao 

desenvolvimento de meios para as eliminar e compensar (Pintasilgo, 2012, p. 

21). Assim, o direito de acesso e a promoção da igualdade de oportunidades 

entre homens e mulheres na intervenção política terá de ser sempre entendida 
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como a faceta mais evoluída do desenvolvimento civilizacional de qualquer 

sociedade. Consagrando uma cidadania total e abrangente, Maria de Lourdes 

Pintasilgo refuta que esta seja obtida por meio de uma “legislação protetora”, 

significando esta mais uma concessão da sociedade patriarcal. 

Dando continuidade à sua oposição ao paternalismo estrutural da 

sociedade portuguesa, a autora acrescenta que a igualdade também não deverá 

ser encarada como uma mera integração unilateral das mulheres no mundo dos 

homens que apenas se transforma em mais uma forma de desigualdade. Sobre 

esse risco, acrescenta que “a invisibilidade e o silêncio que daí resultam pesam 

ainda mais sobre o feminino. Representam um imenso desperdício de um 

potencial sem precedentes de inovação e renovação na vida social e política” 

(Pintasilgo, 2012, p. 23). Entendendo o fim da limitação à esfera privada imposta 

às mulheres, permitindo a igualdade no acesso à gestão do espaço político, 

Pintasilgo (2012) reconhece a oportunidade que as questões internacionais 

podem constituir para uma maior visibilidade feminina. Consequentemente, 

evidencia uma preocupação com a falta de representatividade e enfatiza a criação 

de mecanismos de participação efetivos, colocando as mulheres para lá da 

proteção patriarcal que tendeu a ser-lhes aplicada e caracterizando a 

intervenção feminina na dupla dimensão da prática política como inédita e 

subversiva. Inédita porque nunca se havia registado e subversiva pela 

preconização de novos paradigmas, designadamente, ao nível da “distribuição 

de funções no corpo social” e através de uma original cosmovisão e práticas 

diplomáticas (Pintasilgo, 2012, pp. 21-22). 

A perspicácia da autora leva-a a identificar campos de ação da política 

internacional em que o papel das mulheres deveria ser valorizado: a 

interdependência da vida humana imposta pela globalização; o aprofundamento 

e renovação das democracias; a relação entre os mercados e o respeito pelos 
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projetos sociais; o realinhamento da (des)ordem mundial e a emergência de um 

novo ator social - o ambiente (Pintasilgo, 2012, pp. 23-26). Visionária sobre os 

desafios da comunidade internacional, Pintasilgo poderia escrever sobre estes 

riscos ainda hoje, tal a atualidade que reconhecemos às suas ideias sobre o 

cenário político internacional. Antevendo-os como dificuldades que se 

prefiguram nas relações entre os Estados à escala mundial, a autora apresenta 

duas ordens de razões que poderiam aportar favoravelmente à redução dos 

riscos enfrentados pela ordem internacional através de um reconhecimento do 

contributo feminino. Em primeiro lugar, constituindo-se as mulheres como uma 

força para além das fronteiras, reforçariam a ideia de uma interdependência 

mundial, globalizando o conceito de respeito e igualdade entre pessoas, Povos 

e Nações. Em segundo lugar, a participação feminina poderia ser responsável 

pela introdução de um pragmatismo mais eficaz, que ultrapassasse esse “reino 

de irresponsabilidade” que se pauta pela excessiva burocratização que se nota 

na gestão do espaço público político (Pintasilgo, 2012, p. 26).   

Como bem sintetiza Henriques (2010, p. 9), Pintasilgo analisa como a 

ação feminina renova os laços sociais e apresenta inovadores modos de gestão 

da vida social, chamando a atenção para que esta participação não se limite a 

seguir modelos atávicos, mas antes, evolua no sentido de uma reconstrução da 

democracia assente numa cultura que as definiu enquanto mulheres.  

A mulher e a diplomacia portuguesa na atualidade 

O pensamento pioneiro de Pintasilgo acerca da participação da mulher 

no palco público internacional contribuiu para uma maior visibilidade das 

reivindicações feministas em Portugal. Se até à altura da Revolução de 74, o 

movimento feminista era rudimentar, nos anos 70 e 80 assume narrativas de 
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intervenção que passam pela discussão da violência, do aborto e liberdade 

sexual. A partir dos anos 90 o debate passa, também, a centrar-se na 

participação da mulher no espaço público, debatendo-se a paridade e a liderança 

feminina (Tavares, 2008). Apesar do inegável avanço no reconhecimento dos 

direitos das mulheres, o facto é que a diplomacia e o acesso às suas profissões, 

continua a ter uma maior representatividade masculina. 

A 26 de janeiro, do corrente ano, foi criada a rede Mud@r – Mulheres 

Diplomatas em Rede que tem como objetivo a promoção da paridade de género 

no percurso diplomático, sendo o seu foco de intervenção e análise a progressão 

de carreira e o exercício das funções diplomáticas. Na sua página oficial da 

internet3, a organização afirma o propósito de “dar visibilidade à diplomacia no 

feminino” e o “seu contributo para a política externa do país”. A iniciativa da 

organização acontece quase 50 anos depois da abertura da carreira diplomática 

às mulheres e decorridos 24 anos sobre uma chefia de missão diplomática ser 

encabeçada, pela primeira vez, por uma mulher. A rede Mud@r dá conta que 

apenas dois concursos (1991 e 1996) foram paritários e somente num entraram 

mais mulheres do que homens. Indica, igualmente, que nos últimos dez anos, 

em seis concursos de acesso à carreira, as mulheres não chegaram a representar 

40% de novos adidos. Termina por esclarecer que no último concurso de 2022 

entraram seis mulheres num total de 24 novos adidos. Dos dados disponíveis 

resulta, ainda, que as várias categorias da carreira diplomática estão sub-

representadas com percentagens entre os 20% e os 32,7% de mulheres em cada 

categoria. Embora a abordagem à representatividade feminina na carreira 

diplomática careça de um estudo mais aprofundado, o que é certo é que esta 

 
3 Informação disponível em https://mudar-pt.org. 
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amostra inicial, demonstra que, apesar dos avanços legislativos, emergentes das 

reivindicações feministas, estamos longe da paridade na carreira diplomática. 

Estes dados avançados pela rede Mud@r não diferem daqueles que são 

publicados num relatório de 2023, da Anwar Gargash Diplomatic Academy 

onde se dá conta, a nível global, que o cargo de Chefe de Missão é ocupado por 

79% de homens confrontando com 21% de mulheres (Cheahab, 2023). O 

relatório também refere as diferenças regionais mostrando que na União 

Europeia tem havido um progresso considerável, desde 2018, com a 

percentagem de ocupação do cargo, por mulheres, a aumentar de 26% para 29%, 

em 2023. Portugal ocupa a 40ª posição global, no relatório aludido, com uma 

percentagem de 19% correspondente à ocupação do cargo de Embaixadora. 

Trata-se de uma sub-representação de mulheres na posição de Chefe de Missão. 

A Organização das Nações Unidas criou, em 2022, o dia 24 de junho, 

como o Dia Internacional das Mulheres na Diplomacia, aprovado pela resolução 

A/RES/76/269, da sua 76ª Assembleia Geral. A resolução convida os Estados 

membros e outros agentes públicos internacionais à adoção de mecanismos 

apropriados para promover iniciativas no espaço público que evidenciem o 

contributo da participação das mulheres em todos os níveis da diplomacia. No 

entanto, apesar da agenda internacional quanto às questões que envolvem 

mulheres, paz e segurança, sustentando e promovendo a visão feminista na 

política externa, os números evidenciam que a carreira diplomática continua a 

ser, maioritariamente, ocupada por homens. Daqui resulta a necessidade 

contínua de adotar medidas promotoras de uma alteração substantiva das 

estruturas patriarcais que passam por um novo entendimento dos 

procedimentos institucionais e a incorporação de uma visão de género na prática 

diplomática. 
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Conclusão 

O presente artigo pretendeu estabelecer a relação entre o feminismo e a 

diplomacia discutindo a forma como as teorias feministas contribuíram para o 

desenvolvimento da ideia de uma diplomacia feminista. O retrato que ficou 

traçado sobre a prática diplomática, em Portugal, permite reivindicar a sua 

análise através da lente do género. Esta perspetiva possibilita, por um lado, a 

identificação de um sistema institucional organizado segundo valores 

patriarcais e, por outro lado, elencar padrões de comportamentos genderizados, 

baseados não só em regras, mas também em práticas diárias. A ideia de uma 

diplomacia feminista pode ser sustentada por uma das tarefas fundamentais do 

Estado, consagrada no artigo 9.º, alínea h), da Constituição da República 

Portuguesa, onde se proclama que cabe à autoridade estatal “promover a 

igualdade entre homens e mulheres”. Este propósito é amparado pelos 

Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável onde se consagra, no objetivo 5, 

a igualdade de género. O exercício da autoridade estatal, no espaço público e 

privado, deve garantir a participação plena e efetiva das mulheres e a igualdade 

de oportunidades, para a liderança em todos os níveis de tomada de decisão na 

vida política, económica e social, adotando medidas sólidas e legislação aplicável 

para a promoção da igualdade de género. 

A ideia de uma diplomacia feminista reflete sobre o significado da 

presença da mulher em funções diplomáticas e o impacto que a sua capacidade 

de negociação causa na definição de novos discursos e estruturas de poder. Em 

1988, Tickner propõe a ideia de um “novo paradigma do poder” baseado na 

cooperação ao invés da competição. Afirmou a autora que “quando as mulheres 

escrevem sobre o poder, salientam a energia, a capacidade e o potencial” 

(Tickner, 1988, p. 434). Os estudos feministas contribuem para uma 
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reformulação sobre os processos negociais que vão desde as questões dos 

conflitos, da segurança, da paz e dos direitos humanos, olhando para além da 

segregação que se verifica entre o que é masculino e o que é feminino. 

As várias narrativas das teorias feministas permitem a delimitação de 

um campo de intervenção de uma diplomacia mais paritária. Assim, a diplomacia 

feminista surge alavancada com as questões da visibilidade feminina na carreira 

diplomática, a reformulação de estruturas hegemónicas de poder e a 

desconstrução das representações funcionais dos homens e das mulheres. 
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Abstract: Rapid social and cultural transformations in the last decades have led 
to the full integration of women into the labour market and to an increasing 
number of women choosing diplomacy as a career path. Currently, 30% of 
Spanish diplomats are women, and 31 embassies (25% of Spain’s diplomatic 
missions abroad) are headed by women, who also hold 38% of the high-
responsibility positions in the Ministry of Foreign Affairs, European Union, 
and International Cooperation. Gender Equality is a Spanish Government’s top 
political priority, and this materializes internally through specific measures to 
remove barriers to reach effective equality of opportunities for men and women 
in developing their professional careers, and externally through the design and 
implementation of a Feminist Foreign Policy that places women’s rights 
protection and gender equality promotion as a top priorities and mainstream 
elements of diplomatic and foreign action. Reaching gender equality is 
primarily a matter of human rights. As men and women have equal rights, they 
are both entitled to pursue personal realization and should share efforts to 
contribute to social progress and the collective well-being of the society to 
which they belong. On the other hand, there is empirical proof that teams 
assembled of both men and women are more creative, more open to innovative 
ideas, get a broader perspective on issues they deal with, and perform better. 
This also applies to women’s role and contributions in diplomacy. Finally, there 
is also evidence that gender equality cannot be reached without proactive 
policies, strategies and action programs aiming deliberately at women´s rights 
promotion and targeting the removal of existing barriers that hinder their 
professional development. This paper focuses on action programs currently 
being implemented in Spain to enhance the participation and role of women in 
diplomacy and to strengthen Spanish international leadership in the 2030 
Agenda objectives fulfilment, particularly in the fields of women´s rights and 
gender equality. 
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Brief historical overview: from a traditionally male career to a growing 

female presence. What remains to be done? 

On the occasion of the commemoration of the United Nations 

International Day of Women in Diplomacy, on June 24, 2023, the Spanish 

Ministry for Foreign Affairs and the Spanish Women Diplomats Association 

organized together a dialogue session under the title “Women in Diplomacy: 

What remains to be done?”. The purpose of this event was precisely to think 

with experts from the public and private sectors on the role women play in 

leadership positions, including those in the diplomatic domains. The debate 

focused on questions such as how increasing presence of women impacts 

organizational culture, ways to enhance women´s involvement in decision-

making processes, and on gender equality policies to remove barriers to 

women´s career development, mostly connected to family care and personal and 

professional life balance. 

It is worth looking into Spain’s Diplomatic Service evolution, which 

traditionally has been a male career. The Spanish case is interesting because of 

the rapid social and cultural transformations. The modernization process 

throughout the last four decades has moved Spain to the forefront of gender 

equality public policies promotion, and of women´s rights defence, in 

government´s Foreign Policy and in the Spanish Foreign Service, as well. 

From the historical perspective –except for the III Republic period, 

during the 1930´s – women were not allowed to join the Spanish Foreign 
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Service until 1964, and only twenty years later, in 1984, the first woman 

Ambassador of Spain was appointed. In the late eighties and early nineties, 

approximately 12% of diplomats were women. 

Even though few women belonged to the Foreign Service decades ago, 

the situation we see today is quite different. Amongst the profound political, 

economic, and social changes Spain has undergone throughout the last decades, 

the integration of women in the labour market and in public affairs is complete. 

In addition, increasing number of women choose to develop their careers in 

international relations, including diplomacy. 

Some figures can clearly illustrate this new reality. From a previous 

12% in the early nineties, now 30% of Spanish diplomats are women, and 25% 

of Spanish diplomatic missions are represented by women ambassadors. In 

2021, 34 new diplomats joined the Foreign Service and half of them, that is 

seventeen, were women. In the following year, 2022, for the first time, women 

outnumbered men entering the Diplomatic Service (21 versus 14). 

On the other hand, at present, the percentage of women in leadership 

and in executive roles in the Foreign Affairs Ministry in Madrid is altogether 

38%, which also shows considerable progress towards an increasing number of 

women actively taking part in decision-making processes and foreign policy 

design. Nevertheless, there is a clear imbalance when looking into the presence 

of women in different areas of diplomacy. The number of women is significantly 

higher in fields such as development assistance, Human Rights, or human 

resources management, and administration, when compared to other areas like 

defence and security affairs, disarmament, or the fight against terrorism.  

In short, recent evolution shows a steady increase in the active 

participation of women in diplomacy, but the figures also reveal that an 
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enabling framework and a set of proactive measures are needed to achieve 

gender balance. 

Promoting gender equality in the foreign service. Strategic priorities 

and main challenges. 

Nowadays, public policies on gender equality and the advancement of 

equal opportunities for men and women their professional paths are top 

political priorities for the Spanish Government. To successfully implement 

these policies, there is a legal framework and based on it, there are strategic 

plans and administrative structures. 

The Law for Effective Equality between Women and Men was approved 

in 2007. Shortly after, Gender Equality Units were created in every Ministry 

of the Spanish Administration, including the Ministry for Foreign Affairs, and 

several strategic plans to advance towards effective gender equality in the 

public sector have been approved. Currently, the country in the implementation 

stage of its third Strategic Plan for effective gender equality in the public sector.  

In the Foreign Ministry, the Gender Equality Unit was set up in 2013. 

This Unit, under the guidance of the Undersecretary for Foreign Affairs, is in 

charge of coordinating and ensuring the implementation of gender equality 

measures as outlined in the last Strategic Plan for the Spanish Public 

Administration.  

The plan is a well-structured document providing a detailed roadmap 

outlining priority work areas. Amongst them: (1) to attract more women to the 

diplomatic career by increasing outreach activities through the Diplomatic 

School and in collaboration with Universities; (2) to offer yearly training 

courses on gender equality for active members of the Foreign Service that 
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contribute to change the working culture and to eliminate stereotypes and 

prejudice,(3) to look into new measures and tools that facilitate balancing of 

personal and professional life, (4) to include gender perspective in the 

appointment policy, (5) to encourage the creation of balanced teams and (6) to 

promote women to key and leadership positions whenever possible, while 

respecting legitimate rights of other applicants. The Plan also includes follow-

up and monitoring, and evaluation mechanisms to assess the degree of success 

in the Plan’s implementation. 

As we see progress in many of these areas, we can also detect challenges 

and an urgency to address some problems, especially in personal and 

professional life balance. This issue may primarily affect women struggling 

between attending to family needs and pursuing career opportunities, 

particularly during specific periods of the life cycle of their family. But it is 

increasingly affecting men, as well, because of women’s full integration into the 

labour market.  

Among younger generations, more and more diplomats, both men and 

women, choose to go alone when transferred abroad, leaving family behind. 

This hints at a perspective of more dysfunctionality in families in the future. 

Nowadays, the Gender Equality Unit includes a Family Support Service 

providing guidance and support to families serving in diplomatic and consular 

posts abroad or returning home. Delivered assistance includes orientation on a 

wide range of administrative-related matters such as education, health 

insurance, living conditions, and employment opportunities for spouses and 

partners. Indeed, a lack of a professional perspective is a discouraging factor for 

partners of Foreign Service members, when deciding whether to stay or to 

follow their partners during their assignments abroad. In this context, the 
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Family Support Unit tries to help by providing information about employment 

opportunities in different countries. 

Other options, such as the advantages offered by remote work are also 

under consideration and may apply in certain conditions to couples of civil 

servants when one of them is assigned to a post abroad.  

We also detect a need to change the working culture towards a better 

understanding of the advantages of setting up teams with a balanced 

participation of men and women. There is no scientific evidence to prove 

unequivocally that specific competences or qualities, useful in diplomacy, are 

gender based. Strategic thinking, empathy, mental flexibility, abstract 

understanding, resilience to pressure or ability to do teamwork are not 

exclusively male or female. However, recent studies based on empirical 

experience allow us to conclude that teams of men and women working 

together benefit from different enriching perspectives, are more open to new 

ideas, and perform more efficiently, thus reaching better results. 

According to Spanish Law, balanced gender presence exists in collegiate 

bodies when the proportion between genders reaches 60% versus 40%. The 

Ministry of Foreign Affairs aims at increasing the number of Boards and 

Councils that fulfil these percentages; for instance, the Board in charge of 

examining candidates for the Diplomatic Career has seven members, always 

counts on three or four women members. 

Another relevant task is to intensify the work aimed at eliminating 

prevailing prejudice and ill perceptions against gender equality policies based 

on the belief that gender criteria are put before merit, experience and 

qualification when filling certain positions or appointing candidates. It is 

important to work to dissipate such perceptions and for this purpose education 

on gender helps to bring down stereotypes.  
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More needs to be done to attract women to areas of diplomacy where 

they are clearly underrepresented, such as security and defence, disarmament, 

counterterrorism, and others. The Spanish Ministry of Defence often points out 

the benefit of counting on women in conflict resolution and peace-building 

processes. It is also often underlined how, in certain parts of the World, women 

can reach out to local communities and gain their confidence in a way difficult 

for men due to cultural considerations. 

Designing a feminist foreign policy. Guiding principles and effective 

implementation. 

Beyond the progressive implementation of action programs aimed at 

promoting gender equality in the Foreign Service, the Government of Spain 

published in March 2021 the Feminist Foreign Policy (FFP) and placed the 

gender approach as a mainstream of Spain´s external action, thus becoming a 

guiding principle in decision-making processes.  

This explicit commitment places Spain among the countries that have 

decided to consider gender equality a sign of identity in their foreign action. 

They declare themselves ready to take greater responsibility and commitment 

to reinforce the international legal framework that protects and defends 

women’s rights, fight against gender violence, and work to close structural 

inequalities and gender gaps by looking into the roots of these realities and 

empowering women as well. On the other hand, the decision to launch an FFP 

should be understood in the context of the alarming impact of some of the 

consequences of the COVID-19 Pandemic on the rights of vulnerable women 

and the need to reinforce their protection. In fact, the political decision to 

commit to an FFP reflects the principles and values of Spanish civil society and 
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grants coherence between national public policies and the international 

projection of our country. 

As stated in the document, the guiding principles of this policy are: (1) 

a transformative approach, aiming at the introduction of new working methods 

and institutional culture; (2) Foreign Ministry leadership to roll out the policy; 

(3) ownership linked to the improvement of coordination mechanisms; (4) 

participation and partnerships with new actors, including civil society 

organizations (CSOs); and (5) application of a perspective of intersectionality 

and diversity. 

The FFP is being rolled out across all available foreign policy 

instruments around five priorities: (1) women, peace, and security; (2) violence 

against women and girls; (3) human rights of women and girls; (4) participation 

of women in decision-making processes; and (5) economic justice and women 

empowerment. 

The Spanish Foreign Affairs Ministry FFP builds on many concerted 

efforts carried out throughout previous years at the national and international 

levels. In fact, in 2005, the gender approach was introduced in the Strategy of 

the Spanish International Cooperation, as a sectoral priority, with the 

participation of the feminist movements. The experience gathered 

internationally by the Spanish Agency for International Cooperation in leading, 

coordinating and implementing cooperation projects focused on women´s 

political and economic empowerment, and the protection of women´s rights, 

including the fight against gender violence, have served as a solid basis to 

develop Spain´s new foreign policy.  

Efforts made in humanitarian diplomacy and humanitarian assistance 

are also worth mentioning. The new Spanish Strategy on Humanitarian 

Diplomacy 2023-2026 includes gender equality, diversity, and the fight against 
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sexual violence as a priority line of action. The new law on Cooperation for 

Sustainable Development and Global Solidarity approved in 2023 upgrades 

gender equality to a cross-cutting priority and a symbol of the identity of 

Spanish Cooperation to reduce inequalities between men and women. 

Two years after launching the guidelines of our FFP, this initiative is 

taking shape and every opportunity is used to promote its vision through a very 

active and committed engagement in all domains of multilateralism and 

international cooperation. We are actively involved in concerted international 

efforts to bring forward concrete initiatives aimed at protecting the rights of 

women and children, advancing the Women Peace and Security Agenda, as well 

as the goals of the Agenda 2030. 

In the United Nations, for instance, the Spanish Ministry of Foreign 

Affairs have promoted several Resolutions on Women´s rights that have 

become roadmaps, such as United Nations General Assembly Resolution 

Women and girls and the response to the coronavirus disease (COVID-19), adopted 

in November 2020. Spain is also co-leading the Economic Justice and Rights 

Action Coalition of the Generation Equality Forum, and is working, with 

United Nations International Children’s Emergency Fund (UNICEF) and the 

International Telecommunication Union (ITU), to establish the Giga 

Technology Centre in Barcelona to connect all schools in the world to the 

Internet by 2030. Spain has shown strong leadership in the Women, Peace, and 

Security Agenda. During the last North Atlantic Treaty Organization (NATO) 

Summit in Madrid, we strongly supported a specific reference in the New 

Strategic Concept regarding the necessary inclusion of the Women, Peace, and 

Security agenda across all NATO’s tasks. We even promoted a side event for 

civil society organizations to ensure the presence of this agenda at the Summit. 
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To ensure coherence in its implementation, the Ministry of Foreign 

Affairs appointed an ambassador in charge of FFP who convenes and chairs the 

so-called High Advisory Group three times a year. The group gathers 

representatives from different bodies and institutions, including implementing 

units from the Ministry of Foreign Affairs, Ministry of Defence, and other 

Ministerial Departments such as Finance, Economy, and Equality, as well as 

representatives of think tanks and other non-governmental organizations 

involved in gender policies. 

Closing remarks 

The growing number of women that choose to develop a professional 

path linked to international relations and diplomacy is a natural consequence 

of cultural, social, and economic changes that occurred throughout the last 

decades, especially those referred to higher education and full integration of 

women in the labour market.  

It is always important to remember that when referring to gender 

equality, we are now talking primarily about respecting basic human rights. 

Gender equality is a human rights issue. It is about men and women enjoying 

equal rights. Also, women make up around half the population, and for societies 

to thrive, they should build on the talent and potential of all its members. 

For many years, difficulties and challenges posed by professions subject 

to constant geographic mobility, raised too many question marks for women 

who wanted a stable family life and saw the struggles of pursuing a diplomatic 

career and raising a functional family. Those perceptions have changed, and 

women in young generations tend to make their professional choices first and 

then let other pieces of the puzzle fit into their lives. 
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At the same time, the role and functions of diplomacy have changed 

substantially under the perspective of global challenges faced by our societies 

in the XXI century. We live in a time of accelerated change, in a polarized and 

fragile geopolitical scenario with shifting alliances, increasing migration and 

multiple threats to human security, including consequences of climate change, 

growing inequalities, different impacts of the use of artificial intelligence on 

employment, political and social organization, education, among others. 

Women in diplomacy add valuable perspectives, knowledge, and skills to 

contribute to facing all these complex realities. Moreover, though there is a lack 

of scientific or biological evidence of competencies and qualities being defined 

by sex, there are studies supported on statistics that conclude that women do 

often add a different perspective and tend to perform higher in communication 

skills, listening abilities, empathy, and teamwork, thus improving the 

performance and results in the private companies or public organizations for 

which they work. 

Foreign Services where men and women work together in balanced 

teams, where women occupy high responsibility positions and share power with 

men on equal footing, will be better equipped to succeed in front of the 

magnitude of the global challenges the world is facing. Women bring in more 

skills and talent that should not be lost. This is why we also need to encourage 

more women’s participation in areas of diplomacy where they are 

underrepresented. In the Spanish Ministry of Foreign Affairs, women 

outnumber men in areas such as international cooperation and development 

assistance, multilateral cooperation, human rights, and human resources and 

management. Women may be more attracted to those areas where 

collaboration prevails over competition and where they feel a higher reward for 

their performance. Women may also feel more convinced about their ability to 
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make valuable contributions in particular subjects in comparison with others, 

which might require a more detached approach. These are subtle and difficult 

matters to assess to a full extent. 

Finally, recent studies carried out by the Ministry of Foreign Affairs to 

get an evidence-based picture of the situation of women diplomats and barriers 

that withhold their professional development, show that the main factor that 

constraints decisions of women to take high-responsibility positions is related 

to their struggle to combine family needs with professional development. When 

confronted, the majority chooses to prioritize family over work. 

A change in working culture is needed to advance towards gender 

equality, but this change is not happening spontaneously. Counting on 

Strategic Plans, which build on proper diagnosis of women’s situation in the 

Foreign Service and promoting measures like the ones outlined in this paper, 

are good instruments to achieve a successful and accelerated change. A change 

that should be welcome and beneficial for the diplomatic community and that 

builds on talent, qualifications, and competence and not on fostering privileges 

and inequalities. 
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Abstract: A comparative analysis of some countries in Latin America is 
conducted to see what kind of gender diplomacy they set up. To this purpose, 
a theoretical framework is established to address foreign policy and its possible 
links with gender. Next, the situation in Mexico, Ecuador and Colombia is 
described. Finally, the report focuses on what Argentina has done in this area, 
describing the measures implemented by the Ministry of Foreign Affairs, both 
within and outside the Ministry itself. It also includes an outline of some ideas 
on the path taken by the Mercosur. Conclusions are that Latin America has put 
gender diplomacy into action and Argentina is involved in deploying an 
assertive foreign policy with a gender perspective. 
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Introduction 

The issue of gender is currently receiving constant attention from the 

international community. Specifically, as a key issue that integrates the political 

agenda of States, it was globally disseminated with the adoption of an action 

plan, the 2030 Agenda for Sustainable Development1, by the members of the 

United Nations (UN) in September 2015. It sets out seventeen Sustainable 

Development Goals (SDGs) and number 5 promotes Gender Equality. Among 
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its sub-goals, it outlines the need to achieve both gender equality and the 

empowerment of all women and girls around the world.  

At the beginning of the decade, Bárcena (2021) told the media, 

“Inequalities – and gender inequality in particular – are structural features of 

Latin America and the Caribbean, which is why, in order to eradicate them, it 

is necessary to change the dominant development paradigm, the culture of 

privilege and patriarchy". The former Executive Secretary of the United 

Nations Economic Commission for Latin America and the Caribbean (ECLAC) 

advocated the need for a feminist foreign policy (FFP) in Latin American 

countries.  

Therefore, this paper aims to do a comparative analysis of some 

countries in the region to see what kind of gender diplomacy they set up. First, 

a theoretical framework is established to address foreign policy and its possible 

links with gender. Then, the situation in Mexico, Ecuador and Colombia is 

described. Lastly, the path followed by Argentina is examined. In particular, 

the focus is on the measures implemented by the Argentinian Ministry of 

Foreign Affairs, both within and outside the Ministry itself. It also includes a 

brief description of the situation in the Mercosur bloc from its establishment to 

the present day. 

So, to begin this article, it is necessary to take a twofold theoretical 

approach to the subject under study. One relates to Foreign Policy (FP) in 

general. The other, more specific, concerns its links with gender. 

Firstly, it should be borne in mind that the FP is just another public 

policy but one with peculiar characteristics. Specifically, authors, such as Rúben 

Perina, define it as a "particular area of governmental political action that 

encompasses analytically separable dimensions -political, diplomatic, military, 

strategic and economic- which is projected into the external sphere vis-à-vis a 
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wide range of governmental and non-governmental actors and institutions at 

both bilateral and multilateral levels" (Perina, 1988, p. 12). 

Secondly, it is important to understand FP phenomena as conjunctures. 

According to Vilar, this means that they must be understood as a set of 

interlinked conditions that characterize a moment in the global movement of 

historical matter (as cited in Miguez, 2020). This is the same as saying that FP 

is a product of past social modifications and a factor that causes new 

transformations.  

Specifically, since the 1950s, much has been written about what is called 

the domestic determinants of FP. This refers to everything that happens within 

the borders of a state; both political and economic as well as social. While it is 

true that the internal and the external intersect, the specific study of the 

domestic allows for a revaluation of the national space and the formulation of 

more complex political analyses.  

The first approaches to this study originated in American schools. 

Therefore, there was a real inadequacy in explaining the FP of peripheral states. 

Later in time, this gap was bridged by the work of numerous scholars. Among 

them is Van Klaveren (1992), who recounts that the emphasis of FP’s studies 

shifted from focuses on the systemic change and the seeking of autonomy to the 

internal variables as a force-idea, including the analysis of the very nature of 

the foreign policy-making process. He stated, "Latin American foreign policies 

operate in specific contexts, which are different from those in other areas and 

certain variables may be more or less relevant to explain them" (Van Klaveren 

1992, p. 173). In other words, he meant that their FPs have a special link 

between the internal and the external because they are marked by dependency 

relations.  
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Taking all this into consideration, in order to determine the link that 

may exist between FP and gender, it is possible to start from Sisson Runyan 

and Peterson's definition. They understand gender as those "socially learned 

behaviours, repeated activities and idealized expectations that are associated 

with and distinguished between the prescribed gender roles of masculinity and 

femininity" and therefore multiple dimensions must be taken into account when 

addressing it: a) the material (i.e. the tangible environment); b) identities or 

subjectivities, especially those concerning gender relations and expectations; 

and, c) the symbolic and ideological (as cited in Marchand, 2021, p.59).  

In this framework, according to Telles Calderón (2020), on the one 

hand, an FP with a gender perspective implies considering the differentiated 

effects that its implementation has on both men and women. On the other hand, 

an FFP also adds to the FP a revindication of the role of women in the 

implementation and elaboration of the FP itself (Telles Calderón, 2020). In 

other words, the latter involves an empowerment dimension. Specifically, FFP 

can be defined as a "course of external action guided by a commitment to gender 

equality and which seeks to resolve the serious problems arising from 

patriarchy, sexual inequality and the stigmatization of diverse sexualities" 

(Busconi, 2018). Thus, states with an FFP guarantee women's rights within 

and beyond the borders of their territory. 

Currently, academics such as Sepúlveda (2021), González and Perrotta 

(2021), Ivorra Andújar (2020), Thompson and Clement (2020) and, specifically 

in Argentina, Lucero (2021) or Deciancio (2023) are specialists who address the 

issue in great depth. Nevertheless, it is worth mentioning that little has been 

written on what is known as gender diplomacy in the region, that is, the 

integration of a gender perspective in foreign policy decision-making processes 

and actions. Therefore, this paper intends to make a contribution in that sense. 
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Countries of the region 

The analysis begins with the case of Mexico, which is emblematic of the 

matter under study. It was the first country in Latin America and the Caribbean 

to publicly announce – in September 2019 – that it would carry out an FFP 

with a human rights approach. Thus, it took a first step towards concretising a 

regional shift towards more gender-sensitive foreign policies. ECLAC has 

highlighted the "great leadership of Mexico, its foreign minister, its consulates 

and embassies, as global and regional actors committed to make gender 

equality and women's autonomy a reality" (Bárcena, 2021). 

The current Mexican administration has set itself the management 

objective of carrying out a social transformation to improve the well-being of 

each and every inhabitant. Feminist principles, such as substantive equality, 

personal autonomy in decision-making, the eradication of structural 

inequalities and the elimination of discrimination are taken as the basis for 

guiding public decisions and policies (Delgado Peralta, 2020). To take this 

forward, as Delgado Peralta (2020) recounts, it is accepted that it is the 

government's responsibility to provide both the framework and the resources 

to strengthen basic freedoms and rights.  

In detail, the design of an international policy that adopts the central 

elements of feminism in a cross-cutting, intersectional and multisectoral way 

stands out. Suffice it to name six concrete measures that were quickly 

promoted: i) the Global Care Alliance, in the framework of the Generation Equality 

Forum which evaluates the conditions of the gender equality agenda of the 1995 

Beijing Declaration and Platform for Action; ii) the Comprehensive Development 

Plan, for the north of Central America and Mexico, which addresses the 

structural causes of migration; iii) the Group of Friends for Gender Equality, 



 

Negócios Estrangeiros N.º 24. Edição Digital, outubro de 2023 
 

127 

designed jointly with the UN; iv) gender mainstreaming in trade policy; v) the 

Gender Action Plan, under the Lima Work Programme on Gender and Climate 

Change; and, vi) the Spotlight Initiative, which with the European Union and the 

UN, was designed to improve the design of public space (Bárcena, 2021; 

Delgado Peralta, 2020). Notwithstanding, some analysts understand that the 

Mexican FFP's approach is, in fact, circumstantial. For example, Telles 

Calderón (2020) argues that the constitutional amendment to integrate 

feminism as a guiding principle of the FP has not yet been enacted, nor has 

gender parity been achieved in the Foreign Ministry itself. 

Ecuador, on its part, is promoting the implementation of a gender 

equality policy in all categories of employment. This is within the framework 

of Ministerial Agreement number 49 of 20182 and against the background of 

the adoption of multiple international instruments on the subject, such as the 

1979 Convention on the Elimination of All Forms of Discrimination against Women, 

the 1995 Beijing Declaration and Platform for Action and, at the regional level, 

the 1995 Inter-American Convention on the Prevention, Punishment and Eradication 

of Violence against Women (known as Belem do Pará Convention).  

Similarly, as a result of the technical cooperation between the 

Ecuadorian Foreign Affairs Ministry and UN Women, progress is expected to 

be made in the short term with the development of a comprehensive plan that 

extends to consulates on issues of human mobility, among many others (Muñoz 

Mera, 2019). According to Muñoz Mera (2019), the Ecuadorian Ministry of 

Foreign Affairs has implemented concrete measures to achieve the 

professionalization of the Foreign Service with a gender focus. At the same 

 
2 Available at: www.cancilleria.gob.ec/wp-content/uploads/2019/08/Acuerdo-

Ministerial-49-de-26-de-marzo-de-2018-IGUALDAD-DE-GENERO.pdf  

https://www.cancilleria.gob.ec/wp-content/uploads/2019/08/Acuerdo-Ministerial-49-de-26-de-marzo-de-2018-IGUALDAD-DE-GENERO.pdf
https://www.cancilleria.gob.ec/wp-content/uploads/2019/08/Acuerdo-Ministerial-49-de-26-de-marzo-de-2018-IGUALDAD-DE-GENERO.pdf
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time, within the Foreign Ministry, efforts are being made to achieve greater 

representation of women on equal terms to progressively reduce the gaps that 

persist at the highest levels of the Foreign Service.  

As of December 2018, if we take the Foreign Ministry's total payroll of 

1 697, parity has been achieved, since it is made up of 850 women and 847 men 

(Muñoz Mera, 2019). Thus, beyond the persistence of other aspects of the 

problem, it can be observed that the gender gap has been progressively reduced. 

This is because, in categories 4, 5 and 6, which correspond to first, second and 

third secretaries, there is a tendency towards gender equality (Muñoz Mera, 

2019). 

Finally, regarding Colombia, although it has recently announced -

October 2022- a feminist approach in its FP, according to Monroy and Luque's 

research (2023), the country stands out for having an intersectional approach 

whose main objective is to include historically marginalized sectors, like 

women and children, in actions aimed at the international agenda (as cited in 

Deciancio & Loza 2023).  

Previously to this, it is worth noting that, thanks to the pressure exerted 

by a collective of women who carried out parallel diplomacy manoeuvres with 

countries such as Norway, women managed to maintain an important role 

throughout the peace process between the Government of Colombia and the 

Revolutionary Armed Forces of Colombia (FARC). For example, the 

agreement concluded in 2016 by them included a specific chapter on a gender 

perspective. It also facilitated both the creation of a gender sub-commission in 

2014 and the formation of the Coalition 1325 National Women's Network.  

Today, a departure from traditional Colombian foreign policy 

characterised by elitism, secrecy and progressive masculinisation can be 

perceived. Colombian’s FP changed towards one that is set to be more inclusive 
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due to the following actions: i) sectoral dialogues began for the construction of 

a FFP under the premises of pacifism, in line with Total Peace, participatory and 

intersectional; ii) Colombian embassies received orders to mainstream gender 

language in all instruments that the country subscribes to; iii) the design of a 

national action plan of UN Security Council Resolution 1 325 (2000) began; iv) 

the gender is sought to be a fundamental element in cooperation strategies and 

in the candidatures presented to international organisations; v) it was proposed 

to increase the number of women in the foreign service; and vi) a female 

ambassador, Leonor Zalabata, was recently appointed to the United Nations 

(Monroy & Luque 2023, p. 18-19). 

The authors conclude that one can perceive “(...) the implementation of 

a FP that comes from the bases that reflects local needs and manages to elevate 

them to the international level (...)” (Monroy & Luque 2023, p. 19). However, 

with the departure of Vice minister Gil - March 2023 - and the personalism that 

characterises Colombian FP having been maintained, there are concerns about 

the path the country will follow next (Monroy & Luque 2023). 

Argentina 

Prima facie it should be borne in mind that Argentina has historically 

been an internationally recognised player in the protection of human rights, 

especially since the return to democracy (1983). In its domestic legal system, 

since its beginnings as a nation, for example, equality before the law is 

recognised in the National Constitution -Article Nº 16. After the Second World 

War and the establishment of the UN system, the country signed its main 
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treaties in this area, such as the Convention on the Elimination of All Forms of 

Discrimination against Women, approved by Law Nº 23 179 (1985)3.  

With particular impetus, after 1983, more international and regional 

instruments were signed by the country, many of which were even given 

constitutional status with the 1994 reform4. Besides, within the Organization 

of American States (OAS), the emblematic Belem do Pará Convention5 was 

approved by Argentinian Law Nº 24.6326 in 1996. 

Argentina played an extremely active role in the negotiation process of 

the jewel of multilateralism, the 2030 Agenda, and there are renewed signs of 

commitment and leadership in it (Consejo Nacional de Coordinación de 

Políticas Sociales, 2018, p. 13). By way of illustration, among the latest laws 

 
3 Available at: https://servicios.infoleg.gob.ar/infolegInternet/anexos/25000-

29999/26305/norma.htm  
4 In 1994 there was a constitutional reform that gave several International 

Instruments about the protection of human rights the same legal status as the national 
Constitution. There are currently 13: Declaración Americana de los Derechos y Deberes del 
Hombre; Declaración Universal de Derechos Humanos; Ley 23054 – Convención Americana 
sobre Derechos Humanos- Pacto de San José de Costa Rica; Ley 23313 – Pacto Internacional 
de Derechos Económicos, Sociales y Culturales – Civiles y Políticos y su Protocolo 
Facultativo; Decreto-Ley 6286/56 – Convención para la Prevención y sanción del Delito de 
Genocidio; Ley 17722 – Convención Internacional sobre la Eliminación de todas las formas 
de Discriminación Racial; Ley 23179 – Convención sobre la Eliminación de todas las formas 
de Discriminación contra la Mujer; Ley 23338 – Convención contra la Tortura y otros Tratos 
o Penas crueles Inhumanos o Degradantes; Ley 23849 – Convención sobre los Derechos del 
Niño; Ley 24556 – Convención Interamericana sobre Desaparición Forzada de Personas; Ley 
24584 – Convención sobre imprescriptibilidad de los crímenes de guerra y de los crímenes 
de lesa humanidad; Ley 26378 – Convención sobre los Derechos de las Personas con 
Discapacidad; Ley 27360 – Convención Interamericana sobre Protección de los Derechos 
Humanos de las Personas Mayores.  

5 The Inter-American Convention on the Prevention, Punishment, and 
Eradication of Violence against Women is available at: 
www.oas.org/en/mesecvi/convention.asp  

6 Available at: http://servicios.infoleg.gob.ar/infolegInternet/anexos/35000-

39999/36208/norma.htm#:~:text=Ley%2024&text=Apru%C3%A9base%20la%20Convenc
i%C3%B3n%20Interamericana%20para,Convenci%C3%B3n%20de%20Belem%20do%20Par
%C3%A1%22.  

https://servicios.infoleg.gob.ar/infolegInternet/anexos/25000-29999/26305/norma.htm
https://servicios.infoleg.gob.ar/infolegInternet/anexos/25000-29999/26305/norma.htm
https://www.oas.org/en/mesecvi/convention.asp
http://servicios.infoleg.gob.ar/infolegInternet/anexos/35000-39999/36208/norma.htm#:~:text=Ley%2024&text=Apru%C3%A9base%20la%20Convenci%C3%B3n%20Interamericana%20para,Convenci%C3%B3n%20de%20Belem%20do%20Par%C3%A1%22
http://servicios.infoleg.gob.ar/infolegInternet/anexos/35000-39999/36208/norma.htm#:~:text=Ley%2024&text=Apru%C3%A9base%20la%20Convenci%C3%B3n%20Interamericana%20para,Convenci%C3%B3n%20de%20Belem%20do%20Par%C3%A1%22
http://servicios.infoleg.gob.ar/infolegInternet/anexos/35000-39999/36208/norma.htm#:~:text=Ley%2024&text=Apru%C3%A9base%20la%20Convenci%C3%B3n%20Interamericana%20para,Convenci%C3%B3n%20de%20Belem%20do%20Par%C3%A1%22
http://servicios.infoleg.gob.ar/infolegInternet/anexos/35000-39999/36208/norma.htm#:~:text=Ley%2024&text=Apru%C3%A9base%20la%20Convenci%C3%B3n%20Interamericana%20para,Convenci%C3%B3n%20de%20Belem%20do%20Par%C3%A1%22
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passed on gender issues, the one known as Ley Micaela – Law Nº 27.499 with 

its Regulatory Decree Nº 38/2019 – stands out, establishing mandatory 

training on gender issues for all persons who work at any of the three branches 

of government.  

In addition to a robust regulatory framework, Argentina is taking 

concrete steps to implement comprehensive public policies to reduce gender 

gaps and to mainstream the gender perspective. For example, within the 

Ministry of Science and Technology, an autonomous body called the Agencia 

I+D+i was created. Among its objectives is the implementation of policies with 

a focus on gender issues. For example, the agency needs to seek, mainly, to 

interact, while participating in the design, planning and development of regular 

information on gender policies specifically aimed at the field of Research, 

Technological Development and Innovation in the country and abroad to 

contribute to the planning and implementation of evaluation systems on gender 

policies in governmental, academic and productive areas in the country; and, in 

turn, to structure incentives to strengthen the participation of women in areas 

of scientific, technological and productive knowledge7.  

More specifically, with the administration of President Alberto 

Fernández, which began in December 2019, fundamental steps have been taken 

with the creation of the first Ministry of Women, Gender and Diversity, and 

the National Cabinet for the Mainstreaming of Gender Policies under the Office 

of the Chief of Cabinet, and the appointment of the Special Representative for 

Feminist Foreign Policy, within the Foreign Ministry. With all this, the 

 
7 For more information see the official website: 

www.argentina.gob.ar/ciencia/agencia/la-agencia  

https://www.argentina.gob.ar/ciencia/agencia/la-agencia
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country is in line with international best practices, making significant progress 

in trying to eliminate any bias based on sexist stereotypes that exclude women.  

As Lucero (2021, p. 14) explains: “Ministries of Foreign Affairs are one 

of the most emblematic masculinised institutions within a state at the 

international level (the other being Defence). Moreover, it is within them that 

the agents in charge of promoting and exercising foreign policy are trained. 

Therefore, diagnosing the gender situation within these institutions, both 

descriptively and substantively, is highly significant. One can hardly trust the 

FFP of a state that neglects women's rights within its own country, and that 

does not resolve a substantive representation of women from the Foreign 

Ministry, the institution responsible for foreign policy”. Taking this into 

consideration, it is also important to analyse the Argentinian Ministry of 

Foreign Affairs, International Trade and Worship. 

The official website states: “Argentina is intimately committed to the 

elimination of all forms of discrimination against women, their political 

empowerment and economic autonomy, combating all types of violence against 

them and promoting their participation in significant decision-making 

positions on an equal footing with men”8. Among the various policies 

implemented within the Foreign Ministry itself, in relation to the gender issue, 

reference can be made to the establishment of a Directorate for Women and 

Diversities, the promulgation of a Protocol for Action for the Prevention, Guidance 

and Handling of Situations of Workplace Violence and Gender-Based Violence in 

2021, and the authorisation to use the name of the female hierarchy (i.e., 

Embajadora, Ministra, Consejera or Secretaria). Likewise, according to research 

 
8 Source : www.cancilleria.gob.ar/es/iniciativas/mujer-y-asuntos-de-

genero/igualdad-de-genero-empoderamiento-politico-y-autonomia  

https://www.cancilleria.gob.ar/es/iniciativas/mujer-y-asuntos-de-genero/igualdad-de-genero-empoderamiento-politico-y-autonomia
https://www.cancilleria.gob.ar/es/iniciativas/mujer-y-asuntos-de-genero/igualdad-de-genero-empoderamiento-politico-y-autonomia
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by Deciancio & Miguez (2023), by mid-2022, more than 60% of its civil servants 

had already completed the course required by the aforementioned Ley Micaela. 

At the same time, there is an increase in the appointment of women to 

high-ranking positions both in the Ministry itself (as September of 2023, there 

are a total of 6 women appointed at the level of Secretaries or under-secretaries 

bodies as Ambassadors and 28 at the Directorate level)9 and in the country's 

strategic representations (e.g., Ambassador María del Carmen Squeff to the 

United Nations or Ambassador María Fernanda Silva to the Holy See). 

According to the aforementioned study by Decianco and Miguez (2023), 15 of 

Argentina's 77 embassies (i.e., 21%) are headed by women, which puts the 

country above the world average.  

However, with regard to recent foreign policy measures, the following 

can be mentioned in particular. Firstly, Argentina achieved the presidency of 

the UN Human Rights Council in 2022. It also held the Vice-Presidency of the 

UN Women Executive Board in the formulation of the UN Women Strategic 

Plan (2022-2025)10 highlighting the idea of leaving no one behind in line with 

national policies and is currently working on the renewal of the Cooperation 

Agreement between UN Women and the Republic of Argentina signed on 27 

April 2018 to further deepen the path taken to achieve the SDGs. Secondly, as 

Decianco and Miguez (2023) recount, Argentina co-chaired with the 

Netherlands the UN LGBTI Core Group, in 2021, and actively participates, 

among many other states, in the Working Table of the Commission on the Status of 

Women and the Generation Equality Forum where issues such as comprehensive 

sexuality education are addressed, the Open-ended Group on Ageing, the 

 
9 Source: https://mapadelestado.jefatura.gob.ar/organigramas/003.pdf  
10 Available at: https://documents-dds-

ny.un.org/doc/UNDOC/GEN/N21/186/25/PDF/N2118625.pdf?OpenElement  

https://mapadelestado.jefatura.gob.ar/organigramas/003.pdf
https://documents-dds-ny.un.org/doc/UNDOC/GEN/N21/186/25/PDF/N2118625.pdf?OpenElement
https://documents-dds-ny.un.org/doc/UNDOC/GEN/N21/186/25/PDF/N2118625.pdf?OpenElement
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Executive Board of the United Nations Children's Fund (UNICEF), the Southern 

Cone Gender Mediators Network, and the Network of National Focal Points for 

Women, Peace and Security, which deals with the implementation of UN Security 

Council Resolution 1 325 (2000)11. As a result of this last one, the country has 

a National Action Plan12 – instituted by Decree Nº 1.895/2015 – and is 

currently working on the development of another13. At the same time, the 

Special Representative for Feminist Foreign Policy, in particular is trying to 

promote advocacy actions in international fora and strategic alliances that 

favour the advancement of gender equality agenda and women and girls’ rights 

in all spheres, accordingly with the annexe to Decree Nº 881/2022. 

In this line of argument, it is also worth noting that, thanks to the 

country's active diplomacy that has advocated and promoted the support of 

their candidacies and to the impeccable track record of three Argentine women 

in their various fields, the following has been achieved so far: i) Celeste Saulo, 

the first woman to chair the World Meteorological Organisation (2024-2017); 

ii) Frida Armas Pfirter, elected as Judge of the International Tribunal for the 

Law of the Sea (2023-2032); and iii) Andrea Pochak, also elected as 

Commissioner of the OAS Inter-American Commission on Human Rights 

(2024-2027). 

 
11 S/RES/1325 (2000). Available at: 

www.acnur.org/fileadmin/Documentos/BDL/2006/1759.pdf  
12 See the National Action Plan as Annex 1 of the mentioned Decree at: 

http://servicios.infoleg.gob.ar/infolegInternet/anexos/250000-
254999/252151/norma.htm  

13 Source: MRECIC Argentina. Press release N°178/20 (22 July 2020). 

Renovado compromiso nacional con la agenda de Mujer, Paz y Seguridad. 
www.cancilleria.gob.ar/es/actualidad/noticias/renovado-compromiso-nacional-con-la-
agenda-de-mujer-paz-y-seguridad   

https://www.acnur.org/fileadmin/Documentos/BDL/2006/1759.pdf
http://servicios.infoleg.gob.ar/infolegInternet/anexos/250000-254999/252151/norma.htm
http://servicios.infoleg.gob.ar/infolegInternet/anexos/250000-254999/252151/norma.htm
https://www.cancilleria.gob.ar/es/actualidad/noticias/renovado-compromiso-nacional-con-la-agenda-de-mujer-paz-y-seguridad
https://www.cancilleria.gob.ar/es/actualidad/noticias/renovado-compromiso-nacional-con-la-agenda-de-mujer-paz-y-seguridad
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Argentina has also promoted a gender perspective in its trade 

negotiations in the international arena. Already in 2017, the country concluded 

a free trade agreement with Chile that incorporates a specific chapter on gender 

and trade, which it is now trying to imitate with Mexico or between Mercosur 

and Canada14. In addition, highlights the Argentinas al Mundo programme of the 

Argentine Investment and Foreign Trade Agency of the Ministry of Foreign 

Affairs to promote leadership and equal participation in international business 

(Decianco and Miguez, 2023). 

Mercosur 

The gender issue from Mercosur’s perspective, Argentina's regional 

integration platform par excellence, is addressed by several authors such as 

Cicaré and Farac (2014), Ferretto and Picasso (2018), Ribeiro Hoffmann (2014), 

Ferro (2021), Rivas Monje and Zunino (2019), González and Perrotta (2021), 

Frohmann (2018), among others. The incorporation of the gender agenda in 

regional blocs contributes to progressively unravelling the abstract conception 

of integration mechanisms, predominantly associated with institutional and 

state levels and, at times, detached from the everyday realities of the citizens 

that encompass them. In this one, it has been gaining space on the agenda since 

the period of time known as the Mercosur Social y Productivo that was 

consolidated in the new millennium where a great deal of protection and 

defence of human rights was given to guarantee equality and non-

discrimination, and to fight against all types of gender-based violence. 

 
14 For more information see "La experiencia del acuerdo comercial Argentina - 

Chile como disparador para la incorporación de perspectiva de género en las negociaciones 
comerciales de la Argentina" (Rinaudo, 2021).  
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In 2000, the Charter of Buenos Aires on Social Commitment was signed 

to contribute to greater welfare and social equality through balanced and fair 

economic development in the region (Sarrabayrouse & Lazagabaster 2021, p. 

418). Thus, among others, it highlights the adoption of15: 

i) Resolution N° 84/2000 of the Grupo Mercado Común (GMC) which 

instructed Mercosur forums to incorporate the gender perspective 

into their programs; 

ii) Decision N° 14/2009 of the Consejo del Mercado Común (CMC) which 

instituted the Meeting of High Authorities on Human Rights of the 

Foreign Ministries of Mercosur and Associated States;  

iii) CMC Decision N° 32/2009 which established in Buenos Aires the 

Mercosur Institute of Public Policies on Human Rights to solve the 

legal gaps in the protection of the rights of children and adolescents, 

combat crimes of trafficking and smuggling of persons, guarantee the 

protection of persons with disabilities, and the non-discrimination of 

LGBT persons;  

iv) CMC Decision N° 24/2011 which transformed the Specialized 

Meeting on Women - created by Resolution GMC N° 20/1998 - into 

the Meeting of Ministers and High Authorities on Women 

(RMAAM) to advise the CMC on actions in the area of gender 

equality, becoming the main forum for political coordination among 

the highest authorities to promote women's rights and gender 

equality;  

 
15 To see the mentioned regulations and more visit: 

www.mercosur.int/documentos-y-normativa/normativa/  

https://www.mercosur.int/documentos-y-normativa/normativa/
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v) CMC Decision N° 12/2011 which established the Mercosur 

Strategic Plan of Social Action that foresees the incorporation of the 

gender perspective in the elaboration of public labour policies to 

guarantee wage equality between men and women and, the adoption 

of measures to advance in the social valorisation and recognition of 

the economic value of the work performed by women in the domestic 

sphere and family care (Cicaré and Farac 2014, p. 277-278);  

vi) CMC Decision No. 32/2012 established the Articulation Mechanism 

Red Mercosur for the care of women in situations of international 

trafficking;  

vii) CMC Recommendation N° 09/2012 which forms the Mercosur 

Guide for the Care of Women Trafficked for the Purpose of Sexual 

Exploitation where it provides for mutual assistance in line with the 

Palermo Protocol to the UN Convention against Transnational 

Organized Crime;  

viii) CMC Recommendation N° 10/2012 on Incorporation of the gender 

perspective in regional and international agreements signed by 

Mercosur, and CMC Decision N° 14/2012 on Gender Equality 

Policy Guidelines in Mercosur, which calls for mainstreaming the 

gender perspective in all Mercosur bodies.  

Subsequently, the RMAAM in 2014 formulated the Mercosur Gender 

Equality Policy Guidelines that established gender mainstreaming in 

Mercosur's policies and institutional structure (Mencato 2019, p. 211). Point 

6.7 of it states that all necessary measures should be adopted to prevent, 

eradicate, and punish the various forms of violence -physical, sexual, 

patrimonial, economic, psychological, symbolic- that undermine the dignity of 

women including femicide and trafficking. In 2017, the XII Specialized Meeting 
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of Mercosur Statistics, with the Pro Tempore Presidency of Argentina, 

recognized as central axes: gender equality; eliminating all forms of violence 

against women; universal access to sexual and reproductive health; adequate 

legislation for the promotion of gender equality and the empowerment of 

women (Mencato 2019, p. 213).  

In this way, Mercosur has opened new perspectives to guide the 

national public policies of its state members. However, by relying on consensus, 

it was only possible to make progress on some of the issues on the positive 

agenda, or where there was great agreement, such as gender-based violence, 

human trafficking, economic autonomy, and political participation.  

In the present, where more is expected from integration blocs16, is 

precisely at this moment where agendas with a greater emphasis on social 

issues are more likely to generate immediate positive results for Mercosur 

member countries. By way of illustration, at the 17th RMAAM, led by the former 

Minister of Women, Gender and Diversity of Argentina, Elizabeth Gómez 

Alcorta, the Draft Recommendation on Integrated Care Systems was approved 

(Deciancio & Miguez, 2023). More recently, on June 10, 2022, at the 55th 

Meeting of Mercosur Ministers of Justice, Argentina presented a draft 

agreement on Mutual Recognition of Protection Measures for Women in 

Situations of Gender Violence among Mercosur State Parties and Associated 

States, which provides that a Mercosur Protection Order issued by one country 

will be immediately recognized by the other State Parties or Associated 

 
16 Source: MRECIC Argentina. Press release N° 321/23 (4 July 2023) Todesca 

Bocco sobre el MERCOSUR: "Juntos estamos mejor y tenemos que consolidar este 
mercado interno más grande" www.cancilleria.gob.ar/es/actualidad/noticias/todesca-
bocco-sobre-el-mercosur-juntos-estamos-mejor-y-tenemos-que-consolidar  

https://www.cancilleria.gob.ar/es/actualidad/noticias/todesca-bocco-sobre-el-mercosur-juntos-estamos-mejor-y-tenemos-que-consolidar
https://www.cancilleria.gob.ar/es/actualidad/noticias/todesca-bocco-sobre-el-mercosur-juntos-estamos-mejor-y-tenemos-que-consolidar
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States17. Therefore, whoever obtains a protection measure in one country will 

be able to move to any other Mercosur country -or Associated State- and 

replicate that measure in the respective territory. It was approved on July 20, 

2022, by CMC Decision N° 07/2022. So, there is a clear progress being made 

towards the consolidation of regional public policies that favour the gender 

perspective. 

Conclusion 

It is clear that in Argentina there has been a gradual process that led to 

the incorporation of women with a real voice and vote as the one there has been 

in the regional blocs like Mercosur and countries like Mexico, Ecuador, or 

Colombia. Latin America’s foreign policies, to different degrees, are 

implementing measures in favour of gender equality. Particularly, in Argentina, 

this is true even in the Foreign Ministry itself. In summary, it has managed to 

include the gender perspective in its international insertion strategies through 

the deployment of robust and assertive gender diplomacy. 

This article seeks to make visible the foreign policy measures 

implemented in the area of gender by some countries in Latin America in order 

to strengthen changes in conceptions at the global, regional, and national levels 

that lead to the recognition of the need to establish gender as a central axis of 

all Latin American states diplomacy. According to Sarrabayrouse and 

Lazagabaster (2021), this is vital both to be able to face the new challenges and 

to be able to count on the support of international cooperation and, thus make 

 
17 MRECIC Argentina. Press release N° 377/22 (15 July 2022). Mercosur: 

Protección para las mujeres en situación de violencia de género. 
www.cancilleria.gob.ar/es/actualidad/noticias/mercosur-proteccion-para-las-mujeres-en-
situacion-de-violencia-de-genero  

https://www.cancilleria.gob.ar/es/actualidad/noticias/mercosur-proteccion-para-las-mujeres-en-situacion-de-violencia-de-genero
https://www.cancilleria.gob.ar/es/actualidad/noticias/mercosur-proteccion-para-las-mujeres-en-situacion-de-violencia-de-genero
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progress in gender mainstreaming. It is essential to continue to receive 

contributions towards the cause by the States to maintain all the goals achieved. 

However, it is necessary that, in parallel to that of governments, 

complementary citizen diplomacy is developed with greater involvement of 

each of its members to deepen the path already followed. 
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https://www.mercosur.int/documentos-y-normativa/normativa/
https://www.oas.org/juridico/spanish/tratados/a-61.html
https://www.un.org/sustainabledevelopment/es/2015/09/la-asamblea-general-adopta-la-agenda-2030-para-el-desarrollo-sostenible/
https://www.un.org/sustainabledevelopment/es/2015/09/la-asamblea-general-adopta-la-agenda-2030-para-el-desarrollo-sostenible/
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Não é preciso ser mulher para levar a cabo uma 

política externa feminista 

Sandra Ribeiro* 

 

 

 

Na carreira diplomática as mulheres ainda são minoria. 

Passaram quase 50 anos desde o fim da proibição do acesso a profissões 

diplomáticas para as mulheres portuguesas, mas em 2023 elas ainda só 

representam pouco mais de 32% do número total de diplomatas nacionais, 

cenário comum a todas as categorias profissionais, sendo ainda mais rara a sua 

presença no mais alto escalão da carreira (Embaixador/a), onde apenas 

representam 11%.  

Situação idêntica acontece na maioria dos países, como se constata pelo 

facto de a grande maioria de diplomatas, em todos os níveis, deslocados no nosso 

país, também serem maioritariamente homens, o que aliás reflete os dados 

publicado no AGDA Women in Diplomacy Index1, que refere que apenas pouco 

mais de 20% das pessoas embaixadoras no mundo são mulheres.  

Efetivamente, a principal dificuldade de acesso das mulheres à 

diplomacia é muito mais complexa e enviesada do que uma mera proibição legal. 

As mulheres persistentemente concorrem menos às profissões diplomáticas e 

 
* Presidente da Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género. 
1 A Anwar Gargash Diplomatic Academy (AGDA) foi lançada em 2014 e apoia o 

cumprimento da missão do Ministério dos Negócios Estrangeiros dos Emirados Árabes 
Unidos (EAU). Tornou-se num instrumento determinante nos esforços do Ministério para 
formar, informar e qualificar os atuais e futuros diplomatas e líderes governamentais dos 
EAU. O Ranking da AGDA 2022 apresenta a percentagem de mulheres embaixadoras que 
representam os países com as 40 maiores economias no mundo e a União Europeia. Foca-se 
nas embaixadoras e embaixadores para determinar a importância que a mulher assume no 
contexto da diplomacia (N. do E.). 

https://www.agda.ac.ae/docs/default-source/Publications/agda-women-in-diplomacy-mar-2021.pdf?sfvrsn=4
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aceitam menos cargos nesta área, da mesma forma que procuram menos o 

exercício de cargos políticos, ou escolhem menos profissões ligadas às 

engenharias. Faltam-lhes essencialmente modelos femininos com os quais se 

possam identificar e pelos quais se sintam inspiradas.  

A inserção das mulheres na esfera pública, nomeadamente política e de 

representação institucional, foi, ao longo do tempo, acompanhada por críticas e 

resistências, o que as impediu por muito tempo de atuar politicamente, sendo 

tradicionalmente vozes pouco ouvidas e marcadas pela invisibilidade. Como se 

constata, e não o reconhecer seria um lapso grave, em 50 anos muito mudou em 

Portugal, mas há marcas dessa segregação de género que ainda estão vivas, 

ainda que inconscientemente, e que é preciso erradicar. E, por outro lado, algo 

muito mais palpável dificulta a opção das mulheres por uma carreira 

diplomática, que é o facto de duvidarem se vão conseguir conciliar a vida 

profissional com vida familiar e vida pessoal. A escolha que não é justo impor-

se a ninguém, mas que muitas mulheres continuam a sentir ainda atualmente, 

entre construir uma família e seguir uma carreira profissional na área 

diplomática. Como conjugar cargos que implicam a mudança de país várias 

vezes ao longo da carreira com a estabilidade de uma relação amorosa ou a 

educação dos filhos com a presença de ambos os progenitores? Quantas 

mulheres não farão esta pergunta a si próprias? Quantos homens a farão? 

O que se passa na área diplomática não é situação única, antes é reflexo 

do que se passa na sociedade e no mercado de trabalho em geral, onde o status 

quo do homem provedor e da mulher essencialmente cuidadora ainda está longe 

de ter sido ultrapassado, seja qual for o nível social ou profissional. 

Consciente desta situação, a Assembleia Geral da Nações Unidas 

aprovou em 2022 a resolução que consagra o dia 24 de junho como Dia 

Internacional das Mulheres na Diplomacia, tendo por objetivo chamar a 
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atenção para os desafios que as mulheres enfrentam na diplomacia, bem 

como para inspirar a próxima geração a abraçar a profissão. É uma boa 

medida e certamente ajudará à reflexão mundial sobre o tema e à procura de 

medidas concretas para atrair mais mulheres para o setor. Concomitantemente 

é fundamental que ao nível da política externa, a dimensão da igualdade de 

género seja cada vez mais aclamada como uma prioridade, a começar por 

procurar respeitar o princípio da paridade de género na designação das pessoas 

para cargos diplomáticos. 

Importa que se diga que não é preciso ser mulher para levar a cabo uma 

política externa feminista, nem tão pouco ser mulher é sinónimo de feminismo. 

Uma política externa feminista significa, por exemplo, lançar esforços para 

promover o livre acesso à educação das mulheres em todo o mundo, para 

aumentar o seu poder económico, trabalhar para acabar com a mutilação genital 

feminina ou financiar projetos na área da saúde sexual e reprodutiva. 

De facto, há alguns (poucos) países, que já anunciaram o seu 

compromisso de prosseguirem uma política externa feminista e também 

marcaram objetivos internas de aumento de mulheres na diplomacia. É o caso 

da Suécia, que tem neste momento perto de 43% de mulheres nas suas 

representações externas, do Canadá com 46%, e da França que estabeleceu na 

sua Estratégia Nacional para a Igualdade a obrigação de promover a igualdade 

de género em todas as suas relações com países terceiros. 

A diversidade promove a criatividade e a inovação e certamente as 

melhores soluções, seja qual for a área em causa, surgem quando há homens e 

mulheres a pensarem em conjunto, pelo que mais mulheres na diplomacia 

seguramente aumentará a capacidade mundial para encontrar as melhores 

soluções e contribuir para o bem-estar social e económico, e bem assim para a 

resolução de conflitos armados e manutenção da paz. Aliás, dúvidas não 
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subsistem de que as mulheres têm desempenhado um papel crucial na 

governança global, o que remonta à elaboração e assinatura da Carta das Nações 

Unidas em 1945. Os seus estilos de liderança, experiência e prioridades 

contribuem de forma muito significativa para o alargamento do conjunto das 

questões a serem tomadas em consideração nos processos negociais 

internacionais e a qualidade dos resultados obtidos é disso reflexo, estando 

plenamente demonstrado que a falta de paridade na representação das mulheres 

na política externa é prejudicial para a paz, porque a história recente apresenta 

não poucos exemplos em que as mulheres se sentaram à mesa das negociações 

externas e as chances de reduzir a instabilidade e o conflito aumentaram 

significativamente e acordos de paz aconteceram com mais frequência. 

Por isso, perante os complexos desafios sociais de hoje – das mudanças 

climáticas, às pandemias, às violações dos direitos humanos, às ameaças à 

manutenção da paz no velho continente, à inflação e à incerteza económica – 

urge uma atitude inteligente de apostar na diversidade dos corpos diplomáticos 

e chamar mais mulheres líderes à mesa das negociações, quer internas, quer 

externas, e que se tenha a capacidade de ter uma visão integrada e interseccional 

em todos os setores. 
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Women in Bulgarian Diplomacy 

Katya Todorova 

 
 
Abstract: Since 1989’s democratic changes in Bulgaria, until the present day, 
there has been a steady trend in this country of increasing the number of women 
in the diplomatic service. In June 2023, their number already exceeded 50%. 
This number has been the result of a consistent state policy of gender equality, 
based on the Constitution of the Republic of Bulgaria and the Special Law on 
the Equality of Women and Men, together with the National Strategy for the 
Promotion of Equality between Women and Men in the period 2021-2030. This 
state policy is integrated into the Diplomatic Service Act, giving female and 
male diplomats equal chances and opportunities for professional realization and 
equal prospects for personnel development. The Bulgarian foreign policy is not 
declaratively feminist but is respectfully feminist. 
 
Keywords: Bulgaria, Women in Diplomacy, Bulgarian Foreign Policy, 
Feminist Diplomacy 
  

 
* Ambassador. Doctor of Law is a diplomat with extensive professional experience. 

At the Bulgarian Ministry of Foreign Affairs, she has successively held several expert and 
management positions, including Director of the International Law Directorate and of 
Human Rights Directorate. She has been a long-term participant in the work of the Legal 
Committee (the Sixth Committee) of the General Assembly of the United Nations. In the 
period February 2011–February 2014, she was Chief Inspector of the Ministry of Foreign 
Affairs. She has been appointed Deputy Minister of Foreign Affairs in three governments, 
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Ambassador of the Republic of Bulgaria to the Kingdom of Morocco. She received a state 
award from King Mohammed VI for her contribution to bilateral relations development. 
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Republic of Bulgaria at the Council of Europe. During the Bulgarian Presidency of the 
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performed the duties of Chairman of the Committee of Permanent Representatives of the 
Member States. 
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І. 

Until the democratic changes in Bulgaria, launched in 1989, diplomacy 

was a profession reserved for a limited circle of selected male cadres closely 

related to the ruling elite. The Ministry of Foreign Affairs (MFA) and the 

Bulgarian diplomacy used to be a professional field with a limited access for 

women, regardless of the officially proclaimed policy of equality between 

women and men in the public activities. Within the MFA system, women were 

appointed mainly as translators or sometimes as an administrative or technical 

staff. The appointment of women to diplomatic positions was a rare 

phenomenon, while the requirement for wedlock and cohabitation in a family 

was unconditional for both men and women.  

Overtime, however, the democratic changes in the country gradually 

suspended the restrictive policy regarding the selection of personnel for 

professional access to diplomacy, thus creating prerequisites for 

democratization and opening the MFA system and the diplomatic service. 

During the period of democratic transition, an encouraging new policy towards 

women in diplomacy was established in terms of goals, content, and approaches, 

reflecting the traditional culture of the Bulgarian society about women.  

The positive developments in the years of democratic transition, and 

even today, can be seen in the Table below, which indicates a discernible trend 

of an increasing number of women in the diplomatic service over the years. 

In the period 1990 – June 2023, the number of female employees in the 

diplomatic service increased by 80,3%; and in June 2023, their number exceeded 

50%. Today, Bulgaria’s Diplomatic Service has more female employees than 

male employees. 
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Table 1 

Employees in Bulgaria’s Diplomatic Service by Gender (%) 

Year* 1989 1990 2023 

Female employees 23,24% 20,66% 52,63% 

Male employees 76,76% 79,34% 47,37% 

 

ІІ 

The radical positive changes in the composition of personnel in the 

Bulgarian diplomatic service have been the result of the implementation of a 

consistent state policy regarding the equality of women and men, based on the 

Constitution of the Republic of Bulgaria and on the special laws adopted with 

the purpose of promoting and protecting the human rights.  

The Constitution of the Republic of Bulgaria has elevated as a supreme 

principle the rights of the individuals, their dignity and security. Because all the 

people are born free and equal in dignity and rights. All the citizens are equal 

before the law. Therefore, no restrictions on the rights or privileges based on 

race, nationality, ethnicity, sex, origin, religion, education, belief, political 

affiliation, personal and social status, or property status, shall be permitted. 

The principles enshrined in the Bulgarian Constitution have been 

further developed in the national legislation. The issues related to the varied 

aspects of women's rights are seen as a natural element of the complex topic of 

promoting and protecting human rights. Legal guarantees have been provided 

in Bulgaria for the equality of women and men – all of them contained in the 

current Bulgarian legislation, including the Constitution of the Republic of 
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Bulgaria and special codes and laws. National legislation treats women and men 

equally in all spheres of public affairs regulated by law, thus guaranteeing their 

equality. The principle of non-discrimination is horizontal and is contained in 

all the legal instruments relevant to the subject. As a member-state of the 

United Nations (UN), the International Labour Organization (ILO), the 

European Union (EU), and the Council of Europe, Bulgaria is fully committed 

to further developing the standards adopted by the above organizations in 

compliance with its national specificities and national legislation.  

The implementation of women and men equality state policy in Bulgaria 

is regulated by the Law on the Equality of Women and Men dating back to 2016. 

While the Law on Protection against Discrimination of 2004 is also significant, as 

it aims to ensure that every natural person within the territory of the Republic 

of Bulgaria has the rights to equality before the law, equality in treatment and 

opportunities to participate in public life, and an effective protection against 

discrimination. 

Under the Law on Equality between Women and Men, which is, in 

effect, a special law in the field of human rights, the state policy on equality is 

based on the following principles: (1) equal opportunities for women and men 

in all spheres of public, economic and political life; (2) equal access of women 

and men to all the resources available in society; (3) equal treatment of women 

and men and no gender-based discrimination or violence; (4) a balanced 

representation of women and men in all the decision-making bodies; (5) 

overcoming the gender stereotypes. The integration of a gender perspective in 

all areas of public life, including in foreign policy activities, has been an 

unchanging strategic objective of the equality of women and men policy. 

To guarantee the stability of the equality of women and men in state 

policy, along with the clarity of the principles applied, the law provides for a 
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legal definition of all key concepts contained therein. For a better 

understanding of social conditions for the integration of the gender perspective 

in all public activities, foreign policy and diplomacy included, we are going to 

quote the fundamental definitions: 

-Equality between women and men means equal rights and obligations, 

along with equal opportunities for realization in life to overcome the obstacles 

in all areas of public life, with women and men being free to develop their 

personal abilities and to make choices, without the constraints of the social role 

of their gender. 

-Equal opportunities stand for the provision of conditions for equal 

chances and guarantees for access to all spheres of public life to women and 

men, allowing them to achieve personal and professional fulfilment and 

development. 

-A well-balanced representation of women and men stands for the 

distribution of power and decision-making positions between women and men 

in every area of life as a relevant condition for gender equality. Any balanced 

representation is supposed to ensure a quantitative and qualitative balance in 

the participation of women and men in politics, management, and decision-

making processes. 

-Integration of the equality of women and men indicates the process of 

reflecting the issues of women and men equality in all national, regional and 

local policies, strategies, programs and action plans, and in legislation and 

decision-making processes in every field and on all levels, so that at every stage 

and level of policy development or implementation an analysis of their impacts 

on the situation of women and men could be made and appropriate action could 

be taken in order to achieve genuine equality. 
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The Equality Act stipulates a specific method of monitoring the effect of 

the application of its own provisions. This is supposed to mean a gender impact 

assessment, which is part and parcel of the social assessment and includes the 

impact assessment of legal instruments and strategic documents on women and 

men’s situations, so that, by implementing these proposals, one could be able to 

neutralize the discriminatory effect and to promote gender equality. 

To ensure the actual application of the Law, the Council of Ministers 

has had to formulate an equality of women and men state policy and adopt a 

National Strategy for the equality of women and men, along with plans for their 

future implementation. Currently, we have in effect a National Strategy for 

Promoting Equality between Women and Men for the period 2021-2030. 

The National Strategy for Promoting the Equality of Women and Men 

is a fundamental program document outlining the strategic framework of the 

national policy in relation to the equality of women and men in the Republic of 

Bulgaria for the period 2021-2030. The document is an expression of the 

political commitment of the Bulgarian government to guarantee conditions for 

equal opportunities and to promote the equality of women and men in the 

various spheres of life. The Strategy envisages relevant actions in the following 

5 priority areas: (1) Equality of women and men in the labour market, along 

with an equal degree of economic independence; (2) Reducing the gender gap 

in the area of pay and income; (3) Promoting equality of women and men in the 

decision-making processes; (4) Combating violence while protecting and 

supporting the victims; (5) Overcoming the gender stereotypes in sexism, as 

well as in the varied spheres of public life.  

The Law and the National Strategy are applied in all spheres of public 

life and at all levels – on national, regional, and local level. These two 

documents constitute the basis on which the national regulatory and 
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institutional mechanisms for the effective integration of a gender perspective in 

all public activities is being built and functions. They also set the national 

framework of equality with which the specific professional legal instruments 

have been aligned. In the field of foreign policy and diplomacy, this is the 2007 

Diplomatic Service Act as amended. 

Under this Act, the diplomatic service is defined as a specialized state 

administration, a specific type of state service conducting foreign policy and 

maintaining the international relations of the Republic of Bulgaria. The above-

mentioned Act regulates: the principles, the organization, and the activity of 

the diplomatic service; the emergence, the amendment, and the termination of 

the legal relations with the diplomatic service employees; and the professional 

career development rules, and the legal relations in conducting the activities of 

the diplomatic service abroad. 

In terms of its conceptual design the Diplomatic Service Act is fully in 

line with the principle of equality between women and men and does not make 

any distinction between women or men employed in the diplomatic service. By 

virtue of its provisions, both women and men are provided with equal chances 

and equal opportunities for professional development, as well as with equal 

prospects for personnel development.  

The diplomatic service employees comprise the civil servants with a 

diplomatic rank, the civil servants without a diplomatic rank, and the workers 

and employees engaged under the Employment Act. The distinction between 

the individual employees is based on their legally defined status where the 

women and men are placed under a common equality denominator.  

The diplomatic officers engage in the diplomatic service through an 

officially announced general competition or via competition for a specific 

position, which involves specific qualifications and experience requirements. No 
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gender restrictions are applied in relation to the contest participants. 

Candidates’ evaluation is conducted based on the relevant professional 

qualifications and experience, and by taking into account personal qualities, as 

well. Gender is not restrictive, nor is marital status. The conditions for 

appointment in the diplomatic service focus on the educational level, the 

command of foreign languages, and the needed professional skills. In fact, as it 

happens with the initial appointment, the gender perspective in Bulgarian 

diplomacy has been promoted by means of career development based on 

professional knowledge and skills. 

The rules for the professional career development of diplomatic 

employees are applied equally to women and men, on the principle of equality. 

The professional career development of diplomatic employees is based on the 

principles of consistent growth in the diplomatic service, periodic attestations, 

rotation, and a non-stop improvement of professional qualifications. The career 

development of a diplomatic officer, regardless of whether a woman or a man is 

conducted on the basis of successive promotions to the next diplomatic rank on 

the basis of periodic attestations and a competition based on professional 

qualities. The attestation considers: professional qualifications, language skills, 

achieved results, and official duties performance.  

The degree of participation of female diplomats in the activities related 

to the foreign policy implementation and in the decision-making process is 

determined based on their individual diplomatic rank and by the position they 

occupy in the administrative structure within the MFA. The opportunities are 

the greatest for the women with a diplomatic rank or for the ones holding the 

positions of a plenipotentiary minister, an ambassador, a director general, or a 

director. Therefore, the realization of the prospects for professional 

development of the female diplomats is mostly related to their professional 



 

Negócios Estrangeiros N.º 24. Edição Digital, outubro de 2023 
 

160 

qualifications and experience and is conducted under the conditions of equality 

with the male diplomats.  

ІІІ. 

The Bulgarian foreign policy is not declaratively feminist; it is 

respectfully feminist, as the feminist principle is one of its natural building 

blocks, which is present in all foreign activity policies. These policies are, in 

turn, part and parcel of the Republic of Bulgaria’s foreign policy, which, 

according to the Bulgarian Constitution, is comprehensive.  

The Republic of Bulgaria has been privileged to have a constitution 

which, in its foreign policy segment, contains provisions that are in line with 

the most progressive understanding and the highest international standards. 

The Bulgarian Constitution follows and applies the concept of the major 

importance of foreign policy in a democratic state. This is the only state policy 

that is expressly regulated in the Constitution: Section One, Fundamental 

Principles. More specifically, the provisions of Art. 24, Section I, read as 

follows: “(1) The foreign policy of the Republic of Bulgaria is conducted in 

accordance with the principles and the norms of international law. (2) The main 

objectives of the Bulgarian foreign policy comprise the national security, the 

independence of the country, the well-being and the fundamental rights and 

freedoms of the Bulgarian citizens, along with its own assistance in establishing 

a just international order.” Based on this provision, the Bulgarian Constitution 

defines the foreign policy of the Republic of Bulgaria as being a comprehensive 

state policy. 

The comprehensive nature of the Bulgarian foreign policy implies that 

it unites the activities and the interaction of the Bulgarian state with the other 
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state and non-state actors. This interaction comprises instruments, such as 

economic and trade policy, foreign aid, diplomacy, military actions, 

participation in international organizations, etc… From this viewpoint, the 

Bulgarian foreign policy unites, and coordinates varied areas of foreign activity 

and diplomacy, such as the foreign security policy, good neighbourliness and 

regional cooperation, the European context, cooperation with some other 

geographical regions, multilateral diplomacy and global governance, the 

development policy, the economic diplomacy, the energy diplomacy, the 

scientific diplomacy, the cultural and public diplomacy, and Bulgarian 

communities living abroad. 

Given the geostrategic position of Bulgaria, this country's foreign policy 

and diplomacy have always been carried out in a complex international 

environment while meeting, at the same time, serious challenges. This is 

especially true today when Russia's war against Ukraine has been the most 

significant threat to national security in recent decades, a blow to the current 

architecture of European and international security, and a permanent 

disruption of the geostrategic and military balance within the Black Sea region.  

We also need to add Russian cyber and hybrid actions, including 

aggressive rhetoric, disinformation campaigns, attempts at economic and 

energy coercion, and the restrictions imposed on access to the open seas, which 

all have direct consequences for global food security. The processes within the 

North Atlantic Treaty Organization (NATO) and the EU have also been 

having a strong impact on the international environment, namely the 

strengthening of transatlantic relations, the new NATO strategic concept, the 

strengthening of NATO's eastern flank and the military aid to Ukraine, the 

European sanctions against Russia and EU assistance to Ukraine – the 

European Peace Facility (EPF) mechanism, and the Strategic Compass. There 
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have also been several other factors and trends operating on the global and 

regional level, shaping the international environment in which the Bulgarian 

foreign policy is implemented. Among the ones of major significance have been 

the developments in Southeast Europe and the Black Sea region.  

The complex international environment has been setting high 

requirements for the employees of the Bulgarian MFA and the Bulgarian 

diplomacy. The Ministry’s mission is to guide, coordinate and control the 

implementation of Bulgaria’s state policy regarding its relations with the other 

states, guaranteeing the development and maintenance of a foreign policy 

dialogue, a security policy, and bilateral, regional, and multilateral cooperation. 

The MFA maintains the general coordination of the Republic of Bulgaria’s 

foreign policy and international activities. In the implementation of their 

foreign political powers and international activities, it interacts with the 

highest bodies of state power. The MFA maintains and develops diplomatic and 

consular relations of the Republic of Bulgaria with other countries, along with 

relations with the foreign representations and missions of the international 

organizations accredited in the Republic of Bulgaria, it also supervises the 

discharge of Bulgaria’s international legal obligations towards the latter as a 

host country. The MFA coordinates the international cooperation activities of 

other ministries and government departments; it also coordinates and 

participates in the formulation, the conclusion, and implementation of Republic 

of Bulgaria´s international agreements. Within the framework of international 

legal norms and established practices, the MFA protects the rights and 

interests of the Bulgarian state, Bulgarian citizens, and Bulgarian legal entities 

abroad; it also takes diplomatic action in order to protect the Bulgarian cultural 

and historical heritage and monuments abroad. 
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The Bulgarian diplomatic service is built on high professionalism and 

takes an active part in MFA’s mission implementation. The diplomatic service 

defends irrevocably Bulgarian national interests in international organizations 

and conducts bilateral relations, the service studies international processes and 

formulates Bulgarian foreign policy moves and initiatives, coordinates the 

international activity of all government units and is called to conduct a 

proactive, rather than reactive policy.  

The participation of female diplomats in the implementation of policies 

in the various directions of foreign activity is conducted in accordance with the 

state policy of equal status of women and men in the diplomatic service, as well 

as with the principle of career development based on proven professional 

qualifications and experience. Under the law, the policy of equality between 

women and men is invariably present in all the policies, which are components 

of external action. The selection of a diplomatic officer for a specific position in 

the Central Department of MFA or in a foreign mission is based on the 

assessment of which diplomat would best fulfil the official duties related to the 

relevant position, regardless of whether it is a woman or a man.  

In Bulgarian foreign policy and diplomacy, there is no distinction 

between policies reserved for male diplomats and policies reserved for female 

diplomats. Indicative in this regard is the distribution of personnel within the 

MFA’s Central Department (CD) and in the Foreign Representations (FR). 

As can be seen in Table 2, which shows the percentage of female 

diplomats and female managers in the total number of diplomatic service 

employees, in 2023 female diplomats account for 49% of the entire diplomatic 

staff. The women occupying general director or director positions account for 

60%. 
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Table 2 

Females employed at the Bulgarian MFA by Category and Department 

Yeara 2021 2022 2023b 

Females employed at the MFA 51,31% 52,28% 52,67% 

Females with a diplomatic rank employed 
at the MFA 

47,78% 49,89% 49,32% 

CD Female directors and directors 
general 

60,00% 62,50% 57,89% 

CD Female heads of department 64,29% 65,46% 60,38% 

Females heading FR 27,59% 26,83% 26,14% 

a As of December 31st. b As of June 13th. 

In Bulgaria's foreign activity key policy areas, such as the EU policies 

and institutions, the EU Common Foreign and Security Policy, the security 

policy in line with Bulgaria's NATO membership, external economic relations 

and the development cooperation with responsibility for Bulgaria's admission 

to the Organisation for Economic Co-operation and Development (OECD), 

strategic communications and public diplomacy, and bilateral regional 

cooperation in all geographical directions (Central and Western Europe, South-

Eastern Europe, Eastern Europe, Central Asia, Asia, Australia, Oceania, 

America, etc.), the leaders are female diplomats of a high diplomatic rank. Some 

women managers have also been assigned the responsibility connected with the 

effective work of structural units, in order to ensure an unimpeded financial, 

property, logistical, legal and protocol functioning of the MFA. 

The Situation Centre Directorate, which virtually monitors the entire 

world and reacts immediately to all incidents involving Bulgarian citizens or 

vehicles, has been entrusted to a female diplomat and the Diplomatic Institute 
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and the Cultural Institute under the Bulgarian Minister of Foreign Affairs 

directors are also women. 

Over the years, Bulgaria has been successfully represented by female 

ambassadors and heads of foreign representations in all geographical regions. 

In 2005, the first female ambassador to the Arab world was appointed. From 

1997 until the present day, Bulgaria has had five female ministers of foreign 

affairs and several female deputy ministers. The Bulgarian MFA is currently 

headed by Maria Gabriel, Minister of Foreign Affairs and Deputy Prime 

Minister. In the period 2009-2017, Gabriel was member of the European 

Parliament. She was European Commissioner in the period 2017-2019, with the 

portfolio of digital economy and from 2019 to 2023 European Commissioner 

with the portfolio of innovation, scientific research, culture, education, and 

youth. 

In conclusion, it should be pointed out that the issue of gender equality 

in the Bulgarian diplomatic service, as well as the integration of a gender 

perspective in all policies and components of the Bulgarian comprehensive 

foreign policy, have been resolved permanently owing to the consistent 

equality of women and men state policy, which has been carried out on the basis 

of the Law on the Equality of Women and Men, and the National Strategy for 

the Promotion of Equality between Women and Men in the period 2021-2030. 
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Women in Egypt’s World of Diplomacy 
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Abstract: This article intends to discuss the Egyptian female representation 
within the realm of diplomacy, as well as the opportunities and challenges they 
face. The views expressed within this text are the result of readings from a 
combination of primary and secondary sources, alongside observations made 
on the work within the diplomatic field. Notably, the views expressed represent 
a general perspective. There are exceptions to the views expressed below, as 
the challenges and opportunities faced by male and female diplomats can 
diverge from what is presented. An introduction is made to the role of women 
in modern Egyptian history, their entry into the official workforce and the 
education opportunities, leading to their entry into the Foreign Service. An 
illustration of the Egyptian Ministry of Foreign Affairs’ efforts to provide an 
equal opportunity work environment is made, concluding with the 
opportunities and challenges faced by women within this line of work. 
 
Keywords: Egypt, Women in Diplomacy, Egyptian Foreign Policy, Egyptian 
Ministry of Foreign Affairs 
 
 
 

Women have always been an integral part of Egyptian society and its 

official or unofficial labor/workforce both in rural and urban areas. In the early 

19th century, as Egypt was predominantly an agricultural society, women in 

rural areas either helped their families in the field or worked at home. In urban 

areas, women of varying social classes either helped their families at home, were 

home-schooled, or had the opportunity to attend schools. Compulsory 

schooling for both genders started in 1923 (Talhami, 2012), however, women’s 

 
* Counsellor currently serving in the Institute for Diplomatic Studies of the 

Ministry of Foreign Affairs of the Arab Republic of Egypt. 
1 The views expressed in the article are solely those of the author and do not 

represent official policy statements of the Egyptian Ministry of Foreign Affairs or Institute 
for Diplomatic Studies. 
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presence in traditional and culturally conforming work sectors and professions 

was present even before that. An example of such was the establishment of a 

school for midwives in Cairo in 1832. With the rise of the feminist movement 

in the last quarter of the 19th century, female presence in non-traditional 

professions and their influence on Egyptian society became more tangible and 

prominent. This was further aided by the establishment of the first women’s 

newspaper in Egypt, “Al-Fatah”, in 1892, and other periodicals that were 

platforms through which women discussed women’s rights and expressed their 

thoughts and views (Haggag, 2018). Women’s participation in the political 

sphere in Egypt became nationally and internationally more visible upon their 

involvement in the protest marches against the British occupation in 1919.  

Feminine influence and feminine empowerment efforts continued 

throughout the Arab Renaissance movement in the early 20th century, which 

resulted in numerous breakthroughs for women. Among the prominent 

feminist figures at the time were Hoda Sharawi (founder and first president of 

the Egyptian Feminist Union), Nabaweya Moussa (educator and writer), Hind 

Nofal (founder of Al Fatah newspaper), and Malak Moussa (founder of the 

Union for the Education of Women), only to mention a few (Hoodfar, 1992). 

The year 1907 witnessed the attainment of Nabaweya Moussa – the first female 

student – of a high school diploma. She later became headmistress of a girl’s 

school. In 1911, the first female teacher joined the educational workforce. In 

1919, another leading figure in the feminist movement, Hidiya Afifi Barakat, 

helped to create the Société de la Femme Nouvelle, which set up girls’ schools 

across the countryside.  

With the induction of compulsory education for both genders in 1923 

(Talhami, 2012), the number of women moving into less traditional female 

work/labor sectors increased. Among these women was Naima El Ayoubi, who 
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became the first female lawyer in the country. She was also among the first five 

women to attend the King Fouad University in 1929, along with Sahir al-

Qalamawi, Naima el-Ayoubi, Fatma Salem, Zahira Abdel Aziz and Fatma 

Fahmy (Talhami, 2012). It was also in 1929 that women were first admitted to 

the American University in Cairo (Talhami, 2012). In 1932, Kawkab Nassef 

became the first woman surgeon in Egypt and was the first woman physician 

to join the medical doctors’ syndicate. In the field of politics, in 1956, Hekmat 

Abou Zeid was the first female Minister appointed (Talhami, 2012).  

Undoubtedly, Egyptian society contained numerous examples of 

women; from those who maintained traditional roles, to those who obtained an 

education or participated in numerous labor sectors within the Egyptian 

workforce. Though the labor/workforce continued to be predominantly male, 

the above-mentioned examples reflect the diversity of Egyptian society and the 

possibilities available to women, if they wanted to pursue them and had the 

proper familial support. The field of diplomacy was no different. In 1922, upon 

Egypt’s official declaration of independence and the re-establishment of the 

Ministry of Foreign Affairs, the diplomatic workforce within the Ministry was 

male only. In 1952, with the presidential promise to open state-sector jobs to 

all holders of high school diplomas and higher education degrees, regardless of 

gender, employment within the public sector was widely opened to all. In 1961, 

Hoda El Marassi became the first woman diplomat to join the Egyptian 

diplomatic corps. It was soon after in 1979 that Ambassador Aisha Rateb was 

appointed as the first woman to represent Egypt’s diplomatic interests abroad. 

She first served in Denmark from 1979 to 1981, then in Germany from 1981 to 

1984. 

Over the years, the traditional perception of women, and more 

importantly their perception of themselves and their role in society has 
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changed. Certainly, the family remains a particularly important aspect, but it is 

not the only aspect of the Egyptian woman’s life. Throughout Egyptian social 

classes – whether rural or urban – education is key, and both men and women 

are encouraged to complete high school, hold postgraduate degrees, and seek 

employment. Today, women are represented in all industries in the private and 

public sectors. There are no jobs that Egyptian women are excluded from. They 

are judges, engineers, army and police officers, scientists, ministers, business 

owners, company board members, chief executive officers, chief financial 

officers, diplomats, and holders of any profession they desire. Neither the 

government nor society questions the woman’s ability or importance as a 

constructive and contributing member of society nor the value that they bring 

to the table. In fulfilment of its national agenda Egypt Vision 2030 and other 

regional and international obligations, the government has put numerous 

targeted strategies, programs, laws and institutions in place to further 

empower women and increase their presence in the formal workforce, raise 

awareness and overcome the challenges that could hinder them from pursuing 

a life of their choosing (Ministry of Planning, 2016; National Council for 

Women, 2017). 

This development is also reflected within the Ministry of Foreign 

Affairs. The number of women diplomats joining the diplomatic corps has been 

continuously growing. According to the statistics of the Egyptian Ministry of 

Foreign Affairs, currently around 30% of the diplomatic workforce are women, 

with 32 women holding leadership positions internally within the Ministry and 

23 appointed as ambassadors abroad. An indicator of the continued growth of 

feminine representation within the diplomatic corps is the percentage of women 

choosing to join upon passing the entry exams. In 2004, only nine women were 

among the class of young diplomats entering the Ministry out of 48 successful 
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applicants, while over the last two years, the number has increased to comprise 

more than 50% of new recruits. The last class of young diplomats sworn into 

service consists of 50% women, while more than 60% of the latest young 

attachés to enter the Institute for Diplomatic Studies2 are women. Noteworthy, 

over the last few years the first of the entering classes have been women. These 

numbers indicate that an increase in the number of women expected to hold 

leading positions could be observed within the next 20 years. Furthermore, 

despite the known difficulties attached to the diplomatic career, a greater 

percentage of women are showing interest in joining the diplomatic workforce 

(ca 50% of the applicants), which also indicates a change in individual and 

societal perceptions of women. 

The Ministry of Foreign Affairs, being part of the public sector, is 

governed in part by the public sector laws, in addition to its internal legal 

structure. (Affairs, M. o., 1982) According to the Egyptian public servant labor 

laws, men and women employees are equal in salary, promotion, travel, and 

work responsibilities. Equal opportunities are made available to all employees 

without gender discrimination, including opportunities for postgraduate 

studies. Egyptian labor law provides various regulations that are directed 

towards aiding to improve the presence of women and empowering them within 

the work sector, especially within the public sector (Labor Code (No. 12 of 

2003))  

Within the Ministry, as long as conditions of promotion are met, 

everyone is equally eligible for promotion, to hold leadership positions and to 

 
2 The Institute for Diplomatic Studies constitutes the premier entity of the 

Ministry of Foreign Affairs of the Arab Republic of Egypt entrusted with the mission of 
training the members of Egypt’s diplomatic service. 
https://mfaegypt.org/2022/03/12/brochure-of-the-institute-for-diplomatic-studies/ 
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be posted abroad. The Ministry is quite adamant about not differentiating 

between females and males in the choice of allocation to the different embassies 

and missions abroad, including to hardship posts and conflict zones. They have 

continued to prove their ability to handle crises and run embassies successfully, 

the latest being the case of three women diplomats posted in Khartoum who 

organized the evacuation of Egyptian citizens from Sudan in April 2023.  

This does not mean that women do not face any challenges within the 

Ministry. There are both work and non-work-specific challenges. Many 

challenges that women diplomats face does not find their origin within the legal 

framework of the Ministry, but in some of the expectations and societal 

demands, obligations, and views – sometimes those of the woman herself – that 

can make the journey more cumbersome than that of their male counterparts. 

Women and men are equally capable of excelling as diplomats, in all its distinct 

aspects and facets. They are both smart, capable, dedicated and well-trained to 

handle any position or posting throughout their diplomatic career. Despite the 

positive changes that encourage women’s empowerment and presence in the 

workforce, there remains the worldwide traditional expectation and perception 

that women are the primary caregivers. To an extent, this is also mirrored 

within the workplace environment. Irrespective of how neutral the framework 

is, the environment (males and females) within which it is set, will always carry 

over into the workplace. Like every professional activity that has been 

predominantly and traditionally recognized as held by men, the entry of women 

has sometimes been met by society with criticism, concern and the questioning 

of their ability to fulfil their role successfully, especially regarding their ability 

to maintain a work-life balance. Growth opportunities, holding leadership 

positions and maintaining a healthy balance between work and family 

obligations, and other challenges, are among the most common difficulties 
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faced by women in the workplace, especially within the private sector. Within 

the diplomatic corps, women share some of these challenges, while being 

protected from others.  

The life of a diplomat has its fair share of opportunities and challenges 

that are common to both men and women. Diplomats worldwide, while 

enjoying the privilege of representing their countries, influencing national and 

foreign policy, living in different places, and learning about different cultures, 

face various challenges. On the professional level, diplomats in general share 

the challenge of constantly building work connections, expanding expertise, 

and learning new topics that are usually unrelated to their previous 

experiences. A diplomat is required to be a jack-of-all-trades and, in some cases, 

a specialist, sometimes through practice, not education, which in itself is a 

challenge that does not allow for complacency on the job. He or she must 

always be aware of current developments, be present, and be on top of things. 

The constant move from one post to the other, either as a family or individually, 

leads to numerous non-work-related challenges as well. Examples of such are 

the stress on family life, the continuous building of a new life and making new 

connections and friendships. Moving from one country to the other certainly 

has its benefits for a family, but it also has adverse impacts. The most difficult 

part is that it is not only the diplomat who is impacted, but also the family as a 

whole. If a family cannot travel as a unit, the family is affected by the absence 

of one parent. Moreover, children, who are continuously uprooted and moved 

from one country to another, might face various challenges, such as separation 

from family and friends, reintroduction into a new society, school, or culture, 

which they might have difficulty acclimatizing to, and even reintroduction to 

their own. Assisting the men in these challenges and standing by them are the 

unsung heroes of diplomacy, their wives. 
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Many women who choose to marry diplomats often make the difficult 

decision of leaving their careers to support their husbands in pursuing theirs. 

Wives play a significant role in a diplomatic career. They are the unofficial 

diplomat, partaking in numerous diplomatic, social, and cultural events in 

support of their spouses, either jointly or independently. Usually, they are the 

hosts of the receptions and dinners held by their spouses, working through the 

tangles of complicated seating arrangements, ensuring that everybody is 

satisfied and that there are no blunders during dinners or receptions, thereby 

assisting their partner in creating the perfect environment for him to shine and 

conduct his work successfully. Furthermore, they are often required to be active 

members of the female diplomatic society, who undertake numerous cultural 

and social activities in representation of their country or for the benefit of the 

host country. In addition to their role as unofficial representatives of a country, 

they must also fulfil their role as caregivers for the family. 

Women diplomats are usually more deeply impacted by these factors 

than their male counterparts are. They tend to wear more than one hat: the hat 

of the diplomat, the hat of the host, as well as the hat of the family caretaker if 

she is married or has children. Among the added challenges faced by women in 

the workplace in varying degrees, probably worldwide and not only at the 

Ministry of Foreign Affairs, is that women more than men must work harder 

at earning the trust and respect of fellow team members and subordinates. In 

addition, men and women are held to different standards. If a male superior is 

brash or tough, he is perceived as funny and firm, while a female is considered 

inappropriate and difficult. Working with other entities that are less used to 

feminine presence and leadership, is an additional stress that requires finesse. 

Sometimes, just being a woman opens some doors, while in some situations it 

makes it difficult for a woman diplomat to perform at the best of her abilities or 



 

Negócios Estrangeiros N.º 24. Edição Digital, outubro de 2023 
 

175 

denies her opportunities that are open to her male colleagues. This is not due 

to a fault or discrimination within the Egyptian Ministry but could be due to 

the culture, format of socialization and traditions of the host country or entity. 

These are but a few examples of the challenges faced by women in the 

diplomatic workforce. These challenges are not limited to the field of diplomacy 

but are present in any work environment because they are not related to the 

type of work being conducted, but to the environment in which one works. 

Being a bearer of the hat of caregiver, married women diplomats play a 

role that their male counterparts usually do not need to worry about on a day-

to-day basis, namely the home because the wife takes care of that. Performing 

the role of the caregiver, in addition to the job, is energy and time-consuming. 

Ideally, any additional responsibility, beyond what is work-related, should not 

interfere with her duties as a diplomat. Maintaining a healthy work-life balance 

is difficult and often requires outside assistance. In Egypt, a country steeped in 

tradition and strong family bonds, women diplomats overcome these challenges 

through various means. In addition to nurseries, after-school activities or other 

supervised care that is often available until late in the evening to enable and 

empower women in their choices, Egyptian women usually have the added 

benefit of being able to turn to the traditional social support system made 

available to them in the form of their extended family members, who take over 

some of the familial responsibilities, to enable women diplomats to continue 

their careers, without being delayed in their career path.  

Many choices are open to a woman diplomat. She can be a successful 

diplomat and make a name for herself irrespective of her personal life choices. 

The Ministry strives for all its employees to have an uninterrupted successful 

career, however, the choice of how she walks her career path is her own. Some 

women diplomats continue throughout their careers without interruption. 
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Some choose to postpone taking up a posting abroad, accepting time-

consuming positions within the headquarters of the Ministry or even taking a 

leave of absence from work to temporarily prioritize the needs of their family. 

Others choose to walk the very tightrope of balancing their various 

responsibilities without exercising all the options made available to them, with 

the strong support of the traditional social support system of family and friends. 

Aiding them, as stated above, are the benefits made available to them by the 

Ministry by law. In addition to the legal mechanisms available to all women, 

another change is observable within society, especially in the urban areas. A 

growing number of Egyptian men have transcended the traditional roles and 

expectations towards their partners, providing much-needed support, which 

allows their wives to continue in their diplomatic careers with fewer 

interruptions and sacrifices. By sharing some of the responsibilities or 

providing for additional paid assistance, making fewer demands, and agreeing 

to part-time separations, among other forms of compromises that lay emphasis 

less on the traditional role of women as caregivers, these modern Egyptian men 

enable their partners to make their own choices of pursuing a career or a family 

or both. Nevertheless, it is noteworthy that the number of attrition and delays 

in career among women is still higher than among men, due to the still present 

traditional, personal, and societal expectations on females, making success 

within the diplomatic career even more admirable. 

Despite the difficulties that women face within the workforce, it is 

without a doubt that they bring to the table unique characteristics and new 

insights that are invaluable, due to their upbringing, gender specific 

experiences and surroundings (Vogelstein, 2016; Potter, 2005). In Egypt, 

women are brought up from their youth to multitask, be peacemakers, and find 

out-of-the-box solutions, a skill that is further honed upon marriage and 
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childbirth. Their duties beyond the scope of work, their responsibilities and 

their eye for detail have been trained early on. Furthermore, certain cultural, 

biological, and psychological sensitivities make women often a more apt choice 

than their male counterparts do (Jordan, 2002). This is not to say that men 

could not do the job, but rather that indirectly society has given women an 

advantage in some situations over men. 

The Ministry of Foreign Affairs is rather successful in recognizing how 

to best utilize the workforce under its command. It does not differentiate 

between men or women diplomats and knows where to best place its employees 

to attain the best benefit, based on experience, knowledge, and expertise. If a 

requirement for success includes a gender perspective, the Ministry would not 

shy back from using all the tools in its toolbox for the benefit of the country. 

Moreover, if the expert in the field is a woman, the person’s gender would not 

be a detriment to her appointment to handle the matter. It is rather often that 

an Egyptian woman diplomat is the only woman at a negotiation table 

(nationally, regionally, or internationally). 

In the field of diplomacy, there are numerous examples of women 

diplomats, who have made a name for themselves – nationally and 

internationally – despite these challenges. Impressive women in the field of 

diplomacy throughout the ranks of the Ministry are numerous and the 

challenges they face vary. On its part, the Ministry of Foreign Affairs tries to 

alleviate the external pressures on its diplomats, males and females, and offers 

them the most equal opportunities to succeed in their careers and to serve their 

country with distinction. 
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D. Maria Pia de Saboia nas relações entre Portugal e 

Itália (1862-1910) 
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Resumo: Tendo em conta as novas abordagens que abriram e quebraram os 
alicerces da área da história diplomática na sua vertente mais técnica, tornando-
a mais interdisciplinar nas suas abordagens e contemplando os âmbitos da 
história política, cultural, económica, é nosso propósito analisar, com base em 
fontes inéditas, a função diplomática desenvolvida pela princesa Maria Pia de 
Saboia, Rainha de Portugal, não apenas nas relações entre Portugal e Piemonte, 
mas nas relações entre Portugal e Itália. Esta abordagem só pode ser entendida 
e esclarecida se conhecermos o processo e a história da fundação da Igreja de 
Nossa Senhora do Loreto, da Nação Italiana, cujo arquivo guarda a 
documentação de cinco séculos de presença italiana em Lisboa. 
 
Palavras-chave: Maria Pia de Saboia, Relações Portugal-Itália, Igreja de Nossa 
Senhora do Loreto 
 

Introdução 

A quantidade e qualidade de estudos no âmbito das práticas diplomáticas 

dos últimos anos fez com que uma matéria que se achava restringida a um grupo 

limitado de investigadores cujo objetivo era a história diplomática na sua 

vertente mais técnica, se alargasse para uma reflexão em que os protagonistas 

podiam ter características variadas e papéis diversos. As novas abordagens 

deram um novo fôlego a esta área de estudos tornando-a mais interdisciplinar, 
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1 Este trabalho é financiado por fundos nacionais através da FCT – Fundação para 

a Ciência e a Tecnologia, I.P., no âmbito da Norma Transitória –DL 
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contemplando os âmbitos da história política, cultural, económica. Assiste-se, 

de facto, à criação de um panorama de investigação mais rico e abrangente, com 

um consequente diálogo mais proveitoso com outras áreas de pesquisa.  

Assim, também se ampliou o leque de personagens cujo papel foi 

determinante para a obtenção de resultados no âmbito das relações 

diplomáticas.  

A historiografia recente apresenta contributos esclarecedores, por 

exemplo, sobre o papel dos cônsules que, trabalhando ao lado dos embaixadores, 

operavam de modo que as relações diplomáticas e comerciais com o país de 

origem mantivessem uma comunicação constante. 

O caso das relações entre Portugal e Itália, alvo da minha investigação 

enquanto historiadora e objeto do presente contributo, é esclarecedor nesse 

sentido: por um lado, a fragmentação política da península italiana até 1861 num 

conjunto de territórios compostos por ducados (Milão, Saboia, Urbino, Modena 

e Ferrara), repúblicas (Génova, Florença, Veneza, Luca, Siena), reinos (Nápoles, 

Sicília e Sardenha) e os estados da Igreja, dificultara a instalação de embaixadas 

representativas de cada território em Lisboa. Assim, os vários embaixadores das 

diferentes cidades-estado italianas residiam em Castela, sendo que, por vezes, 

era nomeado, ou escolhido entre os mercadores italianos mais afamados de 

Lisboa, um cônsul, cujo objetivo era o de salvaguardar os direitos comerciais, e 

não só, da comunidade a que pertencia. Sobre a complexidade da figura do 

cônsul e das suas prerrogativas não cabe agora aqui discutir, mas apenas 

salientar a importância destes “diplomáticos” e do trabalho deles, por vezes 

gratuito, em prol da comunidade.  

Por outro lado, é interessante notar como os “Italianos” que vieram para 

Portugal oriundos das diversas cidades estado da península Italiana, perderam, 

ao longo da sua estadia em terra portuguesa, o carácter divisório próprio da sua 
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origem, criando, no Reino de Portugal, uma nova realidade em que as 

divergências políticas locais deixaram lugar a uma identidade linguística, 

cultural e religiosa. Esta realidade manifesta-se com clareza aquando da 

edificação do templo dos Italianos em Lisboa devoto ao culto de Nossa Senhora 

do Loreto, em 1518. Uma espécie de Embaixada que, como já foi adiantado, não 

existia em Lisboa. E mais, uma “Embaixada” que rapidamente se tornou polo 

aglutinador da Nação Italiana, indiferente à proveniência dos seus membros. 

Pode-se afirmar sem parecermos ousados demais, que a união de Itália ocorreu 

no estrangeiro, nomeadamente em Portugal, séculos antes do ano de 1861, em 

1518: pela primeira vez, menciona-se, na documentação relativa à fundação da 

Igreja do Loreto e que se encontra no arquivo da mesma igreja, uma Nação 

Italiana, o que implica a consciência, entre os Italianos fora da Península Italiana, 

de se sentirem parte dum mesmo grupo, embora ainda fossem apelidados por 

genoveses, milaneses, prazentinos, florentinos, sicilianos, etc. 

Integravam a comunidade italiana em Lisboa os cônsules, os secretários, 

os agentes diplomáticos em geral que eram enviados em ocasião de eventos 

especiais. Tratava-se de figuras que gravitavam na esfera da atividade 

diplomática, sendo que entre eles nenhuma mulher era contemplada.  

No entanto, as mulheres da aristocracia desenvolveram uma importante 

função diplomática através das relações matrimoniais. O casamento dava-lhes a 

possibilidade de se tornarem num vetor diplomático a todos os efeitos nas 

relações entre Estados. Esta função podia ser desenvolvida com maior ou menor 

capacidade ou relevância, mas não podia ser ignorada. 

À luz destas breves considerações, irei analisar a função diplomática 

desenvolvida pela jovem princesa Maria Pia de Saboia, Rainha de Portugal, não 

apenas nas relações entre Portugal e Piemonte, mas entre Portugal e Itália. Esta 

abordagem só pode ser entendida e esclarecida se conhecermos o processo e a 
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história da fundação da Igreja de Nossa Senhora do Loreto, da Nação Italiana, 

cujo arquivo guarda a documentação de cinco séculos de presença italiana em 

Lisboa. 

A Igreja de Nossa Senhora do Loreto em Lisboa. Breves notas. 

Apesar de não conhecermos os nomes dos “Italianos” que, no início do 

século XVI, decidiram que a comunidade italiana em Lisboa devia ter um sítio 

onde se reunir, falar a própria língua, tratar dos seus negócios e partilhar a sua 

devoção a um culto comum, podemos, contudo, conjeturar, com uma dose de 

erro mínima, que a ideia tivesse surgido dentro do grupo dos ricos homens de 

negócio ativos na capital portuguesa do início do século XVI. Preponderante 

era a presença de florentinos, mas não despiciendo era o número de genoveses, 

milaneses, cremoneses, prazentinos, entre outros. Assim, o ano de 1518 foi, sem 

qualquer dúvida, uma data significativa para a comunidade italiana em Lisboa 

que, para além de homens de negócio, incluía navegadores, artistas, diplomatas, 

religiosos, aventureiros e viajantes diversos. No entanto, foram os homens de 

negócios da Nação Italiana que, devido ao considerável aumento dos negócios e 

das práticas mercantis e financeiras, viram amplificados os conflitos com os 

naturais do Reino, fortalecendo assim a urgência de se organizarem num espaço 

próprio para tratarem dos seus negócios mantendo firme a sua independência. 

Assim, compraram um terreno fora da muralha fernandina, na parte ocidental 

da capital portuguesa, que doaram a S. João em Latrão e pediram o privilégio 

de poder construir uma igreja devota ao culto de Nossa Senhora do Loreto 

(Filippi, 2014; Alessandrini e Bartolomei, 2018). Ficava, deste modo, a Igreja 

dos Italianos, fora da jurisdição portuguesa e diretamente dependente da Santa 

Sé. Não sabemos a data certa da compra do terreno que “estava (...) entre o muro 
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da cidade e a barreira, salendo das portas de S. Catherina para aquelas do Norte, desde 

a primeira torre que está acerca da dita Porta, athe a segunda”,2 mas podemos 

calcular que fosse o ano de 1517.  

A 8 de setembro de 1518, os canónicos de S. João em Latrão deram 

parecer positivo e a edificação do templo italiano em Lisboa teve início, sendo 

que o dinheiro empregue para as despesas da construção provinha 

exclusivamente dos ganhos da atividade comercial ou das doações.  

A igreja do Loreto abriu as portas pela primeira vez a 8 de janeiro de 

1522, sob o reinado de D. João III que concedeu a utilização da antiga muralha 

da cidade. A organização da Igreja contava com a presença de uma Junta 

Administrativa constituída por um Provedor, um Mordomo, um Tesoureiro, 

um Secretário, escolhidos através de eleições entre os homens mais bem-

sucedidos da comunidade.  

A regulamentação da administração era estabelecida por estatutos 

através dos quais se garantia a regularidade das eleições e se definiam as 

características de cada cargo. Ao longo dos séculos, a Junta da Igreja organizou 

e cuidou da documentação que a comunidade italiana ia produzindo e, não 

obstante alguma calamidade, nomeadamente os dois incêndios que 

prejudicaram gravemente a igreja do Loreto – o primeiro ocorrido em 1651 e o 

segundo em 1755 – o arquivo manteve o seu papel de memória do percurso da 

comunidade italiana em Lisboa.3  

 
2 Archivio Nostra Signora di Loreto (ANSL), Caixa III, doc. 12 
3 Em 2014, um projeto coordenado por quem escreve obteve apoio financeiro pela 

Fundação Calouste Gulbenkian, no âmbito do concurso Recuperação, Tratamento e 
Organização de Acervos Documentais que permitiu organizar um inventário e digitalizar os 
documentos mais antigos e em mau estado de conservação. 
http://www.fcsh.unl.pt/arquivoloreto/default.html 

http://www.fcsh.unl.pt/arquivoloreto/default.html
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Na passagem do século XVII para o XVIII, tendo em conta a política de 

D. João V que mandou vir de Itália músicos, escultores, pintores, cantores, e 

artesãos diversos – muitos deles empregados nas obras e na decoração da 

Basílica de Mafra – a comunidade italiana engrossara-se notavelmente ao ponto 

de passar dos 44 indivíduos em 1691 para os 126 em 1719 e os 570 em 1778. 

Estes dados podem não expressar o número certo de todos os italianos 

residentes em Lisboa, mas são significativos, uma vez que constavam dum 

catálogo que reunia os nomes da Confraria do Loreto na qual cabiam todos os 

italianos em Lisboa.4  

Segundo a documentação dos Róis dos Confessados onde se registavam os 

nomes dos italianos que se apresentaram para satisfazer ao preceito pascal da 

Comunhão, no ano de 1862 contam-se 219 indivíduos, sendo alguns membros 

da mesma família. Dentro deste grupo podemos individuar 138 genoveses, 22 

romanos, 18 lombardos, 14 toscanos, 12 de Nápoles, 4 de Bologna, 4 de Parma, 

3 da Sardenha, 2 de Ragusa, 1 do Piemonte e 1 de Palermo. 

No que diz respeito à disposição da documentação do arquivo do Loreto 

(Alessandrini, 2016), essa ficou mais ou menos a mesma desde o início, 

aumentando conforme o passar dos anos. Documentos avulsos divididos por 

assuntos, recolhidos em caixas de madeira e maços de papelão; cerca de 300 

livros entre os quais sobressaem os Livros das Actas das sessões da Junta, 

importantes para acompanhar a vida da Confraria, para conhecer os nomes dos 

italianos em Lisboa e contextualizá-los no seio da comunidade italiana. Pela 

mesma razão, mas com a possibilidade de múltiplas abordagens, são de assinalar 

os registos paroquiais entre os quais merecem uma menção especial os volumes 

 
4 ANSL, Benedetto Gnecco, Relazione della differenza che passa fra due copie di 

statuti una dell’anno 1691, e l’altra dell’anno 1719, de quali mancano li originali essendo gli 
ultimi quelli co’ quali pretende reggersi la Chiesa. 
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dos Rol dos Confessados. As potencialidades da documentação do arquivo do 

Loreto vão muito para além desta breve apresentação, tendo em conta que reúne 

cinco séculos de história italiana em Portugal. 

Maria Pia, a princesa de Saboia que se tornou Rainha de Portugal 

Os contributos que se debruçam sobre a figura de D. Maria Pia de 

Saboia, Rainha de Portugal, com o objetivo de traçar o percurso vivencial da 

princesa da casa Saboia não são numerosos. A historiadora Maria Antónia 

Lopes (2013), cujo trabalho de investigação sobre D. Maria Pia seguimos de 

perto, pergunta-se: “Como explicar este apagamento de D. Maria Pia da 

memória coletiva portuguesa se em 1910, ao partir para o exílio, vivia em 

Portugal há quarenta e oito anos enquanto D. Amélia “apenas” há vinte e 

quatro?” (Lopes, 2013, p. 99). As respostas da historiadora, por um lado, mexem 

em assuntos que dizem respeito às fações políticas que se tinham criado na corte 

nos finais da monarquia e que contribuíram para que a imagem de D. Maria Pia 

saísse repleta de contradições; por outro lado, com o fim da monarquia, a figura 

feminina que ressaltava e sobre a qual se debruçava a atenção dos monárquicos, 

era a de D. Amélia, última rainha, “deixando D. Maria Pia na sombra” (Lopes, 

2013, p. 100).  

Durante os quarenta e oito anos da sua permanência em Portugal, a 

rainha D. Maria Pia despertou críticas e ressentimentos principalmente através 

da pena dos biógrafos de D. Amélia. Certo é que a jovem rainha Maria Pia 

quando chegou a Lisboa em 1862 era uma adolescente com tudo aquilo que isso 

implica, quer do ponto de vista físico, quer emotivo. Era uma jovem que tinha 

perdido a mãe ainda muito nova e que se tinha tornado na princesa da casa, com 

os irmãos e o pai que a adoravam. Era uma jovem que deixava a sua casa para 
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casar com um homem que nunca tinha visto e estava prestes a mudar-se para 

viver num país que também nunca tinha visitado. Era muito nova também para 

ter filhos, questão que preocupava o pai Vittorio Emanuele II, mas, no entanto, 

a sua índole forte e corajosa veio logo ao de cima, e a transformação numa 

senhora elegante e de classe não demorou muito tempo.  

Autores coevos, entre os quais podemos mencionar Maria Rattazzi, 

Fialho de Almeida, Vital Ferreira Fontes, que vivenciaram em primeira pessoa 

a presença da rainha sabáuda em Lisboa referem, como é óbvio, as suas 

impressões, derivantes quer das diferentes visões políticas, quer dos 

preconceitos e das simpatias que a rainha despertava. A atitude da rainha 

italiana podia, por exemplo, gerar simpatia e ternura devido à sua jovem idade 

– uma jovem de apenas 15 anos – sendo que, ao mesmo tempo, podia gerar 

algum sentimento de revolta para quem visse na sua presença uma ameaça para 

Portugal.  

O catálogo publicado pelo Palácio Nacional de Ajuda em 1987 recolhe 

fotografias da jovem Maria Pia desde os seus 10 anos, em 1857, até quando se 

tornou esposa de D. Luís em 1862. Nota-se a expressão determinada e, ao 

mesmo tempo, doce, da jovem (Louro, 1987). 

Descrições coevas de D. Maria Pia retratam-na como sendo uma mulher 

elegante, encantadora, inteligente, refinada, embora não detentora de uma 

beleza canónica, por vezes solitária, mas com um carácter firme e orgulhoso. 

Durante a estadia da princesa Maria Letizia Studolmina Wyse Rattazzi em 

Lisboa, de 1876 a 1879, D. Maria Pia apresentava-se como uma mulher 

“Naturalmente distinta, bem que um pouco caprichosa, encanta todas as pessoas 

que merecem o singular favor de querer a rainha agradar-lhes. Sem que se lhe 

possa chamar formosa, há na linha ondulante do seu corpo traços prestigiosos 

de uma beleza incontestável. (...) Poucas festas, poucos bailes, exceptuando o 
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carnaval; raras reuniões, a não ser as recepções das quintas feiras” (Rattazzi, 

1997, p. 86). Era sublinhado o facto de privar apenas com as suas duas damas 

de casa, casadas, respetivamente, com o cirurgião–mor do exército Guilherme 

José Enes, e com o poeta espanhol, Breton y Vedra (Rattazzi, 1997, p. 87).  

Em 1889, já D. Maria Pia estava em Portugal há 27 anos, Fialho de 

Almeida (1857-1911) escreve “Poucos monarchas da Europa haverão tido 

companheira mais inteligente, associada mais habil, e comediante mais 

finamente senhora da marcação thronicia, e da mise-en scéne dynastica. (...) 

Quantas vezes, o animo do rei, ao ir humilhar-se e transigir perante a ameaça 

d’uma conspiração politica, ou d’um violento ataque dos jornaes, encontrou a 

seu lado essa varonil figura a ordenar-lhe energia, e a sustentar ella só as 

prerrogativas da coroa enxovalhada? (...) Maria Pia ensinou o marido a ser rei.” 

(Almeida, 1922, p. 149-151). 

Sensivelmente da mesma altura, é a descrição de Vital Ferreira Fontes 

(1861-1954), o qual entrou ao serviço da Casa Real portuguesa em 1886 onde 

ficou durante 50 anos, assistindo à queda da Monarquia e à implantação da 

República e permanecendo ao serviço do novo regime até 1931. Nessa altura, a 

rainha Maria Pia já tinha consciência da vida amorosa extraconjugal do marido, 

“A Sr.a D. Maria Pia dizia que ele era um pouco doido, aludindo a certas 

aventuras de amor. Valeram os príncipes para consolar a rainha, que só por eles 

foi esquecendo a sua Itália e a família de lá, substituindo-a pela de aqui, pelo 

marido e pelos filhos” (Fontes, 2018, p. 20). O carácter forte, sublinhado por 

Fialho de Almeida, está confirmado nas palavras do servidor Fontes, contando 

que a Sr.a D. Maria Pia acompanhava por vezes o marido na caça com “uma 

espingarda feita em Toledo e que lhe fora oferecida por seu irmão Amadeu, 

quando rei de Espanha” (Fontes, 2018, p. 20). 
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Ao lembrar-se das visitas régias e festas reais ainda em vida de D. Luís, 

Fontes refere que Maria Pia igualava a rainha Maria Cristina, segunda esposa 

de Afonso XII (1857-1885), que visitaram Portugal em 1882, “em majestade 

real, nos sacrifícios de esposa e nos méritos de mãe” (Fontes, 2018, p. 24).  

Embora criticada por gastos excessivo em vestidos, D. Maria Pia 

suscitava, no entanto, apreço pela sua elegância inata: “era rainha até com fatos 

simples. E deixava os vestidos como novos porque sabia andar e sentar-se, sem 

os amarrotar, e porque – isto diziam as damas – não suava, e a roupa não tinha 

uma ruga, e ficava sempre cheirando a lavado” (Fontes, 2018, p. 29).  

Voltando à obra de Maria Antónia Lopes, podemos considerá-la uma das 

poucas investigações assentes em fontes históricas, levantadas em arquivos e 

bibliotecas italianos e portugueses. Dentro desta documentação reparámos na 

ausência de qualquer referência à documentação que existe no Arquivo 

Histórico da Igreja do Loreto da Nação Italiana em Lisboa. É nesse sentido, que 

aqui se quer acrescentar uma leitura da atitude da rainha sabáudia, desta vez na 

sua relação com a comunidade italiana.  

D. Maria Pia e a comunidade italiana em Lisboa 

Como já adiantámos, a comunidade “italiana” em Lisboa tinha, desde 

1518, como polo aglutinador a igreja de Nossa Senhora do Loreto, administrada 

por uma Junta que se reunia regularmente para resolver questões ligadas ao 

bom andamento da administração da igreja. No entanto, durante alguns anos, 

de 1853 até 1863, não houve qualquer sessão da Junta. Foram anos conturbados 

por diversas vicissitudes, incluindo uma epidemia de febre amarela que 

deflagrou em Lisboa em 1857 e que se abateu com bastante violência também 

entre os membros da comunidade italiana. Mais, em fevereiro de 1862 faleceu o 
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pároco do Loreto, Don Pacifico Bartozzi e a Junta teve de proceder à nomeação 

doutro pároco, que, segundo os estatutos, devia ser italiano. A última revisão 

dos estatutos remontava ao ano de 1719, e era manifesto que já não estavam 

atualizados. Assim, procedeu-se a congregar a confraria do Loreto para 

proceder à nomeação do pároco. Era, no entanto, preciso nomear também os 

Oficiais da Mesa do Loreto – longo foi o tempo passado sem ter havido sessões 

– e os doze votantes que, uma vez retomado o regular andamento das sessões, 

deviam de ano em ano proceder à eleição dos Oficiais da Mesa. Assim, a 8 de 

setembro de 1863, foi convocada a colónia italiana para o efeito. Dentro dos 

doze votantes eleitos, estava o Sr. Giovanni Pietro Bianchi que, veremos, dará 

o seu contributo na homenagem a D. Maria Pia. Pelo facto de não ter havido 

reuniões da Junta de 1853 até 1863, não temos notícias da chegada de D. Maria 

Pia a Lisboa, a 6 de outubro de 1862, mas sabemos que teve um impacto 

importante no seio da comunidade italiana. De facto, na recolha de elogios para 

o casamento real, Coroa Poética no consorcio de Suas Magestades Fidelíssimas O 

Senhor Rei D. Luiz e a Senhora Raynha Dona Maria de Saboya, publicado em 1862 

pela Sociedade Typhografica Franco-Portuguesa,5 participou, entre outros 

autores, um italiano, de seu nome J. P. Bianchi. Podemos identificar o Sr. 

Bianchi com Giovanni Pietro Bianchi, que, como já vimos, estava bem 

introduzido no seio dos importantes italianos que frequentavam a igreja do 

Loreto. Bianchi dedica ao real casamento um poema em 10 cantos intitulado 

Savoja e Braganza (pp. 70-81) e Frammenti d’una cantata (pp. 103-108). Giovanni 

 
5 Os contributos foram de: L.A. Rebello da Silva, Antonio Feliciano de Castilho, 

Camillo Castello Branco, E.A. Vidal, Eugenio Asqebino, Cav. Gaetano Frascarelli, Jacinto 
Augusto de Santanna e Vasconcellos, J.P. Bianchi, José Ramos Coelho, J. da S. Mendes Leal, 
M. Pinheiro Chagas, Thomaz Ribeiro, Luis Breton y Vedra. 
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Pietro Bianchi participou também na sessão da Junta de setembro de 1864 e na 

de 2 de outubro de 1864.  

O contributo de Bianchi contemplou também o contacto com aquele que 

será o pároco que irá substituir o falecido Bartozzi. Bianchi, de facto, passou 

algum tempo em Génova onde privava com Prospero Peragallo, “Sacerdote di 

esemplare virtù e talento”6, que irá chegar a Lisboa a 9 de agosto de 1865, 

ficando na capital portuguesa e no Loreto até julho de 1896 (Filippi, 2016). 

Como se pode averiguar, os trinta anos da permanência de Peragallo em Lisboa 

coincidem com parte dos anos da estada de D. Maria Pia, anos repletos de 

acontecimentos que, frequentemente, foram acompanhados pela igreja do 

Loreto. Peragallo foi um suporte importante no percurso lisboeta de D. Maria 

Pia, pelo facto de ser, por um lado, um excelente homem de letras, investigador 

incansável e ponto de referência da comunidade italiana em Lisboa e, por outro 

lado, por gozar da estima dos mais conhecidos e apreciados literatos 

portugueses da altura, com alguns dos quais inclusive manteve relações de 

amizade.    

Três anos depois da vinda de Peragallo, em 1868, outro italiano, desta 

feita originário de La Spezia na Ligúria, foi enviado como Ministro Real, Filippo 

Oldoini (Filippi, 2016, pp.153-157). Juntamente com Peragallo, Oldoini será 

uma presença fundamental nas relações de D. Maria Pia com os italianos em 

Lisboa. Depois de variadas missões diplomáticas em diferentes cidades 

europeias, Oldoini ficou em Lisboa durante vinte anos, até 1888, com uma 

pequena interrupção em 1870 devido a um facto que iremos abordar em breve. 

No ano da sua chegada a Lisboa, sempre seguindo os Róis dos Confessados, o 

número dos membros da comunidade italiana que frequentava a igreja do 

 
6 ANSL, Masso 27, n. 16 
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Loreto contava 151 pessoas. Casado com Isabella Lamporecchi, Filippo Oldoini 

participou em todas as reuniões da Junta do Loreto até 1887. Muito ativo e 

presente dentro da comunidade italiana, o marquês Oldoini fortaleceu a sua 

ligação com Portugal, terra que muito amava, após o falecimento da esposa 

Isabella, em 9 de março de 1872 em La Spezia. A 29 de Novembro 1877 

contraiu, de facto, segundo casamento com Carlota Amélia Maria de Morães 

Sarmento, filha de Padro João de Morães Sarmento, 2º Barão de Torre de 

Moncorvo e viúva de Simão das Chagas de Amaral, “Uma encantadora viuva, 

pertencente a uma das melhores familias do paiz” (Rattazzi 1997, p. 87). Prospero 

Peragallo, reverendo cura da igreja do Loreto, celebrou o casamento que teve 

lugar na capela do palácio da Legacia Real sito na freguesia da Pena da capital,7 

e a rainha D. Maria Pia “si degnò di assumere le parti di Madrina secondo gli usi 

portoghesi”.8 As relações entre D. Maria Pia e Filippo Oldoini eram de profunda 

amizade: o ministro acompanhou a rainha na viagem para Baden em 1869 e, na 

noite de 18 de maio de 1870, a rainha depara-se com a revolta militar do duque 

de Saldanha conhecida pelo nome de “Saldanhada”. Uma série de circunstâncias 

levou à intervenção da Rainha face ao comportamento do duque de Saldanha 

que provocou a saída de Oldoini de Portugal, tendo este criticado a ação de 

Saldanha. Tratava-se de um evento que prejudicava as relações diplomáticas e 

D. Maria Pia interveio a favor de Oldoini através de uma longa carta ao pai, na 

qual defendia e justificava o ministro, pedindo que fosse mandado de volta para 

Portugal. As palavras de D. Maria Pia ao pai revelam que a presença de Oldoini 

no Palácio de Ajuda era frequente (Lopes, 2013). Filippo Oldoini estava 

 
7 ANSL, masso 32, fasc.2  
8 ANSL, Livro dos Casamentos, pp. 68-69 
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presente também nos períodos de vilegiatura, em Sintra ou Queluz no verão; 

em Mafra ou Vila Viçosa no outono e inverno para caçar (Lopes, 2013). 

Na sessão da reunião da Junta de 14 de janeiro de 1872, estando 

presentes, para além dos oficiais da mesa do Loreto e dos votantes, Prospero 

Peragallo e o ministro marquês Oldoini, este último fez uma intervenção a favor 

da instituição de uma Società Italiana di Beneficenza, sendo que a proposta, após 

votação, foi aceite por unanimidade. A rainha D. Maria Pia apoiou a constituição 

da dita Società Italiana di Beneficenza, e recebeu, no Palácio de Ajuda, uma 

delegação a 21 de março de 1873 apresentada pelo Ministro de Itália, o marquês 

Oldoini.9  

Ainda em 1873, a 8 de outubro, Prospero Peragallo celebrou um 

agradecimento a Deus com um Te Deum por ter poupado do afogamento a 

rainha Maria Pia e os dois filhos perto da Boca do Inferno em Cascais.10 

Em novembro do mesmo ano, o Te Deum no Loreto serviu de 

agradecimento pelo perigo de que o rei Umberto I, irmão de D. Maria Pia, foi 

vítima a 17 de novembro quando, em Nápoles, um tal Giovanni Passanate o 

atacou com uma faca com a intenção de o matar (Filippi, 2016). 

A confiança para com os seus conterrâneos era visível também no que 

dizia respeito a relações mais delicadas, ligadas à saúde, dela e da sua família. O 

médico de confiança de D. Maria Pia era Artur Ravara (1848-1893), vindo de 

Aveiro e estabelecido em Lisboa desde 1878 e descendente da afamada família 

Ravara, de Génova, estabelecida em Lisboa pelo menos desde 1672 na pessoa 

do marquês Pietro Francecso Ravara que teve um papel de relevo na Junta 

Administrativa do Loreto, tendo ocupado o lugar de escrivão, mordomo e 

 
9 ANSL, Masso 26, fasc. 9 
10 ANSL, Dos.2, fasc.1, doc. 958 
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provedor da Mesa do Loreto. Filho do capitão Baltazar Ravara e de Jerónima 

Ghersi, Pietro Francesco vai para Lisboa ter com os tios maternos, os ricos e 

bem conhecidos irmãos Ghersi, Jerónimo, César e Tomás que viviam em Lisboa 

(Alessandrini 2015, 275-298). Pietro Francesco casou em Lisboa, em 1660, com 

Anna Maria Guido, filha de Hipólito Guido, genovês, médico do Hospital de 

Todos os Santos, no Rossio, onde Ravara viveu durante 45 anos, exercendo 

atividade comercial e financeira e tornando-se num homem riquíssimo. Na 

altura da sua morte, em 1717, não tendo tido filhos, instituiu herdeiro dos seus 

bens em Portugal o sobrinho Jacome Filipe Ravara, filho de seu irmão José. A 

história desta afamada família genovesa em Lisboa está ainda por ser feita, 

embora exista um texto de autoria de António Pinto Ravara que nos deixa pistas 

de investigação esclarecedoras (Ravara, 1994).  

A presença em Lisboa de Artur Ravara terá sido requerida por D. Maria 

Pia após aconselhamento com a comunidade de Loreto? O médico-cirurgião 

Ravara esteve, de facto, sempre ao lado da rainha nos momentos mais críticos, 

transparecendo a tranquilidade que a sua presença lhe transmitia. Mais tarde, 

em 1886, o rei D. Luís instituiu, por decreto Régio de 28 de janeiro, a formação 

de enfermeiros do Hospital de S. José sob a direção de Artur Ravara.  

O sentimento de amor e carinho de D. Maria Pia para com a família de 

origem é conhecido através da correspondência que manteve com o pai e os 

irmãos. Um conjunto de cartas autógrafas, tratando de assuntos pessoais, 

presentes na Biblioteca Nacional de Lisboa,11 atestam a estreita relação com o 

irmão Amedeo; a última carta é datada de 5 de janeiro de 1890, 13 dias antes do 

falecimento de Amedeo com apenas 44 anos de idade. Este acontecimento 

mexeu profundamente no coração da rainha. Na igreja do Loreto, a 25 de janeiro 

 
11 Biblioteca Nacional de Portugal (BNP), Reservados, Caixa 28, maço 1, docs. 6-

13 
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de 1890, foi celebrada missa por Prospero Peragallo pela alma de Amedeo de 

Saboia.12  

Atenta aos acontecimentos nos quais a Itália estava envolvida, D. Maria 

Pia participava nas funções religiosas do Loreto sempre que o caso o pedisse. 

Assim, a 20 de abril de 1896 participou, acompanhada pelo representante do rei, 

na celebração que teve lugar no Loreto para os caídos na batalha de Aduá do 1º 

de março.13 Mais, a rainha esteve presente no Loreto a 5 de maio de 1897 

agradecendo que o grave assalto ocorrido a 25 de Abril não tinha vitimado o 

irmão Umberto I:  

La sacra funzione fu oltremodo solenne ed imponente assistendo alla 

stessa S. E.a la Regina Maria Pia, un rappresentante di S. Ec.a il Re di 

Portogallo, u Ministro portoghese e l’intero Corpo Diplomatico accreditato 

presso questa Corte. La nostra colonia era al completo e numeroso assai il ceto 

operaio che sacrificando una mezza giornata di lavoro non vollero mancare di 

rendere omaggio alla nostra Dinastia e alla Patria.14 

 

A 4 de março de 1900 a rainha voltou ao Loreto em visita oficial, 

acompanhada pelo filho S.A.R. Dom Afonso, para comemorar a festa do Beato 

Umberto de Saboia do século XIII, beatificado por Gregório XVI. A rainha foi 

recebida à entrada da igreja pelo Ministro de Itália e pelo Cônsul e 

acompanhada com o baldaquim quer na entrada quer na saída.15 Poucos meses 

passados, a 29 de julho de 1900, a rainha foi marcada por outro luto inesperado, 

a morte violenta do irmão Umberto I. A colónia italiana expressou a sua dor e 

 
12 ANSL, Dos.4, fasc.1, doc.5 
13 ANSL, Livros das Actas das Sessões da Junta IV, fls. 120-121 
14 Idem, fls.136-137. 
15 Idem, fl. 163. 
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condolências com uma missa em sufrágio da alma de Umberto I, a 9 de agosto: 

“la Chiesa tutta adobbata a nero con un grandioso catafalco al centro presentava 

un aspetto imponente. Alla mesta cerimonia accorse tutto il mondo ufficiale 

della diplomazia , Corpo Consolare, Municipi, R. Esercito”.16 Existia, nas 

relações entre D. Maria Pia e a comunidade italiana da Igreja do Loreto, uma 

certa sensibilidade e estima recíproca que se retira da documentação. Na 

memória redigida pela Junta acerca da noite da revolta de 3 a 4 de outubro que 

desembocou na implementação do Governo Provisório da República, algumas 

palavras da mesa do Loreto são dirigidas “all’Augusta Regina Maria Pia che 

tanto amava la sua terra adottiva questo Portogallo per il quale avrebbe dato 

volentieri la sua vita. Nella reggia di Napoli dove trova ora sicuro asilo giunga 

il saluto riverente della Giunta di questa colonia che tanto l’amò e ne conobbe 

le alte virtù.”17 

A 5 de agosto de 1911 foi celebrada na igreja do Loreto uma solene missa 

fúnebre dedicada às duas princesas, filhas de Vittorio Emanuele II: Maria 

Clotilde e Maria Pia falecidas a distância de pouco tempo uma da outra: Maria 

Clotilde faleceu a 25 de junho no castelo de Moncalieri e Maria Pia a 5 de julho 

no Castelo de Stupinigi. Neste triste evento participaram numerosos os fiéis e 

o Corpo Diplomático em veste oficial sendo que a República ainda não estava 

reconhecida pelo principias estados europeus.18  

Uma Rainha, D. Maria Pia de Saboia, que obrou para manter e fortalecer 

as relações entre Itália e Portugal, “a patria das letras e das artes, a patria dos 

grandes navegadores e dos grandes descobrimentos, tornam a apertar depois 

 
16 Idem, fl. 167. 
17 Idem, fl. 260. 
18 Idem, fls. 273-274 
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de largos seculos os primeiros vinculos, que se uniram quasi ao sair do berço” 

(Castilho, 1862, p. 24). 

 

Referências 

Almeida, F. (1922). Os Gatos – Publicação Mensal d’Inquerito á Vida 

Portugueza. Vol. 1. Livraria Clássica Editora. Lisboa. 

Alessandrini, N. (2016). L’archivio della Chiesa di Nostra Signora di 

Loreto della Nazione Italiana a Lisbona. In N. Alessandrini, S. Bastos Mateus, 

M. Russo, G. Sabatini, (Org.), Scrigni della Memoria: Arquivos e Fundos 

Documentais para o estudo das Relações Luso-Italianas (pp. 19-37). Cátedra de 

Estudos Sefarditas “Alberto Benveniste”. Lisboa. 

Alessandrini, N. (2015). Reti commerciali genovesi a Lisbona nel secolo 

XVII: elementi di commercio globale. Storia Economica ESI Napoli (2), 275-298. 

Alessandrini, N. e Bartolomei, T. (2018). Chiesa di Nostra Signora di 

Loreto 1518-2018. Una Chiesa Italiana in Terra Portoghese. Fábrica da Igreja 

Italiana da Nossa Senhora do Loreto. Lisboa. 

Castilho, A. ... [et al.]. (1862). Coroa poetica no consorcio de Suas 

Magestades fidelissimas o Senhor Rei D. Luiz e a Senhora Rainha D. Maria de 

Saboya. Sociedade Typhografica Franco-Portugueza. Lisboa. 



 

Negócios Estrangeiros N.º 24. Edição Digital, outubro de 2023 
 

198 

Filippi, S. (2014). La Chiesa degli Italiani. Cinque secoli di presenza italiana 

a Lisbona negli archivi della chiesa di Nostra Signora di Loreto. Fábrica da Igreja 

Italiana da Nossa Senhora do Loreto. Lisboa. 

Filippi, S. (2016). Monsignor Prospero Peragallo – Una vita tra servizio alla 

Chiesa e amore del sapere. Fábrica da Igreja da Nossa Senhora do Loreto. Lisboa. 

Fontes, V. (2018). Servidor de Reis e de Presidentes. Museu da Presidência 

da República/Imprensa Nacional. Lisboa. 

Lopes, M. (2013). Rainhas que o povo Amou – Estefânia de Hohenzollern e 

Maria Pia de Sabóia. Tema e Debates. Lisboa. 

Louro, F. (1987). Rainha D. Maria. Iconografia. Palácio Nacional de 

Ajuda. Lisboa. 

Rattazzi, M. (1997). Portugal de relance. Antígona. Lisboa. 

Ravara, A. (1994). O Marquês Dom Pedro Francisco Ravara. Um 

genovês em Lisboa (1672-1717). Anais. Série Histórica. Universidade Autónoma 

de Lisboa, vol. I, 125-133. 

Arquivo Histórico Nossa Senhora do Loreto (ANSL) 

Livro das Actas das Sessões da Junta IV 

Livro dos Casamentos 

Róis dos Confessados 1862-1888 



 

Negócios Estrangeiros N.º 24. Edição Digital, outubro de 2023 
 

199 

Dos.2, fasc.1 

Dos.4, fasc.1 

Masso 26, fasc. 9 

Masso 27, fasc. 16 

Masso 32, fasc.2  

Benedetto Gnecco, Relazione della differenza che passa fra due copie di 

statuti una dell’anno 1691, e l’altra dell’anno 1719, de quali mancano li originali 

essendo gli ultimi quelli co’ quali pretende reggersi la Chiesa 

Biblioteca Nacional de Portugal, Reservados 

Caixa 28, maço 1, docs. 6-13 



 

Negócios Estrangeiros N.º 24. Edição Digital, outubro de 2023 
 

200 

Dames of Torre Tagle: The perseverance of the first 

women in our Ministry of Foreign Affairs 

Raúl Daniel Loarte Ruíz1 

 
 
Abstract: This article recalls the work of Isabel Egúsquiza and Rosina Vega, 
who began working as auxiliary staff in Torre Tagle2. Thanks to their efforts, 
managed to overcome the difficulties of the time to be included in the list of 
diplomatic officials of Peru and thus become members of the Peruvian Foreign 
Service. These two women represent the pioneering stage of women's presence 
in Torre Tagle and paved the way for women's participation in diplomacy to be 
expanded, strengthened, and continued until today. 
 
Keywords: Women, diplomatic service, Peru 
 
 
 

When colleagues are asked about the presence of women in our 

diplomatic service, the first (and perhaps the only) name that comes up is that 

of the first Ambassador, Carmela Aguilar Ayanz, who was promoted in 1973 

during the government of General Juan Velasco Alvarado, marking a milestone 

in the history of the Peruvian Ministry of Foreign Affairs. As we will see later 

 
 Raúl Daniel Loarte Ruíz is a Counsellor in the Diplomatic Service of the 
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general of Guayaquil, Machala, and Hamburg. He is currently Deputy Director of the United 
Nations in the Directorate General of Multilateral and Global Affairs of the Ministry of 
Foreign Affairs and is a doctoral candidate at the Universidad Nacional Mayor de San 
Marcos. rloarte@rree.gob.pe. 

1 To my directors, Dora, María Antonia, and Liliam, for their perseverance. I 

would like to thank Ambassador Franca Deza Ferreccio for giving me the opportunity to 
prepare this article. I am also grateful for the assistance of Yolanda Bisso Drago, Maité Ibarra 
Castro, and María Fátima Dávila of the Central Archive of the Ministry of Foreign Affairs 
and Lytta Arango Espinosa of the Diplomatic Academy of Peru. 

2 The Marquis of Torre Tagle Palace, an 18th century colonial mansion, has been 

the seat of the Ministry of Foreign Affairs since 1918. Torre Tagle is therefore synonymous 
with the Chancellery or the Ministry of Foreign Affairs. 
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in this article, the presence of women in the Ministry of Foreign Affairs can be 

seen as part of the women movement of women that emerged in our country 

after the First World War, which expressed the aspirations and effective 

participation of women in different public spaces. Various women, many of 

them educators, grouped themselves in associations and disseminated, through 

their publications, their demands for access to education, public employment, 

and liberal professions, as well as their participation in the political and private 

life of the country. The enjoyment of the same rights as men necessarily implied 

a reform of the laws that governed the life of the country, which did occur place 

at the same time. (Mannarelli & Flórez, 2021). 

In the 1920s, some of the issues that are now part of international 

politics were taken up by women, who formed the first national women's 

associations and established links with their foreign counterparts, thus 

becoming international. In 1923, the National Council of Women was founded, 

bringing together women's associations of different political and social 

persuasions in Peru, with the aim of uniting efforts to promote their ideals and 

work towards the achievement of civil and political rights. The president was 

the well-known essayist Mercedes Gallagher de Parks. The National Council 

organized the Pan-American Women's Conference in 1924, in coordination 

with the United States Secretary of State. At this meeting, a regional women's 

agenda was discussed and coordinated, with common themes such as education, 

social assistance, the welfare of children, and the protection and promotion of 

women's work (García y García, 1925). Mercedes Gallagher de Parks, as 

president of the National Council of Women, would become a Peruvian 

government delegate to the League of Nations Assembly in Geneva in 1936 

(Archivo Central del Ministerio de Relaciones Exteriores, 1936, 674). 
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But let's go back to the Chancellery. The first references to women 

working in the Ministry of Foreign Affairs date from the 1920s. Elvira García 

y García (1862-1951), a renowned Peruvian educator and feminist, pointed out 

that in 1924 there were four women working in the Ministry of Foreign Affairs: 

Enriqueta Méndez, as librarian and assistant to the Limits Archives, Consuelo 

Chefer (Schaeffer), typist in the Diplomatic Section, Consuelo Ríos Pita (García 

y García does not mentioned any position, but possibly worked in the Consular 

Section) and Isabel Egúsquiza (see figure 1), according to her file, amanuensis 

in the Diplomatic Section (García y García, 1925). 

The pioneer Dames 

On 26 September 1936, Isabel Egúsquiza, auxiliary of the Consular 

Department of the Ministry of Foreign Affairs, received a reply to her request 

for recognition of the services she had rendered to the nation and for her 

inclusion in the List of Diplomatic and Consular Officials, by means of Supreme 

Decree No. 665. After examination of the file by the Prosecutor of the Supreme 

Court of Administrative Matters and the opinion of the Technical Legal 

Adviser of the Ministry of Foreign Affairs, the Higher Court of Auditors and 

the Head of the Diplomatic Service, the request for inclusion in the Diplomatic 

and Consular List of Officials was rejected, setting a precedent "for similar 

cases" (Archivo Central del Ministerio de Relaciones Exteriores, 1936, 665), 

but the twelve years and ten months of service until March 31, 1934 were 

recognized. 
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María Isabel Egúsquiza Sarmiento was born on May 20, 1903, in Callao. 

She studied at the Normal School for Women or Preceptors3 and started work 

at the Ministry of Foreign Affairs on June 1, 1921, as a typist in the Diplomatic 

Service. In the years that followed, Miss Egúsquiza pursued an administrative 

career and, with the promulgation of the new regulations of the Diplomatic and 

Consular Service, she decided to present her file and apply to join it. 

In 1929, the President of Peru, Augusto B. Leguía, signed the Law No. 

6 602, which established the Public Diplomatic Service and defined its 

organization, the modalities of entry, appointment, promotion, the adaptation 

of the diplomatic and consular ranks, etc. As early as 1914, the Governing 

Council, by decree of 2nd May, had established a kind of list of officials showing 

the diplomatic rank and status of the services, which included all the officials in 

paid service abroad and those in Lima who were authorized to be appointed to 

the missions abroad, but, as Ambassador Alberto Wagner de Reyna points out, 

it was "ineffective in channeling and consolidating the career" (Wagner de 

Reyna, 2011, p. 36). The list of the Law No. 6 602 included the name and 

surname of the person and their parents, the place and date of birth, the public 

offices and positions held inside or outside the Ministry, and the studies and 

academic degrees obtained. 

The Law No. 6 602 was supplemented by Decree-Law No. 7 372 of 

October 21, 1931, issued by the National Government Council, which unified 

the diplomatic and consular services and established the equivalence of the 

grades and categories of both services in order to create a collegiate body with 

better preparation and greater knowledge, which would be effective in its work, 

 
3 Also known as San Pedro, for being located near the Jesuit church of the same 

name in Lima. It was the first pedagogical institution for women in the country, founded in 
1876 and directed by the French Congregation of the Society of the Sacred Heart. 



 

Negócios Estrangeiros N.º 24. Edição Digital, outubro de 2023 
 

204 

both in the Ministry and abroad, and thus for the Peruvian nation. It would 

also give the civil servants greater expectations in their career and life plans 

(Archivo Central del Ministerio de Relaciones Exteriores, 1931, 7 372). 

It should be noted that article 8 of the Decree-Law states that officials 

and employees of the Ministry of Foreign Affairs with more than five years of 

consecutive and satisfactory service, or recognized by special laws, should be 

included in the Diplomatic and Consular List of Officials. Isabel Egúsquiza, who 

had already worked as a cataloguer in the library of the Chancellery and had 

received two decorations during the celebrations of the Centenary of Peruvian 

Independence in 1921 and 1924, met this requirement and worked as an 

assistant cataloguer in the Limits Section of the Ministry. By Supreme 

Resolution No. 671 of October 31, 1931, she was appointed Auxiliary of the 

Major Official Bureau (Archivo Central del Ministerio de Relaciones 

Exteriores, 1931, 671) and was registered in this Diplomatic List of Officials as 

Second Secretary. However, the implementation of Law 6 602 and Supreme 

Decree 7 372 posed difficulties. According to Legal Advisory Report No. 60 of 

April 16, 1935, there were three anomalies that affected the diplomatic and 

consular hierarchy. Firstly, diplomatic officials were appointed who did not 

meet the requirements of the norm. Secondly, they were assimilated to officials 

and employees of the Ministry, which gave them diplomatic rank, allowing 

them to take up posts abroad without having passed the tests required by law. 

Thirdly, the conditions for admission to the diplomatic and consular career had 

not been defined. In order to regulate this situation “fairly, but without 

exceptions or delays” (Archivo Central del Ministerio de Relaciones Exteriores, 

1935, 60), and to avoid the demotion of officials who already held a rank, since 

they would have to take an entrance examination, it was decided that officials 

should take and pass a knowledge examination, in accordance with Supreme 
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Decree No. 350 of July 31, 1935, signed by General Oscar R. Benavides, 

President of the Republic (ACMRE, 1935, 350). The Supreme Decree No. 528 

of September 12, 1935, laid down the details of this suitability test. The 

diplomatic and consular departments of the Ministry had to submit a list of 

suitable officials serving abroad and in the Ministry of Foreign Affairs to 

conform regularize their situation in accordance with the Law. The subjects to 

be assessed depended on the diplomatic or consular degree and work carried 

out by the candidate and whether he had previously passed a university 

examination. The jury include the Minister of Foreign Affairs, the Secretary 

General and the Technical Legal Adviser, who also gave a mark from 1 to 15 

in a secret ballot (Archivo Central del Ministerio de Relaciones Exteriores, 

1935, 528). When this regulation was issued, the Second Secretary, Isabel 

Egúsquiza, was working as an assistant in the American section of the 

Diplomatic Department of the Ministry of Foreign Affairs. 

The exam was carried out between June 22, and June 26, 1936, and the 

results were published in individual decisions on 29th September of that year. 

Unfortunately, the files do not include Isabel Egúsquiza's examination, which 

was part of the file that led to Supreme Decree No. 665, mentioned at the 

beginning of this article. As we have already seen, she was not included in this 

regularized list of diplomatic and consular officials because, although the rules 

said there was no distinction between men and women entering the Ministry 

of Foreign Affairs and they enjoyed the same rights to recognition of their 

service, only active citizens could enter the diplomatic and consular service, 

which, according to the Article 84 of the 1933 Constitution, corresponded only 

to Peruvian men of legal age (21 years old), married men over 18 years of age 

and emancipated men (self-depended) (Archivo Central del Ministerio de 

Relaciones Exteriores, 1936, 665). 



 

Negócios Estrangeiros N.º 24. Edição Digital, outubro de 2023 
 

206 

This rejection, based on the hierarchy of legal norms and despite the 

principles of fairly and non-exceptionality that, according to what has been said, 

governed this regularization process, had exceptions, since it stated that this 

decision would serve as a rule for similar cases, which means that the same rules 

will apply to those other female employees of the Ministry who wish to submit 

a similar request. This request was immediately referred to Rosina Vega 

Castro, Third Secretary and Assistant to the Political Department of the 

Ministry, who, together with Isabel Egúsquiza, took the aptitude test. 

According to the sources consulted, Rosina Vega obtained the highest 

qualification in the conceptual level (15), compared to the four other colleagues 

of hers who were examined and who entered the diplomatic and consular list. 

Rosina Vega was born in Lima on September 19, 1910, and joined the 

Ministry on 9th January 1930 as a cataloguer in the Limits Archives. At the 

time of her application for regularization and inclusion in the list of diplomatic 

and consular officials, she had worked as a typist in the Mayor's Office (1930), 

as a clerk in the Diplomatic Department (1931), as an assistant to the same 

department on an interim basis (1933), as a typist and stenographer in the Legal 

Department (1934) and as an assistant to the delegation to the Washington 

Conferences (1936). In accordance with Supreme Decree No. 699 of September 

29, 1936, she had completed the documentation required to regularize her 

situation in the diplomatic career, which entitled her to recognition of service 

and legal benefits, for which she had submitted her application on December 

30, 1935. But, as already indicated, she could not be included in the list of 

diplomatic and consular officials either, in accordance with the provisions in the 

case of Isabel Egúsquiza (Archivo Central del Ministerio de Relaciones 

Exteriores, 1936, 699).  
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Although their expectations were cut short, Isabel Egúsquiza and 

Rosina Vega continued their careers at the Ministry of Foreign Affairs in a 

specialized way over the next ten years. Isabel Egúsquiza gradually took on 

greater responsibilities, moving from auxiliary to Head of the Consular Section. 

Rosina Vega, for her part, continued in the communications field and was 

appointed Head of the Code Office. Ambassador Wagner de Reyna recalled that 

she "knew all the secrets of Torre Tagle ... and was an almost maternal 

protector of her subordinates" (Wagner de Reyna, A. 1997, p. 121). 

In this way, Isabel Egúsquiza and Rosina Vega became the first women 

to hold senior positions in the Ministry of Foreign Affairs, and their 

appointments were made by decree on the same day, March 1, 1946. From then 

on, both women's careers continued to rise, and although neither was appointed 

to an embassy or consulate, they both held important posts abroad: Isabel 

Egúsquiza became Consulate Visitor, a position created in 1899 to evaluate and 

control the performance and accounts of Peruvian consulates around the world 

through unexpected visits, and Rosina Vega was part of the delegation to the 

United Nations Conference in San Francisco, chaired by the eminent diplomat 

Víctor Andrés Belaúnde (see figure 2), among other similar commissions. 

These two pioneering women were entered in the Diplomatic List of 

Officials on November 30, 1955, with the rank of First Secretary, in recognition 

of their years of service since 1946. In that year, Isabel Egúsquiza was an 

Official in the Consular Department and Rosina Vega was an Official in the 

Cryptography Department of the Ministry. Meanwhile, their male 

counterparts, with whom they had taken their exams in 1935, had risen to the 

rank of minister and were working in various Peruvian missions abroad. 

The decision to include Isabel Egúsquiza and Rosina Vega in the List of 

Diplomatic Officials was again due to the political and legal situation of that 
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year, since on September 7, 1955, the government of General Manuel A. Odría 

passed the Law 12 391, which granted women the right to vote in Peru, 

recognizing them as citizens and allowing them to elect the first women 

representative and senator to the Congress of the Republic. In this way, Isabel 

Egúsquiza and Rosina Vega were finally legally considered full members of the 

Peruvian Diplomatic Service, and both attained the rank of Minister on the 

same day, through the resolutions of May 28, 1958. However, their memory in 

the Ministry of Foreign Affairs took different paths. 

The pioneers of today 

Almost forty years later, the 2003 graduation of the Diplomatic 

Academy of Peru, with eight women and four men, was the first to bear the 

name of a female diplomat: Ministra Rosina Vega, as a "deserved tribute" to 

"who embodied the best virtues" of Torre Tagle (Academia Diplomática del 

Perú, 2003, p. 8), expressing "recognition of her career and her role as a pioneer 

of female representation in the Ministry of Foreign Affairs", for being "one of 

the first two women to enter the diplomatic service" (Academia Diplomática 

del Perú, 2003, p. 12). On the other hand, Minister María Isabel Egúsquiza 

Sarmiento has not been mentioned to date, so this article aims to compensate 

for this silence to some extent and to bring her back to the memory of our 

Ministry of Foreign Affairs. 

Finally, this text wishes to highlight the importance of the year 1946, 

which marked a new era of work and responsibility for women in the Ministry 

of Foreign Affairs: On the 1st of April, Carmela Aguilar Ayanz, who, as 

mentioned at the beginning of this article, will be the first woman ambassador 

in the Peruvian Diplomatic Service, entered, by Supreme Resolution No. 342, 
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as an assistant in the Department of International Organizations and 

Conferences. With her, the second stage of women's presence in Peruvian 

diplomacy began, characterized by the participation of professional women, i.e., 

those with university degrees, in the Ministry of Foreign Affairs. In 1949, 

Aguilar Ayanz qualified as a lawyer. In the same year, María Victoria Salazar 

Castellanos, accountant, and Georgette Thomas Lavander, who had studied 

Humanities and Arts at the Universidad Mayor de San Marcos, joined Torre 

Tagle. These three women began their respective careers at the Ministry of 

Foreign Affairs as assistants in fields related to their university studies. Aguilar 

Ayanz, Salazar Castellanos, and Thomas Lavander would also be included in 

the List of Diplomatic Officials and would be part of the Peruvian Diplomatic 

Service in the following decade. Salazar Castellanos would become the second 

female ambassador and Thomas Lavander the first female consul general. After 

the creation of the Diplomatic Academy of Peru, in 1955, which can be 

considered the beginning of the third stage of the diplomatic presence of women 

in the Peruvian Ministry of Foreign Affairs, female colleagues would continue 

to follow the open path, thanks to the perseverance, despite or perhaps because 

of the circumstances and legal fluctuations, and the impetus of the Ministers 

Isabel Egúsquiza and Rosina Vega, the Dames of Torre Tagle. 
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Figure 1 

María Isabel Egúsquiza Sarmiento. Legajo 

 

Archivo Central del Ministerio de Relaciones Exteriores, s/f 
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Figure 2 

Members of the Peruvian delegation at Hotel St. Francis. 

 
From left to right: Enrique E. Larosa, Rosina Vega, Carlos Gibson, Carlos Vásquez, José Dibós, 
Luis Alzamora, Luis Fernán Cisneros, Arturo García, Juvenal Monge, Manuel B. Llosa, Manuel 
C. Gallagher, Luis Alvarado, Emilio A. Godoy, Víctor Andrés Belaunde, y José Luis de Cossío. 
Author: UN Photo/Lundquist. https://peru.un.org/es/50464-75-a%C3%B1os-de-una-carta-
que-cambi%C3%B3-al-mundo 
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